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RESUMO 

 

O presente estudo se ocupa em investigar as situações de (des)proteções sociais 
vivenciadas pelas famílias beneficiárias do Programa Bolsa Família do Município de 
Várzea Paulista-SP. A pesquisa é de caráter essencialmente qualitativa, tendo sido 
analisados aspectos pertinentes às condições objetivas e subjetivas das famílias 
beneficiárias. Analisamos as condições de acesso das famílias em relação às 
políticas públicas e coletamos avaliações sobre os serviços públicos do município, 
entre os quais os de saúde, educação e assistência social. As avaliações foram 
feitas através da aplicação de um questionário realizado no domicílio das famílias, 
onde ouvimos os relatos de diferentes situações de (des)proteções sociais 
vivenciadas por essas famílias no decorrer de suas vidas. Identificamos relações 
materiais e simbólicas entre as famílias, e constatamos a construção do gênero 
feminino que o PBF tem para além dos elementos discursivos que revelaram a 
ocorrência do familismo e apontaram para a feminização da pobreza. Também 
avaliamos como as pessoas lidam com ausência/ presença do Estado. Em que 
medida está ocorrendo conjuntamente a desresponsabilização do Estado e a 
responsabilização da família. A pesquisa abordou a questão do fenômeno do 
familismo e a interface com o PBF. Em que medida o maior programa de 
transferência de renda condicionada do Brasil enfrenta dificuldade de articulação 
com as políticas sociais e assim, sobrepor-se ao estigma de programa social de 
alívio a pobreza. Agrupamos as situações de (des)proteções sociais que se 
acumulam nas dinâmicas familiares, em razão da ausência da oferta de proteção 
social. Questões relacionadas à morte em família, acidentes, despejos, fome, 
mudanças residenciais constantes, doenças, nascimentos, discriminação, 
desabamento, enchente, maternidade, violência doméstica, desemprego, situação 
de rua e na rua. Quantificamos e analisamos as situações de desrespeito, 
humilhação e constrangimento que causam sofrimento ético-politico. A pesquisa 
aponta o quanto as famílias, nelas principalmente as mulheres pobres que são 
pertencentes uma classe social que vive do trabalho, não contam com o apoio do 
Estado e o quanto as beneficiárias podem contar com as famílias extensas, 
instituições religiosas e amigos/vizinhos. Na maioria das famílias, um apoio 
esporádico e restrito. As mulheres pobres que em geral participam da classe que 
vive do trabalho e são exploradas pelo capital trabalho:  ocupam os empregos mais 
precários, e mesmo exploradas, resistem à lógica perversa do desamparo social e 
do baixo acesso à qualidade dos serviços públicos, que se acumulam conforme o 
território. 
 
PALAVRAS-CHAVE: Proteção Social, Programa de Transferência Condicionada de 

Renda; Desamparo Social, Familismo, Mulheres Pobres. 

 

 

 

 

 

 



 

 ABSTRACT   

The purpose of the presente study is to investigate the situations of social 
helplessness experienced by families that receive any help from the “BolsaFamília” 
program in the Municipality of VárzeaPaulista -SP. The research is essentially 
qualitative, where were analyzed aspects related to the objective and subjective 
conditions of the beneficiary families and the ability to access and evaluate municipal 
public services, for instance health, education and social assistance. The Evaluations 
were made through a questionnaire applied at the households address, where it was 
heard reports of different situations of social abandonment experienced by these 
families during their lives. Material and symbolic relations between families, and the 
construction of feminine gender that the PBF has in addition to the discursive 
elements showed the occurrence of familism and pointed out the feminization of 
poverty. It was also evaluate how people deal with absence or presence of the State. 
In which dimension is happening the “non-accountability” of the state and the 
accountability of the families. The familismphenomenonand the interface with the 
PBF. The biggest Brazilian program of income transfer faces an articulation difficulty 
with other social policies, which makes it difficult to overlap the stigma of a social 
program of poverty relief. We approached different situations of social destitution that 
accumulates in the family dynamics which demands the offer of social protection 
.Questions about death in the family, accidents, evictions, famine, constant 
residential changes, diseases, births, discrimination, landslides, flood, maternity 
domestic violence, unemployment, and street situation. Situations of disrespect, 
humiliation and embarrassment that cause ethical-political suffering.  The research 
shows how families, especially women, working class that doesnt  have the support 
of the State and how much the “extended family”, like religious institution and friends/ 
neighbors can offer and help. In most families, occasional and restricted support. The 
poor women who live from the work are the same who suffer prejudice and 
discrimination from the several discriminating agents mentioned in the research. 
They are exploited by working capital and they occupy the most precarious jobs, 
even exploited, they need to resist to the perverse logic of social abandonment,low 
access and quality of the public services that accumulate according to the territory. 

 

 

KEYWORDS: Social Protection, Conditioned and Income transfer Program; Social 
Helplessness, Family, Poor Women.  
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INTRODUÇÃO 

 

Este estudo analisa as diferentes situações relativas à proteção social que 

acometeram as beneficiárias do Programa Bolsa Família no decorrer de suas vidas.  

 

Para a análise, a aplicação do instrumental (questionário) foi realizada no 

período compreendido entre fevereiro a novembro de 2015. As famílias são 

moradoras da cidade de Várzea Paulista, na região de Jundiaí, localizada a 50 km 

da capital. O critério utilizado para a seleção dessas famílias foi estar há mais de 

cinco anos no Programa (referência ao ano 2009) e declarar não possuir renda ao 

preencher o cadastro único da Assistência Social – CadÚnico. 

 

Partimos do pressuposto de que há de se ter oportunidade de convívios e de 

acesso aos serviços sociais e comunitários mantidos pelo Estado, por intermédio 

das políticas sociais, para que os “pobres” possam usufruir e ter direitos como 

cidadãos. 

 

Compreender essas experiências é desvendar histórias e trajetórias familiares, 

construídas e vividas de forma complexa, já que as famílias vivem em situações-

limite, á mercê de situações cotidianas que as levaram à situação de desamparo 

social. 

 

Uma parcela significativa das entrevistadas declarou não poder contar com 

apoio familiar, comunitário e do poder público frente à multiplicidade de situações 

(des)proteções sociais que as assolaram em algum momento da vida, fato que 

provocou o interesse acadêmico sobre o debate da proteção social. 

 

Utilizamos o termo “(des)proteções sociais” para situações citadas pelas 

famílias, tais como momentos mais difíceis que exigiram o apoio do poder público e 

apoio privado (família, comunidade/amigos e instituições religiosas), isso diante de 

situações únicas ou que se acumularam na vida, sobretudo, das mulheres ouvidas 

que inventariaram o quanto e com quem puderam contar com o apoio para a 
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superação e enfrentamento das dificuldades. No caso, (des)proteções sociais 

provenientes da questão financeira, relacional, de infraestrutura urbana e de acesso 

a políticas públicas.  

 

A expressão (des)proteções sociais é entendida nesta pesquisa como 

situações em que as pessoas não puderam contar com o apoio de uma política 

pública. Vivências de dificuldades marcadas pela desresponsabilização e omissão 

do Estado. Ausência de Políticas Públicas de qualidade frente ao desemprego 

estrutural, diante de doenças e de todos seus encargos financeiros e sociais, diante 

das discriminações impostas pela sociedade e por agentes públicos; diante das 

enchentes; diante da morte de um ente familiar que representasse apoio, diante da 

ausência de espaços de convívio social que implica na disseminação da solidão, 

fome, mudança residencial e despejos frequentes por falta de uma política 

habitacional, nascimento de filhos ou netos com ausência ou má qualidade de pré-

natal e partos. A inaceitável quantidade de pessoas não alfabetizadas, face perversa 

da política de educação no Brasil. 

 

 De fato, tais famílias não contam com uma rede de proteção social para 

enfrentarem as dificuldades advindas da situação de exclusão social, principalmente 

quanto aos serviços públicos de saúde, assistência social, educação e infraestrutura 

urbana.  

 

Na busca por conhecimento e diferentes vivências profissionais e pessoais, por 

meio de leituras e observações empíricas, fui desenvolvendo um senso próprio de 

justiça social. Em relação à pobreza, tive a oportunidade de conhecer alguns dos 

traços e características que são vividos pelas famílias pobres, em grande parte, por 

imposição das condições de pobreza e suas determinantes. Essas famílias vivem e 

se reproduzem de forma muito precária, o que reitera o círculo vicioso da pobreza 

que, no Brasil, é endêmico e intergeracional.  

 

Para podermos compreender a complexidade do universo no qual vivem as 

famílias pobres, é importante que tenhamos como pressuposto que cada família tem 

sua história e enfrenta diferentes situações ao longo de suas vidas. Entender que 
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situações de vida que demandam apoios econômicos, emocionais, familiares, 

comunitários e, principalmente, de políticas públicas não é uma questão individual 

ou particular de cada família. São situações coletivas que revelam o quanto essas 

famílias estão desprotegidas socialmente. 

 

No caso das famílias pobres, o não contar com as políticas públicas e o 

esporádico apoio da família, instituição religiosa e amigos/vizinhos faz com que as 

(des)proteções sociais se acumulem, muitas vezes, gerando consequências 

pessoais e sociais difíceis de serem superadas.  

 

O leque de situações de (des)proteções sociais no Brasil é caracterizado não 

só pela diversidade, mas também pelo caráter mutável ao longo do tempo e espaço. 

O contato com um número significativo de responsáveis das famílias revelou, por 

exemplo, que na infância e nos estados de origem (visto que boa parte dos 

responsáveis são migrantes), a fome os assolava, e hoje, num outro tempo e 

espaço, outras situações (des)proteções sociais - como a solidão ou a fragilidade da 

rede familiar - os acometem numa intensidade tão avassaladora quanto ao evento 

da infância e a rede de apoio inexiste ou é frágil.  

 

A complexidade da pobreza impõe desafios quase que intransponíveis para 

quem a vive e de difícil compreensão para quem busca o seu entendimento. 

Portanto, compartilhamos o pensamento de que a pobreza é multidimensional. 

Conforme Yazbek (2012, p.289): 

 

A pobreza como uma das manifestações da questão social, e dessa forma como 

expressão direta das relações vigentes na sociedade, localizando a questão no 

âmbito de relações constitutivas de um padrão de desenvolvimento capitalista, 

extremamente desigual, em que convivem acumulação e miséria. Os “pobres” são 

produtos dessas relações que produzem e reproduzem a desigualdade no plano 

social, político, econômico e cultural, definindo para eles um lugar na sociedade. 

Um ligar onde são desqualificados por suas crenças, seu modo de expressar-se e 

seu comportamento social, sinais de “qualidades negativas” e indesejáveis que 

lhes são conferidas por sua procedência de classe, por sua condição social. Este 

lugar tem contornos ligados à própria trama social que gera a desigualdade e que 
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se expressa não apenas em circunstancias econômicas sociais e políticas, mas 

também nos valores culturais das classes subalternas e de seus interlocutores na 

vida social. Assim sendo, a pobreza, expressão direta das relações sociais, 

certamente não se reduz às privações materiais. É uma categoria 

multidimensional, e, portanto, não se caracteriza apenas pela impossibilidade de 

acesso a bens, mas é categoria política que se traduz pela carência de direitos, de 

oportunidades, de informações, de possibilidade e de esperanças”.(YAZBEK, 

2012, p.289) 

 

Os sofrimentos a que estão expostas as famílias pobres e as condições de 

enfrentamento das mazelas fazem com que cada família sofra diferentes situações 

(des)proteções sociais. Uma família pode enfrentar fome, doença, solidão e 

separação, enquanto a outra família pode sofrer com violência, abandono e 

desemprego. Cada qual carrega o seu histórico de acometimentos.  

 

As famílias que selecionamos por meio do Cadastro Único da Assistência 

Social – CadÚnico do município de Várzea Paulista que declararam não ter renda e 

estão há mais de cinco anos no Programa Bolsa Família são residentes da região 

norte e oeste da cidade do interior de São Paulo e apresentaram modelos, 

configurações, formatos e vivências de variadas formas. 

 

Uma prova disso foi que, finalizado o processo de organização das famílias 

conforme o número de situações de (des)proteções sociais citadas pelas suas 

responsáveis, na região oeste, tivemos famílias que afirmaram ter passado ou estar 

passando desde uma a dez situações de (des)proteções sociais.Em paralelo, na 

região norte, as responsáveis pelas famílias relataram desde nenhuma a quinze 

situações de (des)proteções sociais. 

 

A quantidade de situações identificadas como de (des)proteção social não 

necessariamente mensura o sofrimento dessas pessoas. Uma única situação de 

(des)proteção social pode ser capaz de proporcionar efeitos muito ruins na vida de 

uma pessoa e na de sua família, mudando totalmente o rumo de suas vidas.  
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Todavia, ressaltamos que as famílias identificadas com as maiores quantidades 

de situações de (des)proteções sociais também são as famílias que declararam 

precariedade no acesso e qualidade das políticas públicas, bem como receberam 

limitados apoios da família, instituições religiosas e amigos/comunidade. De fato, 

observamos que, quanto maior o número de situações de (des)proteções sociais , 

menor o apoio público e privado a essas famílias. 

 

Tendo como premissa que mesmo as famílias que afirmando ter quantidades 

menores de situação de (des)proteções sociais, o apoio público e privado pode ser 

considerado aquém da real necessidade. Em outras palavras, as famílias que 

revelaram maiores quantidades de situações de (des)proteções sociais contam com 

pouco ou nenhum apoio do Estado e da sociedade para lidar com as dificuldades 

que a vida impõe em uma sociedade na qual impera a desigualdade social. 

 

Ressalta-se esta situação para reafirmar o quanto a pobreza é 

multidimensional. Não há um padrão de situações de (des)proteções sociais 

identificadas no processo sócio-histórico vivido pela maioria das famílias 

entrevistadas. Estas podem apresentar a mesma quantidade de situações de 

(des)proteções sociais, porém raramente serão idênticas. 

 

O tempo e o território revelam injustiça social. O que todas essas famílias têm 

em comum é ausência do apoio do Estado para oferecer seguranças, revelando o 

quanto essas famílias não podem ficar exclusivamente à mercê do esporádico apoio 

de familiares, instituições religiosas e de amigos/vizinhos. 

 

O universo familiar, para ser percebido e compreendido, impõe o desapego a 

modelos pré-estruturados. As famílias apresentam fundamentalmente suas 

condições de proteção e situações de (des)proteções sociais, constituídas com a 

corresponsabilidade do Estado, e é nesse sentido que podemos mensurar as 

possibilidades que podem ser oferecidas para o crescimento de cada um dos seus 

membros. 

 

Cada família é composta por seu processo histórico particular, sujeitos sociais 
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com sentimentos, ideias, valores, significados, costumes, normas, tradições, 

inovações e vivências próprias, todos afetados pelo modo de produção e de 

reprodução da vida social. Isso exige a oferta de espaços de convívio e de acessos 

aos serviços sociais e comunitários mantidos pelo Estado, por meio das políticas 

sociais, para que todos possam usufruir e ter direitos como cidadãos. 

 

Desmontar e desconstruir o circuito de exploração e de desumanidade, que 

tanto tem contribuído para segregar e submeter milhões de famílias que vivem na 

pobreza e em situação de risco está diretamente relacionado à responsabilidade do 

Estado. Viverem submetidas à dependência e à exploração fragiliza essas famílias a 

viver em situações de risco e sob o signo da urgência e do imediato. Tal situação é 

alimentada pela lógica da reprodução social capitalista, que impede que as famílias 

pobres tenham direito ao tempo para se organizar, pensar, e planejar o futuro 

direcionado à construção de projetos de melhoria de condições de vida.  

 

Conhecer as situações e as condições vivenciadas por essas famílias é 

imperativo, por um lado, pela necessidade de se produzir conhecimentos acerca do 

universo das famílias pobres e, por outro, pelo objetivo de contribuir para formatar 

políticas públicas mais próximas à necessidade dessas famílias.  

 

A complexidade do universo da pobreza - que é, ao mesmo tempo, tão próximo 

e tão desconhecido do Serviço Social e das demais áreas do conhecimento, 

particularmente daqueles que têm a família como lócus de intervenção - impõe um 

grande desafio para sua apreensão. O desejo de contribuir com o trabalho de 

acompanhamento social que vem sendo proposto para milhões de famílias 

brasileiras incluídas nos programas sociais, como é o programa de transferência de 

renda condicionada Bolsa Família, foi motivo determinante para a realização desse 

trabalho.  

 

A relevância do estudo dos caminhos e descaminhos da proteção social 

trilhados pelas famílias beneficiadas do programa Bolsa Família (consideradas 

pobres e extremamente pobres, que estão há pelo menos cinco anos no programa e 

declaram no cadastro não ter renda) ousa contribuir para a compreensão do 
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universo familiar. Desconstruir a imagem homogênea das famílias baseadas em 

concepções, leituras e análises lineares de causa e efeito, que veem relação direta 

entre as situações de vulnerabilidades que acometem as famílias pobres é o nosso 

objetivo. 

 

Este estudo se propôs a conhecer fatos relacionados às situações de 

(des)proteções sociais das vidas dessas pessoas e de familiares que se declararam 

extremamente pobres. Para tanto, nós nos propusemos a aplicar 477 questionários, 

todos nos respectivos endereços disponibilizados no cadastro único da Assistência 

Social, dos quais 350 ou 74% das famílias foram entrevistadas. As entrevistas não 

realizadas deram-se por diferentes motivos, sobretudo mudança de residência sem 

atualização no cadastro foram informadas ao cadastro local.  

 

A necessidade de definição de um referencial teórico-metodológico impôs o 

desafio de encontrar um referencial capaz de instrumentalizar a reflexão sobre o 

cotidiano que é vivido por essas famílias pobres, que sobrevivem de forma solitária e 

num silêncio ensurdecedor, capaz de esconder histórias e trajetórias de vida, mas 

também de revelar a realidade desumana e desigual na qual vivem. 

 

De certa forma, a presente concepção metodológica expressa a compreensão 

que tenho acerca do processo de pesquisa, ajuda a compreender a singularidade do 

sujeito e perceber que, quando se conhece o modo de vida dos pesquisados, 

conhecemos a nossa própria experiência social.  

 

A Profa. Maria Lúcia Martinelli a argumenta que, na pesquisa qualitativa, o 

pesquisador deve procurar operar sem pressuposições em relação aos significados, 

tratando de desvendá-los na relação com o sujeito[...]. A realidade do sujeito é 

conhecida a partir dos significados que por ele são atribuídos (1999:23). Para ela, é 

importante ter claro que não é suficiente descrever objetos, mas, acima de tudo, 

conhecer a trajetória de vida e as experiências sociais dos sujeitos. Essa atitude 

exige do pesquisador grande disponibilidade e um real interesse de querer vivenciar 

e experimentar efetivamente um processo de pesquisa.  
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Os argumentos acima referidos direcionaram o trabalho de campo da presente 

pesquisa para os princípios da etnografia, tendo a observação participante como 

estratégia que possibilita ao pesquisador combinar simultaneamente vários 

instrumentais de coletas de dados: a análise de documentos, entrevistas, a 

participação e a observação direta. Com essas referências e concepções, o trabalho 

de campo foi realizado entre fevereiro e novembro de 2015. 

 

Durante a realização das entrevistas, percebi a abertura sugerida pelos roteiros 

de entrevistas semiestruturas e estruturadas que utilizei no processo de coleta de 

dados empíricos. Tive a possibilidade de colher os dados que me ajudaram a 

compreender e analisar os caminhos e descaminhos da desamparo social 

enfrentados pelas beneficiárias do Programa Bolsa Família na cidade de Várzea 

Paulista. 

 

O universo da pesquisa é os beneficiários do Programa Bolsa Família- PBF 

que há pelo menos cinco anos (referência 2009) declararam não ter renda de 

famílias residentes nas regiões norte e oeste do município. Foram selecionados 376 

beneficiários da região norte e 101 da zona oeste, sendo que foram realizadas 268 

entrevistas na zona norte e 82 na zona oeste, respectivamente, 74% e 80% dos 

beneficiários selecionados.  

 

Essa seleção levou em conta a necessidade e a disponibilidade de recursos do 

pesquisador, pois o transporte e o fator tempo foram traçados conforme a realidade 

das famílias entrevistadas. Comparecemos, pelo menos, três vezes em 40% das 

casas, pela maior justificativa de ausência ser por motivo de trabalho, uma vez que 

são mulheres que vivem do trabalho precário. Foram oito meses de busca pelo 

encontro com essas famílias das quais a quantidade e qualidade nas respostas 

foram de extrema importância para a realização da pesquisa.  

 

É importante dizer que essas mulheres que vivem do trabalho, trabalham 

independentemente do dia e horário, por isso, foram feitos os agendamentos 

conforme a disponibilidade da família, sempre deixando claro que não se tratava de 

uma condicionalidade para a continuidade do recebimento do benefício. Também é 
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importante dizer que, previamente, havíamos enviado correspondência para todas 

as famílias esclarecendo os motivos da nossa pesquisa.  

 

Como dito anteriormente, o compromisso laboral dessas mulheres prevaleceu 

muitas vezes. A observação participante como instrumento da metodologia utilizada 

no estudo me foi muito útil, tanto para me aproximar, ainda mais, do universo das 

famílias pesquisadas, como para compreender as características dos territórios nos 

quais elas residem. Durante o processo de coleta de dados empíricos, de forma 

mais sistematizada, ampliei e intensifiquei a forma de buscar e de colher dados, pela 

observação participante. Por meio desse procedimento, obtive e confirmei dados 

referentes aos equipamentos sociais sobre a infraestrutura urbana, dinâmica de 

funcionamento dos bairros, forma, estilo e condições de moradias, o tipo e 

condições de trabalho, aspectos topográficos e ambientais dos territórios, dinâmicas, 

perfis e características da população, religiosidade, lazer, práticas suspeitas de 

ilícito, brigas, músicas, entre outros. 

 

Os dados empíricos indicam que as pessoas de referência dessas famílias 

(majoritariamente mulheres) geralmente trabalham em serviços gerais, auxiliar de 

serviços, segurança, estoquista, motorista, costureiras, empregadas domésticas, 

faxineiras, auxiliares de limpeza, vendedores ambulantes, donas de casa, catadoras 

de material reciclável e cuidadoras de crianças ou de pessoas idosas, em sua 

maioria, em regime informal (sem carteira assinada). Essas atividades, 

desempenhadas para garantir o sustento da família, são, na verdade, a realidade 

vivida, evidências gritantes da perversidade, retrato da precariedade da vida dessas 

famílias em seu cotidiano.  

 

Os depoimentos indicaram o quanto é pesada e solitária a experiência de uma 

mulher que assume sozinha a responsabilidade pela manutenção e pelo sustento da 

família. Indica também que a monoparentalidade é uma situação vivida por muitas 

mulheres com sentimento de solidão. Há sempre o desejo de buscar ou construir 

outras relações compartilhadas, mesmo que as relações pregressas da vida de 

casada não sejam garantias de partilha de todas as responsabilidades.  
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Nas famílias, o futuro ocupa o lugar do desejo e do sonho, traduzindo em 

atitudes concretas ações ainda muito vagas e distantes em relação ao projeto de 

futuro. Projetar o futuro dos filhos como plano de vida é uma saída para essas 

pessoas enfrentarem as mazelas, principalmente, no que se refere à permanência 

destes na escola, quando, na verdade, a frequência e a permanência na escola 

pública garantem muito pouco deste projeto. A luta pela sobrevivência se impõe de 

forma brutal e imediata que apenas os filhos ocupem o lugar do futuro, como se o 

próprio indivíduo, mulheres chefes de família, já estivessem comprometidos demais 

no presente para vislumbrar seus próprios futuros.  

 

 Os serviços, as ações e/ou programas que as famílias deste estudo acessam 

como política de proteção social revelam que há necessidade dos programas e/ou 

ações de proteção social funcionarem como uma rede de serviços que se 

complementem. As famílias relataram que, de alguma maneira, conseguem acessar 

e ser apoiadas por serviços que lhes ajudam a enfrentar as dificuldades vividas. É 

preciso que os programas sociais se configurem como uma rede articulada de 

serviços, que funcionem sob a lógica da complementariedade em rede. Esta lógica 

exige que as políticas sociais, sobretudo, funcionem articuladamente. 

 

 A realização de uma pesquisa científica não pode ignorar o pressuposto de 

que a ciência não é neutra e de que não existe apenas uma verdade absoluta, 

premissa que serve para todas as áreas, independentemente de onde o campo de 

conhecimento possa estar alocado. Fazendo uma breve reflexão sobre as aulas na 

disciplina de Pesquisa em Psicologia Social, algumas questões importantes 

afloraram sobre o trabalho científico. Ficou muito forte o pressuposto de que se deve 

considerar como elementos essenciais de uma pesquisa os elementos ontológicos, 

epistemológicos, metodológicos e de natureza humana. 

 

 Outra questão essencial que devemos ressaltar é que há duas formas 

antagônicas quando pensamos a sociedade, o que entendemos sobre ela e sua 

constituição e desenvolvimento: a sociedade da ordem e a sociedade do conflito. A 

primeira afirma que tudo deve estar na mais “divina” ordem e que qualquer 

questionamento pressupõe tentativas de desordem. A segunda defende que, como a 
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sociedade está posta, o conflito é inerente, pois o que vigora é a injustiça e 

desigualdade social, sendo essencial uma nova concepção de sociedade. A 

constituição e desenvolvimento de qualquer pesquisa científica perpassa por essas 

duas concepções.  

 

 O fato é que independentemente da concepção a ser escolhida, todos os 

pesquisadores procuram estabelecer a verdade, e é esta a que deve prevalecer. De 

toda forma, o pano de fundo é responder onde está a verdade, mesmo que seja para 

impor uma nova. A manutenção da lei está relacionada com a ideia de consenso. 

Em oposição, a defesa da contradição está ligada à ruptura e forte crítica da 

sociedade vigente. Fazer ciência é lidar com falsas dicotomias: a dos sentidos 

versus as ideias, pesquisa quantitativa versus qualitativa.  

 

Nossa escolha de pesquisa exigiu que buscássemos, por meio de categorias, a 

realidade, o vivido, o cotidiano das famílias, por meio do paradigma que questiona a 

ordem que abrange a categoria totalidade, a categoria mediação e a categoria 

identidade. Quando pensamos na teoria social é necessário trabalhar o singular, 

assim como atentar-se à síntese das múltiplas determinações como a “pobreza”. 

 

A pesquisa qualitativa, na medida em que o objetivo é trazer a tona o que os 

participantes pensam a respeito do que está sendo pesquisado, não é só minha 

visão de pesquisador em relação ao problema, mas também o que o sujeito tem a 

dizer a respeito. Meu contato como pesquisador com os pesquisados foi significativo 

na medida em que conhecer o modo de vida das pessoas que estão sendo 

pesquisadas requer a observação. Conhecer a singularidade do sujeito é reconhecer 

que é importante adquirir conhecimento acerca da experiência social do sujeito e 

perceber que, quando se conhece o modo de vida dos pesquisados, conhecemos a 

nossa própria experiência social. 

 

Esta dissertação é estruturada em três capítulos. O capitulo 1 aborda as 

interfaces da proteção social com o programa Bolsa família, realizando um breve 

relato histórico no Brasil na Constituição de 1988, finalizando com a reflexão sobre a 

articulação da  proteção social com o programa Bolsa Família. Resgatamos a 
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história e operacionalidade do PBF, tendo como referência as interfaces da política 

social caracterizada pelo familismo, diante de uma ou multiplicidade de 

(des)proteções sociais que assolam, sobretudo, os mais pobres. Neste capitulo, 

também discutimos a criação do programa Bolsa Família, avaliando em que medida 

as normativas da sua criação contemplam a dimensão de gênero e, logo após, 

discutimos a contribuição do programa para a promoção da autonomia econômica 

das mulheres. 

 

O capitulo 2 aborda as condições objetivas e subjetivas das mulheres classe 

que vivem do trabalho frente ao desemprego estrutural, problematizando a 

feminização no mundo do trabalho entre a emancipação e a precarização. Também 

realizamos uma discussão das expressões da feminização da pobreza e ações do 

Estado brasileiro centradas na família e no familismo. 

 

No Capitulo 3,discutimos as situações de (des)proteções sociais vividas pelas  

beneficiárias do Bolsa Família na perspectiva dos direitos sociais e da cidadania. 

Com base na tabulação dos dados levantados com os questionários e relatos 

concedidos por essas mulheres, refletimos sobre os (des)caminhos percorridos 

pelas famílias frente à proteção social. 
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CAPÍTULO 1: As interfaces da proteção Social com o Programa Bolsa Família 

1.1- Breve relato histórico da proteção social no Brasil 

 

Ao analisar o trabalho de Murilo de Carvalho, alcança-se melhor entendimento 

dos períodos do que pode ser considerada a história da proteção social no Brasil, 

com o objetivo de compreender melhor o papel do Estado na proteção social das 

famílias brasileiras, principalmente, em relação as posturas governamentais 

compreendidas como mudanças e continuidades.  

 

Segundo o autor, podemos supor que o primeiro período a ser estudado seria o 

de 1930 a 1964:é reconhecido que, no país, a partir de 1930, existiram mudanças 

sociais e políticas de forma mais acelerada, sendo que “a mudança mais espetacular 

verificou-se no avanço dos direitos sociais” (CARVALHO, 2003, p. 87). 

 

No início da década de 1930, o Brasil viveu uma fase de grande agitação 

política, com forte organização de movimentos políticos, ampla mobilização de 

vários estados e grupos sociais, tendo surgido sindicatos, partidos políticos e, pela 

primeira vez, movimentos políticos de massa de âmbito nacional (CARVALHO, 

2003). 

 

Uma das primeiras medidas adotadas pelo denominado governo revolucionário 

foi a criação do Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio, em 1930. Sob a égide 

deste Ministério, três frentes principais foram abordadas: “a trabalhista, a da 

previdência social e a sindical” (CARVALHO, idem, p. 112). Seguindo a criação do 

Ministério, foi produzida vasta legislação trabalhista e previdenciária, legislação esta 

que “não parou de ampliar seu alcance, apesar dos grandes problemas financeiros e 

gerenciais que até hoje afligem sua implementação” (CARVALHO, idem, p. 87). 

 

De acordo com Rodrigues de Paula (1992), foi a partir da década de 1930 que 

o Estado se redefiniu, sendo até aí expressão da dominação da oligarquia agrária. O 

novo Estado (com seu viés “populista”) incorporou na sua agenda a “questão social” 

(PAULA, 1992), sendo que a liderança à data no poder, dedicou grande atenção “ao 

problema trabalhista e social” (CARVALHO, 2003, p.110).  
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Na área trabalhista, notam-se alguns avanços, tais como: a criação do 

Departamento Nacional do Trabalho; a jornada de oito horas de trabalho; a 

regulamentação do trabalho feminino e do trabalho de menores; a criação da 

carteira de trabalho; a instituição do direito a férias e a criação de um salário mínimo 

(CARVALHO, idem). A área da previdência, em cerca de cinco anos, foi estendida a 

quase todos os trabalhadores urbanos. Permaneciam, no entanto, excluídos os 

trabalhadores autônomos, trabalhadores domésticos e trabalhadores rurais 

(CARVALHO, idem). 

 

Outra questão importante, muito saliente na época, foi a da questão sindical. 

Se, por um lado, o Estado protegia a sociedade com a legislação trabalhista, por 

outro lado, constrangia a sociedade, com a sindical. Esse constrangimento surgi a 

do autoritarismo presente na legislação que, apesar de prever a existência de 

sindicatos, os vinculava ao Estado, comprometendo a sua autonomia e, 

consequentemente, a efetiva defesa dos interesses dos trabalhadores. 

 

O Estado obrigava empregados e patrões a filiar-se aos sindicatos sob o 

controle do governo, promovendo uma cooperação supervisionada pelo Estado e 

rejeitando os  conflitos sociais (CARVALHO,idem). 

 

Afirma-se, assim, que o período de 1930 a 1945 foi o da era dos direitos 

sociais, sendo que nela implantou-se matéria significativa (o eixo) da legislação 

trabalhista e previdenciária e, como refere Murilo de Carvalho (idem, p. 123-124), “o 

que veio depois foi aperfeiçoamento, racionalização e extensão da legislação a 

número maior de trabalhadores”. O que significou, no entanto, essa produção de 

legislação no âmbito dos direitos sociais? Cabe aqui questionar sobre o avanço que 

esta constituiu para a cidadania. 

 

Apesar da grande produção de legislação social, esta foi introduzida em 

ambiente de baixa participação política e de precária vigência dos direitos civis 

devido à repressão existente, o que torna “duvidosa sua definição como conquista 

democrática” e compromete “em parte sua contribuição para o desenvolvimento de 
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uma cidadania ativa” (CARVALHO, 2003, p. 110). 

 

Verifica-se, portanto, que apesar da grande produção legislativa e os avanços na 

época, a concepção da política social surge como privilégio e não como direito – 

uma vez que não beneficia a todos da mesma forma, mas privilegiava aqueles que 

se enquadravam na estrutura sindical corporativa montada pelo Estado. Carvalho 

(2003, p. 114-115) cita Wanderley G. Dos Santos caracterizando a política social 

do período “como «cidadania regulada», isto é, uma cidadania limitada por 

restrições políticas”. Não obstante as restrições dos direitos políticos, alguns 

setores preferiam abdicar destes, em favor dos benefícios sociais que recebiam. 

Os direitos sociais acabavam sendo vistos, não como direitos independentes da 

ação do Estado, mas como um favor, uma benesse, em troca do qual se deviam 

gratidão e lealdade resultando esta visão numa cidadania passiva. (CARVALHO, 

2003). 

 

Contrariamente ao que se assistiu no que tange aos direitos sociais – uma 

rápida expansão – os direitos políticos tiveram uma evolução mais complexa, assim 

como os direitos civis que progrediram ainda mais lentamente que, não obstante, 

configuram que, nas três constituições do período, a “sua garantia na vida real 

continuou precária para a grande maioria dos cidadãos” (CARVALHO, idem, p. 88). 

 

A partir de 1945, com a crescente expansão do voto, assiste-se a um período 

marcado por uma política populista. Como afirma Carvalho (idem, p. 127), “a 

Constituição de 1946 manteve as conquistas sociais do período anterior e garantiu 

os tradicionais direitos civis e políticos”. Inicia-se um período mais democrático em 

que os direitos sociais progridem mais lentamente em prol de um maior avanço nos 

direitos políticos e civis. 

 

Embora se pretendesse expandir os direitos sociais, no final do Estado 

democrático, que se instalou entre 1945 e 1964, existiam grandes resistências que 

não permitiram avanços substanciais e até mesmo a expansão da previdência social 

ao campo dos direitos, que se definiu em 1960, não conseguiu efetivar-se, sem 

passar do papel. 
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Rodrigues de Paula (1992) utiliza a perspectiva de Sérgio Abranches, fazendo 

uso do termo cooptação, conforme considera também Schwartzman (1988) para 

explicar a política social brasileira no período anterior ao regime militar de 1964 

(PAULA, 1992, p.120). Cooptação refere-se assim “à inclusão seletiva e controlada, 

por parte do Estado, de grupos sociais estratégicos e mobilizados, como resposta 

antecipada às demandas das classes desprivilegiadas por direitos sociais e 

políticos” (PAULA, 1992, p.120). A política social desse período efetuava-se sob 

uma prática elitista e populista de intervenção estatal em que o Estado, por meio de 

mecanismos de cooptação, antecipava as pressões e demandas das massas para 

responder às mesmas como se fossem concessões – ao invés de direitos (PAULA, 

1992). 

 

Esse sistema de cooptação, iniciado essencialmente na era do governo 

Vargas, era controlado de cima e com relativamente pouca participação nas bases, 

“mas, utilizado com bastante eficácia nas disputas eleitorais no mercado político 

aberto para garantir a continuidade dos detentores do poder” Schwartzman, 1988, p. 

67). A cooptação tinha, assim, o propósito de “maximizar objetivos políticos, tais 

como estabilidade do regime, apoio popular, legitimação e disciplina da classe 

trabalhadora” (PAULA, 1992, p. 120). 

 

Após o referido abrandamento, é em 1964, com o novo regime ditatorial, sob o 

controle dos militares, que se vão verificar novos avanços nos direitos sociais. 

 

Poderíamos classificar como o segundo período compreendido entre os anos 

de 1964 a 1985 o momento em que se viveu uma época ditatorial altamente violenta 

e repressiva e, como expressa Carvalho (op.cit., p. 168), “a coincidência do período 

de maior repressão com o de maior crescimento econômico era perturbadora”. 

Falava-se do “milagre econômico”, tal foi o crescimento da economia. No entanto, o 

que não era evidente, na época, era o impacto negativo desse crescimento que, ao 

invés de diminuir, acentuava as desigualdades. Apesar disso, existia junto à 

população uma sensação de melhoria de vida, uma vez que existiu um elevado nível 

de migração do campo para as cidades e deslocamento maciço de pessoas do setor 

primário para o secundário e terciário. E, “dadas as condições de trabalho rural no 
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Brasil, a mudança não podia deixar de causar sensação de melhoria de vida” 

(CARVALHO, 2003, p.169-170). 

 

O regime militar do período pós-1964 manteve a visão do direito social como 

privilégio, mas, ao invés de manter o padrão de cooptação (no qual existia certo 

nível de negociação ainda que controlada e desigual) adotou uma postura de forte 

repressão à ação coletiva. Segundo Rodrigues de Paula (1992, p. 120), “à 

integração seletiva, política e social, sucederam-se a exclusão e a reintegração 

burocratizada”, padrão este caracterizado pela absoluta centralização decisória, pela 

fragmentação do aparelho de Estado em inúmeros segmentos e por uma acentuada 

tendência à privatização das políticas. 

 

Os governos militares, ao mesmo tempo em que restringiam os direitos 

políticos e civis investiam na expansão dos direitos sociais. A unificação e 

universalização da previdência, algo que se tentava fazer desde o governo Vargas, 

somente neste período conseguiu se concretizar. 

 

Em 1966, foi criado o Instituto Nacional de Previdência Social, unificou-se o 

sistema e atingiu-se o objetivo da universalização da previdência. Foi em 1971, 

ponto alto da repressão, que foi criado o Fundo de Assistência Rural, que 

efetivamente incluía os trabalhadores rurais na previdência. Os trabalhadores 

autônomos e empregados domésticos (1972) foram também incluídos, passando 

apenas a ficarem de fora os que não tinham relação formal de emprego. É 

importante também citar a criação do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, que 

funcionava como um seguro-desemprego; do Banco Nacional de Habitação, cuja 

finalidade era facilitar a compra de casa própria aos trabalhadores de menor renda; 

e a criação do Ministério da Previdência e Assistência Social (CARVALHO, 2003). 

 

Nota-se que à semelhança do que havia sido feito no Estado Novo, os 

governos militares utilizaram a mesma estratégia de “compensar a falta de liberdade 

política com o paternalismo social” (CARVALHO, 2003, p. 190). O período 

democrático, entre 1945 e 1964, se caracterizara pelo oposto: ampliação dos direitos 

políticos e paralisação, ou avanço lento, dos direitos sociais. Refere Carvalho (2003) 
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que, na década de 1930, sobretudo durante o Estado Novo, a tática teve grande 

êxito, conseguindo o governo amplo apoio, embora sua eficácia tenha sido  menor 

no período de autoritarismo militar. 

 

Atestando as transformações significativas que ocorreram, a partir dos anos 

1960, na estrutura institucional e financeira do sistema de proteção social no Brasil, 

temos a formação de grandes sistemas organizacionais de caráter nacional, 

regulados pelo Estado, na área de bens e serviços sociais básicos – como na 

previdência social e na habitacional – e a criação de diversos fundos vinculados a 

setores sociais específicos, como é o caso do FGTS (PAULA, 1992). 

 

A mudança de eixo nas políticas sociais que ocorre no Brasil, a partir de 1964, 

acontece a par do conjunto de reformas institucionais levadas a cabo pelo Estado, 

com o objetivo principal de superar os obstáculos e criar novas bases para o 

desenvolvimento da acumulação capitalista no país. 

 

É nesse contexto de profundas transformações de ordem econômica e política 

que se processaram no país (e que,assim,reordenaram o padrão de financiamento e 

as formas de intervenção das políticas públicas, em geral, e das políticas sociais, em 

particular) que se deve procurar compreender o perfil da intervenção estatal nas 

áreas sociais nesta época (PAULA, 1992). 

 

No plano político, o regime militar de 1964 caracterizou-se pela tecnoburocracia 

da máquina estatal-administrativa e uma excessiva centralização e burocratização 

do poder decisório no nível do Governo Federal. No âmbito do plano econômico, a 

tentativa de viabilizar a expansão econômica interna por meio de alterações na 

estrutura financeira e institucional provocou mudanças no padrão de financiamento 

das políticas públicas. (PAULA, 1992). 

 

No plano social, pode-se afirmar que “o problema do desenvolvimento social foi 

tratado de forma subordinada ao âmbito da política econômica” (PAULA, 1992, p. 

123), ampliando ainda mais a regressão e a exclusão da política econômica. 

Comprovando este aspecto, é relevante citar a criação por parte do governo de 
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mecanismos de autofinanciamento das políticas sociais, “inadequados à obtenção 

de maior equidade social” (PAULA, 1992, p. 123). 

 

Sintetizando os princípios que apoiaram a reorganização da proteção social, e 

têm marcado o funcionamento e a reprodução do sistema de intervenção social, 

desde o período pós-1964, vale a pena transcrever, na íntegra, Rodrigues de Paula 

ao afirmar que: 

 

Desse modo, delineou-se um perfil de intervenção governamental em políticas de 

corte social, coerente com o padrão de desenvolvimento econômico do País, cujas 

principais características são: extrema centralização (política, institucional e 

financeira) das ações do Governo na esfera federal; inexistência de participação 

social e política nos processos decisórios; predominância da lógica de 

autossustentação financeira nos investimentos sociais; processo de privatização 

das políticas públicas; como consequência das anteriores, reduzida efetividade 

social das políticas. (PAULA, 1992, p. 123) 

 

Pelo exposto acima, “o início do governo da então chamada ‘Nova República’ 

(1985), no contexto da transição democrática, suscitou uma série de expectativas e 

propósitos de mudanças no sentido de se estabelecer um padrão mais equitativo de 

proteção social” (PAULA, 1992, p. 127). Na época, o “social” teve lugar de destaque 

no discurso do Governo Federal. Sendo assim, importa analisar como se concretizou 

a política social, desde então até à contemporaneidade, e debater de que forma se 

atingiram ou não essas expectativas. 

 

No final da década de 80, com a promulgação da Constituição Federal de 

1988, surge a Seguridade Social (também conhecida por Sistema de Proteção 

Social), explicitada nos artigos 194 a 204. Trata-se de um campo que abarca a 

Saúde, a Assistência Social e a Previdência.  

 

O artigo 203 da Carta Magna versa sobre a Assistência Social, um dos pilares 

da proteção social, e explica:  

 

“A assistência social será prestada a quem dela necessitar, 
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independentemente de contribuição à seguridade social, e tem por objetivos:  

 

I – a proteção à família, à maternidade, à infância, à adolescência e à velhice;  

 

II – o amparo às crianças e adolescentes carentes;  

 

III – a promoção da integração ao mercado de trabalho;  

 

IV – a habilitação e reabilitação das pessoas portadoras de deficiência e a 

promoção de sua integração à vida comunitária;  

 

V – a garantia de um salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 

de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover à própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família, conforme dispuser a lei” (BRASIL, 

1988, art. 203).  

 

Apesar do texto da Constituição Federal instituir a política de Assistência Social 

como um dever do Estado, esta não foi imediatamente implantada. Inicialmente, 

criaram-se diversos programas de transferência de renda, tanto de iniciativa federal 

como estadual, visando combater, em curto prazo, e de modo pontual, a miséria e a 

marginalização em que vivia uma parcela da sociedade.  

 

O primeiro programa de transferência de renda no país foi denominado 

Programa de Garantia de Renda Mínima – PGRM, criado por meio do Projeto de Lei 

nº 80/1991. Este era financiado com recursos federais, baseando-se em 

experiências de países europeus (como Alemanha e França) e latino-americanos 

(como o México). Seu objetivo era transferir um benefício monetário, de forma direta, 

àqueles que estavam excluídos do exercício da cidadania, por se encontrarem num 

padrão de exclusão social, reproduzido continuamente gerando insuficiência de 

renda, além da dificuldade de acesso às demais políticas públicas (LAVINAS, 1998). 

 

Com a Constituição de 1988 houve uma reformulação no Sistema Brasileiro de 

Proteção Social – SBPS, alargando a função interventora do Estado: ampliação dos 
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direitos sociais e proteção social sob responsabilidade estatal, enfatizando a 

necessidade de proteção das mulheres, principalmente sobre o trabalho de 

produção  e reprodução social. 

 

 A participação do Estado é fundamental para todos os países no que tange os 

com crescimento econômico em vias de desenvolvimento. Seu papel é primordial 

enquanto facilitador do acesso da população aos direitos sociais por meio da 

ampliação desses gastos nas mais diversas esferas. 

 

 

No âmbito da proteção social, principalmente por causa do reconhecimento de 

seu impacto diferenciado, gerado nos mais diversos grupos sociais, consideram-se 

importantes as perspectivas de atuação nas políticas de gênero, raça, etnia, 

territorial, entre outras. 

 

1.2- A articulação da Proteção Social com o Programa Bolsa Família 

 

 A etimologia da palavra proteção remete ao latim “Protectione” que, em seu 

sentido stricto, significa realizar o ato de proteger, dar atenção, guarda de algo, 

defesa a algo, impedir sua destruição, apoiar pela sua continuidade, assim [...] a 

ideia de proteção contém um caráter preservacionista, não da precariedade, mas da 

vida. ( Sposati, 2009. p.21). 

 

Ser solidário pela igualdade e não pela caridade e compaixão, num sentido 

relacional, que proporcione condições básica para o desenvolvimento e vivência 

humana, entendendo que o básico não pressupõe como sinônimo de mínimo. 

Ressaltando que cada sociedade constrói o que é proteção social. Assim como o 

grupo familiar, os sistemas de proteção social diferem de acordo com as condições 

culturais, econômicas e sociais de cada sociedade. ( Sposati, 2009. p.21) 

 

 O entendimento utilizado nesse trabalho quando nos referimos a proteção 

social aproxima-se da concepção de que proteção social é relacional conforme 

define. (Torres, 2012. p.10) 
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Proteção Social é necessariamente relacional quer pela proximidade, filiação, pela 

associação, pela escolha e pelo reconhecimento social de direitos de cidadania. O que 

pode ser entendido como um processo privado de proteção social interno aos 

membros de uma família em sua unidade doméstica, parentes, amigos, vizinhos, rede 

social de pertencimento para o processo de proteção social público de 

responsabilidade estatal por meio das atenções e serviços de uma política pública. Há 

o reconhecimento do “senso comum” de que a família sempre exerceu o papel de 

provedora e cuidadora dos seus membros, no entanto, não trata-se de uma 

responsabilidade exclusiva da família, ainda mais quando vivemos uma sociedade de 

mercado, que exige das famílias condições  e capacidade de consumo de mercadorias 

como formas de proteção social.(Torres, 2012. p.10) 

 

 

 A proteção social de exclusividade da família e controle da moral religiosa 

com a superação da monarquia e advento da República se transferiu para o campo 

das responsabilidades públicas e dos direitos do homem, o que não significou que o 

Estado sobreponha o papel da família e assuma arbitrariamente seus filhos. As 

famílias continuam a exercer suas relações individuais de cuidado, a provisão de 

seus membros, a oferta de afetividade e relações de pertencimento e 

reconhecimento. 

 

 Na perspectiva de que a família é provedora e receptora de proteção social, 

cabe ao Estado pensar em estratégias afiançadoras de seguranças sociais, que 

proporcionem às famílias brasileiras tal proteção, principalmente ao que tange às 

políticas sociais distributivas. 

 

 Muitas famílias não contam com apoio familiar, comunitário e do poder público 

diante de um caso ou da multiplicidade de situações de desamparo social, que 

assolam sobretudo os mais pobres. De fato, essas famílias não contam com uma 

rede de proteção social para enfrentar as dificuldades advindas da situação de 

exclusão, principalmente os serviços públicos de saúde, assistência social, 

educação e infraestrutura urbana. 

 

 Cabe ao Estado forjar a base de uma sociedade que reproduza o 

desenvolvimento do respeito de si e extirpar humilhações como a da pobreza, que 
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faz com que as pessoas se sintam humilhadas, condenadas moralmente como 

responsáveis pelas suas próprias mazelas, muitas vezes ditos como “sem vontade”, 

preguiçosos e “lesados”. É dever da sociedade dar condições aos seus membros de 

obter um conjunto mínimo de capacidades. 

 

 A mesma projeção é feita aos filhos dessas pessoas. Mesmo que os pais 

nutram expectativas de um futuro diferente aos seus filhos, a realidade mostra que 

os papéis sociais entre pais e filhos pouco mudam e há uma barreira quase 

intransponível de mobilidade social das famílias brasileiras. 

 

 A expectativa positiva dos pais sobre os filhos é alimentada muitas vezes por 

uma idealização, pelo fato de que as condições postas aos filhos, supostamente, 

são menos piores que as das suas infâncias e adolescências, cujas condições se 

assemelhavam a de bairros em formação, o que, de fato, reforça a ideia do presente 

melhor.  

 Em outras palavras, em regiões urbanas, a melhoria lenta da infraestrutura 

cria a expectativa de papéis sociais diferentes entre pais e filhos. Porém, a 

insuficiência da formação, por exemplo, ainda é realidade para a grande maioria 

dessas pessoas. As exigências sociais são outras e pouco se consegue possibilitar 

para que os filhos dos pobres cheguem a um nível elevado de autoconfiança e de 

autoestima para que incorporem novos papeis sociais. 

 

 Desvendar como se desenvolveu a proteção social na contemporaneidade e 

os rumos sinuosos que ela seguiu é reconhecer a importância da transferência de 

renda direta na vida das pessoas consideradas pobres, extremamente pobres ou 

que se declararam em situação de pobreza extrema. O desafio é ir além. Esse 

horizonte é formado pelas condições objetivas e subjetivas de vida dessas pessoas. 

 

 Há necessidade de estudos que discutam mudanças estruturais em direção à 

autonomia e emancipação social dos indivíduos/famílias. É uma lacuna a ser 

preenchida na produção científica, que muito contribuirá para melhorar as avaliações 

do efeito/impacto dos programas de transferência de renda, face às mudanças 

estruturais no bem-estar das famílias que estão há quase uma década no PBF. 
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Compreender as dimensões da pobreza é uma tarefa árdua, mas necessária. O que 

corrobora com a tese apropriada neste trabalho da multidimensionalidade da 

pobreza, sintetizada por Maria Ozanira Silva: 

 

“(...) A referência aqui adotada é orientada pela concepção de pobreza enquanto 

fenômeno complexo e multidimensional, com destaque à sua determinação 

estrutural. Assim, a pobreza é concebida para além da insuficiência de renda; é 

produto da exploração do trabalho; é desigualdade na distribuição da riqueza 

socialmente produzida; significa o não acesso a serviços sociais básico, à 

informação, ao trabalho e à renda digna, é não participação social e política. 

“(SILVA , 2014, p. 32) 

 

1.3- A história do Programa Bolsa Família –PBF em sua operacionalidade 

 

Nesta seção, discute-se a criação do Programa Bolsa Família e avalia-se nas 

normativas da sua criação em que medida contempla a dimensão de gênero e, logo 

após, verifica-se a contribuição do Programa para a promoção da autonomia 

econômica das mulheres. 

 

O Programa Auxílio Gás foi criado em 2002. A justificativa adotada foi a 

compensação dos efeitos da liberação do comércio de derivados de petróleo e a 

retirada do subsídio ao gás de cozinha. O benefício era no valor de R$7,50 pagos 

bimestralmente e eram contempladas as famílias que já se beneficiavam de outros 

programas do governo federal ou que tivessem renda per capita mensal inferior a 

meio salário mínimo. (ROSA, 2010, p.59).  

 

Em 2003, foi instituído o Cartão Alimentação, uma ação que fazia parte do 

Programa Fome Zero. O benefício era no valor de R$50,00 e auxiliava as famílias 

com renda per capita mensal inferior a meio salário mínimo à compra de alimentos, 

com objetivo de garantia de segurança alimentar à população vulnerável. 

Inicialmente, o objetivo era atender a população residente na região semiárida do 

país, bem como grupos populacionais expostos a insegurança alimentar, como 

aldeias indígenas, quilombolas, moradores de lixões ou em situação de risco, entre 
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outros. Para seleção, usava-se o IDH e o auxílio de alguma organização social para 

acompanhamento e controle. Em contrapartida, os beneficiários participavam de 

atividades comunitárias e educativas disponibilizadas pelo município. (ROSA, 2010). 

 

O objetivo da unificação desses programas era melhorar a gestão das políticas 

sociais e ampliar o número de beneficiários e os valores destinados aos atendidos. 

Permitiria ainda a simplificação do acesso ao benefício e distribuiria a 

responsabilidade entre a União, Estados e Municípios, melhorando a interação entre 

as três esferas estatais.  

 

O programa Bolsa Família é o maior programa de transferência direta de renda 

do governo federal. Beneficia famílias em situação de pobreza no país, com renda 

per capita inferior a R$ 77,00 mensais. Seu foco é a garantia de renda, a inclusão 

produtiva e o acesso aos serviços públicos, como saúde e educação.  

 

Devido aos seus múltiplos objetivos, o Programa tem três eixos principais. 

Primeiramente, a transferência de renda -valor em dinheiro oferecido mensalmente 

às famílias que visa o alívio imediato da pobreza. Em segundo, as condicionalidades 

– condições para que as famílias continuem recebendo o benefício (manter os filhos 

na escola e recebendo acompanhamento de saúde), reforçando o acesso às 

políticas públicas, que são direitos sociais básicos. Em terceiro as ações e 

programas complementares – oferecimento de cursos profissionalizantes e de 

geração de renda para os beneficiários, bem como acompanhamento psicossocial, 

buscando o desenvolvimento das famílias e a superação das situações de 

vulnerabilidade.  

 

 

Os eixos do Programa serão abordados a seguir, uma vez que diversos 

estudos encontrados que tecem críticas sobre o mesmo se detém na questão da 

transferência de renda, não levando em conta as condicionalidades e os programas 

complementares. O Decreto 5.209, de 17 de dezembro de 2004, que regulamenta a 

lei que cria o programa Bolsa Família, explica que o programa tem como objetivos:  
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I - promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial, de saúde, 

educação e assistência social;  

 

II - combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional;  

 

III - estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em situação 

de pobreza e extrema pobreza;  

 

IV - combater a pobreza; 

 

V - promover a intersetoralidade, a complementaridade e a sinergia das ações 

sociais do Poder Público. (BRASIL, 2004a, art. 4).  

 

Ao articular as políticas públicas de Saúde, Educação e Assistência Social, o 

programa busca oferecer condições para a segurança alimentar e o 

desenvolvimento da família por meio da garantia de direitos, do acesso a serviços 

públicos e de atividades de inserção no mercado de trabalho. Embora o benefício 

monetário do programa Bolsa Família (PBF) proporciona um alívio imediato da 

pobreza, o governo considera que o objetivo principal do PBF é a superação da 

condição de vulnerabilidade social em que as famílias se encontram. 

 

 A legislação sobre o programa não menciona a questão da desigualdade de 

gênero e sua superação. Elemento marcante da desigualdade sociaal brasileira que 

há muito nos aflige. O programa Bolsa Família integrou o plano Brasil Sem Miséria, 

distribuído em três eixos de atuação: garantia de renda, acesso a serviços e inclusão 

produtiva (BRASIL, 2013). No eixo “garantia de renda”, está o programa Bolsa 

Família (PBF) e o BPC, com vistas à transferência direta de renda. No momento de 

sua criação, o programa foi criticado por ser uma política social compensatória 

(SANTOS et. al., 2012) que não conseguia levar seus beneficiários a emancipação, 

mantendo-os dependentes do valor repassado e excluídos do mercado de trabalho 

(ABREU, 2011).  

 

Ao transferir recursos, o objetivo não era apenas reduzir a pobreza em curto 
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prazo, mas oferecer condições de inserção em atividades geradoras de renda. No 

entanto, apesar dos estímulos a oportunidades de trabalho e cursos geração de 

renda por meio, principalmente, do PRONATEC, observou-se uma dificuldade em 

inserir e manter esses beneficiários no mercado de trabalho. Segundo estudo dos 

pesquisadores do IPEA, em comparação com os demais trabalhadores, aqueles que 

são beneficiários do Bolsa Família passam menos tempo no emprego e, quando o 

perdem, demoram mais para encontrar outra ocupação com os direitos trabalhistas 

garantidos, como a carteira assinada (CASTRO et. al., 2010).  

 

O programa Bolsa Família continuou em curso, sendo aperfeiçoado ao longo 

dos anos. Em 2005 e 2006, criaram-se condições de gestão interna da base do 

Cadastro Único e as condicionalidades foram regulamentadas (ABREU, 2011). Em 

2011, o governo incorporou o Programa a uma proposta mais ampla e consistente: o 

plano Brasil Sem Miséria. Além disso, nesse ano, o benefício teve um reajuste 

médio de 19,4%, e, para os valores pagos na faixa etária de zero a 15 anos, o ajuste 

foi de quase 45,5%, de modo a compensar a inflação (BRASIL, 2011a).  

 

Com o lançamento, em 2012, da ação Brasil Carinhoso, o cálculo passou a 

considerar a situação de miséria em cada família, de forma que a renda doméstica 

fosse complementada para que cada membro da família pudesse dispor de, no 

mínimo, 70 reais por mês. Em 2013, também foi aperfeiçoado os procedimentos de 

fiscalização do recebimento indevido de benefícios por meio de uma nova regra de 

unicidade cadastral (SENARC, 2013).  

 

A gestão do programa é feita pela União, estados, municípios e Distrito 

Federal, que dividem as responsabilidades, respeitando os princípios da 

intersetorialidade, participação comunitária, controle social (BRASIL, 2010), e 

territorialidade. Esta última, preconizada pelo Sistema Único de Assistência Social 

(SUAS). A gestão é descentralizada e compartilhada, de modo que os entes 

trabalham juntos para aperfeiçoar e fiscalizar a execução do Programa.  

 

Ao Ministério do Desenvolvimento Social e Combate à Fome, cabe selecionar 

as famílias com base nas informações registradas pelo município no Cadastro Único 
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para Programas Sociais do Governo Federal (CadÚnico) e incluí-las no Programa 

Bolsa Família, dando prioridade àquelas de menor renda. O artigo 2º do Decreto nº 

7.332 traz as principais responsabilidades do Ministério do Desenvolvimento Social e 

Combate à Fome na gestão do Programa Bolsa Família:  

 

I - realizar a gestão dos benefícios do Programa Bolsa Família;  

 

II - supervisionar o cumprimento das condicionalidades e promover a oferta dos 

programas complementares, em articulação com os Ministérios setoriais e demais 

entes federados;  

III - acompanhar e fiscalizar a execução do Programa Bolsa Família, podendo 

utilizar-se, para tanto, de mecanismos intersetoriais;  

 

IV - disciplinar, coordenar e implementar as ações de apoio financeiro à 

qualidade da gestão e da execução descentralizada do Programa Bolsa Família; e  

V - coordenar, gerir e operacionalizar o Cadastro Único para Programas 

Sociais do Governo Federal (BRASIL, 2010).  

 

Aos estados, cabe constituir uma coordenação intersetorial, promovendo ações 

para viabilizar a gestão do programa na esfera estadual, sensibilizando os gestores 

municipais e disponibilizando apoio técnico-institucional aos municípios (BRASIL, 

2004a). Além disso, a gestão estadual deve apoiar o cadastramento nos municípios, 

estimulando-os a acompanhar o cumprimento das condicionalidades e a estabelecer 

parcerias com outros órgãos (governamentais e não-governamentais) para ofertar os 

programas sociais complementares (BRASIL, 2004a).  

 

Entre as principais atribuições dos municípios previstas (BRASIL, 2004a), 

pode-se citar a identificação de todas as famílias de baixa renda em seu território e 

inserção das mesmas no Cadastro Único, caso estejam dentro do perfil do 

Programa. Também se considera a disponibilização de serviços e equipamentos das 

políticas de assistência social, educação e saúde, no que compete à esfera 

municipal, a promoção (a partir da articulação com a união e o estado) do 

acompanhamento e cumprimento das condicionalidades e o estabelecimento de 
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parcerias com órgãos e instituições (governamentais e não-governamentais), 

ofertando programas sociais complementares.  

 

São condições para a implantação do programa Bolsa Família no município a 

existência formal e funcionamento de instância de controle social (papel cumprido, 

em geral, pelos conselhos municipais de assistência social) e a indicação de um 

gestor municipal (BRASIL, 2010). O objetivo do programa é dar assistência à 

população em situação de extrema pobreza (renda per capitamensal inferior a R$ 

77) e pobreza (renda per capitamensal de até R$ 140). É realizado o pagamento de 

um benefício mensal, de quantia fixa, que depende do tamanho da família e da 

quantidade de crianças e adolescentes, embora não seja restrito a grupos familiares 

compostos por menores de idade. O saque do benefício se dá via cartão magnético, 

ligado a uma conta bancária na Caixa Econômica Federal.  

 

Para receber, a família precisa estar cadastrada no Cadastro Único para 

Programas Sociais do Governo Federal, um tipo de banco de dados sob 

responsabilidade dos municípios, capaz de sinalizar algumas necessidades da 

população de baixa renda. Estar cadastrado não implica a entrada imediata da 

família no programa e o recebimento do benefício, pois a família deve ter renda 

mensal per capita de até R$ 140 reais e o Cadastro Único está vinculado a outros 

programas sociais, como Benefício de Prestação Continuada [BPC], Carteira do 

Idoso, PETI, Tarifa Social de energia elétrica, Programa Minha Casa Minha Vida, 

Programa de Cisternas e isenção da taxa de inscrição para concursos públicos e 

vestibulares.  

 

As famílias consideradas pobres (renda mensal de R$ 77,01 a R$ 154 por 

pessoa) e extremamente pobres (renda mensal de até R$ 77 por pessoa) recebem o 

benefício. Os valores recebidos dependem dessa classificação, do número de 

integrantes da família, da quantidade de crianças e adolescentes e da existência de 

gestantes. Como foi colocado anteriormente, aos municípios, cabe fazer o 

cadastramento das famílias, e, ao governo federal, selecionar aquelas com perfil 

favorável ao recebimento do benefício. De acordo com o MDS (BRASIL, 2014b), 

existem 6 tipos de benefícios:  
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Benefício Básico – pagamento de R$ 77 mensais para as famílias 

extremamente pobres (renda por pessoa inferior a R$77);  

 

Benefício Variável (0 a 15 anos) – no valor de R$ 35 mensais para famílias com 

crianças e adolescentes de 0 a 15 anos. Limitado a 5 benefícios por família;  

 

Benefício Variável a Gestante – pagamento de R$ 35 mensais para famílias 

com presença de gestantes. São nove parcelas consecutivas, desde que a gestação 

tenha sido identificada até o nono mês e esteja cadastrada no Sistema Bolsa Família 

na Saúde. Limitado a 5 benefícios por família;  

 

Benefício Variável Nutriz – são destinados R$ 35 mensais para famílias que 

possuam crianças de 0 a 6 meses. São seis parcelas consecutivas, desde que a 

criança seja identificada no Cadastro Único até o sexto mês. Limitado a 5 benefícios 

por família;  

 

Benefício Variável Vinculado ao Adolescente – pagamento de R$ 42 mensais 

para famílias com adolescentes de 16 e 17 anos. Limitado a dois benefícios por 

família;  

 

Benefício para Superação da Extrema Pobreza – é calculado caso a caso, 

para as famílias em situação de extrema pobreza (renda mensal per capita inferior a 

R$ 77,01). Trata-se de um complemento para que a família alcance R$ 154 de renda 

mensal por pessoa.  

 

Caso os membros familiares consigam se inserir em atividades produtivas e 

ampliar sua renda, eles podem pedir a desistência voluntária do programa, e, se 

houver necessidade, poderá pedir o retorno imediato ao mesmo em 48 meses. No 

entanto, estar no programa implica cumprir algumas exigências do governo, 

chamadas de condicionalidades, que são uma espécie de compromisso que deve 

ser cumpridos pela família, na área de educação e saúde, para que a mesma 

permaneça recebendo o benefício. 
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O objetivo dessas condicionalidades, segundo Abreu (2011) seria interromper o 

ciclo intergeracional da pobreza, garantindo que crianças e adolescentes se 

desenvolvam adequadamente (a partir do acompanhamento de saúde) e concluam 

seus estudos (evitando a evasão e o abandono escolar). Para Rego e Pinzani (2014) 

as condicionalidades também são um instrumento de cidadania, uma vez que 

reafirmam o direito ao acesso às políticas públicas.  

 

As condicionalidades são: frequência escolar mínima de 85% para os filhos de 

até 15 anos, e de 75% para adolescentes entre 16 e 17 anos. As crianças de até 7 

anos devem ter seu calendário vacinal em dia e acompanhamento médico regular. 

As mulheres grávidas devem comparecer às consultas de pré-natal na unidade 

básica de saúde, bem como serem acompanhadas enquanto amamentam. É exigido 

também uma frequência mínima de 85% aos serviços socioeducativos oferecidos 

pelos Centros de Referência de Assistência Social (CRAS) para crianças e 

adolescentes de até 15 anos em risco ou retiradas do trabalho infantil (BRASIL, 

2009b).  

 

Se as condicionalidades não forem cumpridas, a família recebe sanções. A 

primeira delas é a advertência, na qual uma carta é enviada, pelo MDS, para o 

endereço da família, embora o benefício continue sendo repassado. A partir da 

segunda ocorrência de descumprimento, o benefício é bloqueado por um mês, e no 

mês seguinte a família recebe o valor acumulado. Se a ocorrência persistir, o 

benefício é suspenso por dois meses, e a família não recebe as parcelas relativas 

aos dois meses de suspensão. Se a família continuar em descumprimento, a 

suspensão do benefício será mantida, mas será revertida se a família voltar a 

cumprir condicionalidades nos 6 meses seguintes. Se a situação persistir, a família 

pode ficar sujeita ao cancelamento do benefício.  

 

Este só acontece quando a família, já com um efeito de suspensão, descumprir 

outra condicionalidade (com efeito no benefício) após 12 meses do registro. Todos 

os descumprimentos de condicionalidades são registrados no SICON – Sistema de 

Gestão de Condicionalidades do Programa Bolsa Família, que é um sistema 
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multiusuário (pode ser usado por gestores federais, estaduais e municipais, e 

instâncias de controle social) acessível via internet. A partir das informações dos 

sistemas dos Ministérios da Educação e da Saúde, esta ferramenta integra os dados 

e oferece informações da frequência escolar, vigilância nutricional, calendário de 

vacinação e acompanhamento de consultas pré-natal (MDS, 2010).  

 

Além disso, as famílias deverão se apresentar à equipe do Cadastro Único 

anualmente, para atualizar (se houver informações novas) ou revalidar (confirmação 

de que as informações permanecem inalteradas) o cadastro (BRASIL, 2011b). Isso 

acontece porque se o cadastro não for atualizado ou revalidado no prazo máximo de 

24 meses, o benefício pode ser suspenso e até cancelado. No entanto, o MDS 

orienta que qualquer mudança na família (nascimento, morte, mudança de unidade 

escolar por parte das crianças ou adolescentes, mudança de trabalho ou situação de 

desemprego) deve ser informada imediatamente à equipe do Cadastro Único do 

município para que o mesmo seja atualizado.  

 

A questão das condicionalidades é controversa para muitos autores. Alguns 

discordam, por considerar que estes compromissos assumidos pela família, na 

verdade, apenas as responsabilizam, ao mesmo tempo em que não há uma 

contrapartida do Estado, no sentido de oferecer condições efetivas para o 

cumprimento das condicionalidades devido à fragilidade no oferecimento dos 

serviços de saúde e educação (BARROS, 2012). Já outros autores veem a questão 

de forma positiva, argumentando que as condicionalidades contribuem para a 

redução de jovens em atividades domésticas remuneradas, uma vez que muitos pais 

retiraram seus filhos destas atividades para o cumprimento das exigências de 

recebimento do benefício, entre elas, a frequência escolar (FREITAS, 2011).  

 

Nesta linha de raciocínio, Mesquita (2007), Freitas (2011) e Mocelin (2011) 

consideram que o programa induz ao acesso a outras políticas públicas 

consideradas universais, como saúde e educação, uma vez que estimula as famílias 

a procurar os equipamentos públicos. Além disso, as condicionalidades do programa 

contribuem para a instrução, ainda que indiretamente, sobre os cuidados de saúde e 

a importância da educação e capacitação profissional (FREITAS, 2011; RIOS, 
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2011), evitando o isolamento social, uma vez que a participação em atividades 

coletivas favorece a ampliação das redes sociais dos beneficiários (RIOS, 2011). 

 

 A perspectiva de nossa pesquisa é apontar as situações de desamparo social 

dos beneficiários do programa Bolsa Família na cidade de Várzea Paulista, o que 

inevitavelmente nos remete a falar do sofrimento humano e das injustiças sociais. A 

citação feita pelo coordenador do projeto “Consultas com os Pobres”, realizado nos 

anos 90 pelo Banco Mundial,diz que é possível definir o mal-estar humano por meio 

de carências e faltas materiais (de comida , de moradia,  e abrigo de bens e 

dinheiro), fome e dor, cansaço e falta de lazer, exclusão, rejeição, isolamento e 

solidão, relação má com outros, inclusive com a família, insegurança, 

vulnerabilidade, angústia, medo e baixa autoestima, impotência, frustração e raiva. A 

complexidade da pobreza exige que esteja sendo pensada como sofrimento, nos 

seguintes termos: 

 

O lado subjetivo de tal sofrimento, o fato de ser um sofrimento psíquico e, 

portanto, de ser vivido pelo sujeito como algo intimo, pessoal, faz que este último 

perca de vista o caráter social do seu sofrimento e atribua a si mesmo a 

responsabilidade por ele. Na realidade, estamos perante uma patologia social, 

mais do que individual, que exige, portanto, não respostas terapêuticas pessoais 

como no caso da medicalização da pobreza, que trata a depressão da qual são 

vitimas os pobres como se sua origem se encontrasse meramente nas usa 

peculiaridades biográficas) mas “a transformação das condições sociais que 

produzem o sofrimento”.  ( Rego, 2014,p. 50) 

 

Encontrar elementos históricos que identifiquem as possíveis causas dos 

sofrimentos das pessoas é fundamental como cita Rego: 

 

“Às vezes, as causas sociais do sofrimento humano não são observáveis e 

identificáveis imediatamente”. Elas podem encontra-se num passado longínquo, a 

tal ponto que a questão da responsabilidade pelo sofrimento fica sem resposta. 

Ou podem estar profundamente enraizadas na estrutura de uma sociedade 

(como no caso da escravidão no Brasil. ( Rego, 2014,p. 52) 
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Partilhamos da consideração do mesmo autor quando argumenta, em linhas 

gerais, que um dos efeitos mais acentuados do sofrimento causados pela pobreza é 

a ocorrência de sintomas de depressão. Nossas entrevistadas, quando perguntas 

sobre os momentos de desamparo social, demonstram expressões de desalento. 

Observamos que as entrevistadas não alfabetizadas, por exemplo, permaneceram 

cabisbaixas quando relataram não saber ler e escrever. 

 

 Contudo, a mera alfabetização não é ainda uma condição suficiente para 

melhorar o próprio status social: em sociedades industrializadas ou em vias de 

industrialização, isto é, em sociedades nas quais o que se procura são, 

primeiramente trabalhadores qualificados, a falta de educação e de formação 

superior à mera alfabetização significa para os indivíduos em questão não somente 

a exclusão do mercado central do trabalho, mas também a exclusão social, já que 

leva ou ao desemprego crônico, ou à aceitação de trabalhos não qualificados e mal 

pagos, que apenas garantem a simples sobrevivência e, portanto, levam à vivência  

de uma situação de indignidade e de perda de respeito próprio. A questão é se o 

programa Bolsa Família permitiu, de alguma forma, interferir nesta lógica de pouca 

mobilidade social, propiciando mais autonomia das famílias e de seus membros e se 

esses elevar seus níveis de autoconfiança e de autoestima.  

 

No que se trata de autonomia, pode-se identificar uma referência mais 

presente. As proteções sociais definidas na PNAS vão definir os entendimentos de 

autonomia que cabem a essas operacionalizações garantir aos sujeitos de direitos.  

 

Sobre as seguranças sociais que poderão garantir a autonomia dos sujeitos 

temos conforme PNAS (2005):[...] segurança de sobrevivência (de rendimento e de 

autonomia); de acolhida; de convívio ou vivência familiar.  

 

Por segurança de acolhida entende-se uma das seguranças primordiais da 

política de assistência social. Ela opera com a provisão de necessidades humanas 

que começam com o direito à alimentação, ao vestuário e ao abrigo, próprio sà vida 

humana em sociedade. A conquista de autonomia na provisão dessas necessidades 

básicas é a orientação dessa segurança da assistência social. É possível, todavia, 
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que alguns indivíduos não conquistem por toda a sua vida, ou por um período dela, 

a autonomia destas provisões básicas (BRASIL,PNAS,2004). 

 

Na leitura da PNAS, é possível identificar o que poderia se associar à 

segurança de autonomia como espelha o trecho sobre segurança de acolhida: 

através de ações, cuidados, serviços e projetos operados em rede com unidade de 

porta de entrada destinada a proteger e recuperar as situações de abandonoe 

isolamento de crianças, adolescentes, jovens, adultos, idosos, restaurando sua 

autonomia, capacidade de convívio e protagonismo mediante a oferta de condições 

materiais de abrigo, repouso, alimentação, higienização, vestuário e aquisições 

pessoais desenvolvidas por meio de acesso às socioeducativas. 

 

Neste sentido, é preciso desencadear estratégias de atenção sócio familiar que 

visem a reestruturação do grupo familiar e a elaboração de novas referências morais 

e afetivas, a fim de fortalecê-la para o exercício de suas funções de proteção básica 

ao lado de sua auto-organização e conquista de autonomia. ( BRASIL,PNAS,2004). 

 

O programa Bolsa Família está dentro da proteção social básica e faz parte do 

eixo de proteção social brasileiro. É um programa de transferência de renda que tem 

como objetivo o enfrentamento da fome e da pobreza no Brasil, contribuindo para o 

exercício dos direitos sociais básicos nas áreas de Saúde e Educação por meio do 

cumprimento das condicionalidades. De acordo com Silva:  

 

(...) permite considerar que esse é o maior programa social já desenvolvido no 

âmbito da proteção social no Brasil, o que não significa a superação da pobreza no 

país, mas um esforço significativo de administração e de controle de modo a 

contribuir para que a pobreza mantida num determinado patamar não avance. 

Entendemos ser esse o limite que o capitalismo impõe à política social, permitindo 

que, contraditoriamente, atenda a algumas necessidades reais das populações, 

mas que esse atendimento permaneça em um patamar que não secundarize a 

produção, a produtividade e o lucro. (SILVA, 2014, p.72) 

 

Partindo do pressuposto de que são as mulheres as responsáveis pelo 

recebimento do benefício e que a responsabilidade de assuntos familiares 
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geralmente recai sobre elas, o programa Bolsa Família também deposita nessas 

mulheres, titulares do benefício, a responsabilidade pelo cumprimento das 

condicionalidades, embora o programa enfatize que a responsabilidade é de toda a 

família. 

 Destacando as possibilidades libertadoras que o acesso à renda em dinheiro 

abre aos indivíduos,Rego (2014) entende que são diversos e paradoxais, mas um 

dos aspectos mais importante é que a transferência de renda assegura condições 

além da material. De forma concomitante,a responsabilização das condicionalidades 

do programa também causam um efeito em termos de cidadania. 

 

Existem, portanto, um dever negativo e um dever positivo que a sociedade possui 

perante seus membros. O negativo é o de não discriminar, de não oprimir, de não 

explorar. Esse dever cabe às instituições próprias da sociedade, assim como a 

cada membro. O positivo é de criar as condições para que os membros possam 

participar como sujeitos livres e iguais (no sentido anteriormente mencionado) do 

sistema de cooperação socioeconômica que é a própria sociedade. (Rego, 2014,p. 

91) 

 

 Os serviços, as ações e/ou programas que as famílias deste estudo 

identificaram como alternativa de apoio e de proteção social, revelam que há 

necessidade dos programas e/ou ações de proteção social às famílias terem que 

funcionar como rede de serviços que devem se complementar. As famílias mostram, 

de alguma maneira, que conseguem acessar e serem apoiadas por serviços que as 

ajudam a enfrentar as dificuldades vividas. É preciso que os programas sociais se 

configurem como uma rede articulada de serviços, que funcionem sob a lógica da 

complementaridade em rede. Esta lógica exige que as propostas e as gerências 

funcionem articuladamente. 

 

 Na perspectiva de que a família é provedora e receptora de proteção social, 

cabe ao Estado adotar,em estratégias afiançadoras de seguranças sociais, a 

proteção às famílias brasileiras, principalmente ao que tange às políticas sociais 

distributivas.  

 

 Não se pode restringir a capacidade protetiva ou o acesso à proteção social a 



 

 

51 

critérios de renda. É necessário compreender que as condições de vulnerabilidade e 

pobreza são formas de privação de liberdade, seja de maneira individual ou coletiva. 

 

 A capacidade protetiva das famílias está condicionada à relação de 

(des)proteção social a que famílias estão expostas, porque, na relação entre Estado 

e família, a capacidade está determinada pelas relações de civilidade e na medida 

em que as questões de civilidade não são respeitadas, as famílias não possuem 

condições sociais  de assumir responsabilidades, transformando-se em situações de 

desamparos sociais  que exigem a cobertura do Estado.  

 

O processo de responsabilização das famílias por encargos dentro do sistema de 

proteção social, presente na configuração e na condução da política social 

brasileira contemporânea, se insere no debate sobre uma velha questão que é ´´a 

da forma de incorporação família à política social.   (MIOTO,2015,p.7). 

 

Mioto( 2015) cita modelos que contemplam uma política social direcionada à 

família caracterizada pelo apoio integral, chama a atenção, dentre os aspectos 

desse modelo para o desenvolvimento de ações que possibilitem a paridade entre 

os sexos. 

 

Destacam a França, a Bélgica e Luxemburgo, como países que realmente 

possuem uma “política social explícita” direcionada ás famílias, avalizadas na 

conjugação de três indicadores de apoio: referência ao estimulo demográfico, 

decorrente do declínio de fecundidade observada; aos custos para o cuidado dos 

filhos; e ao desenvolvimento de ações que possibilitam a paridade entre os sexos, 

visando à conciliação de cuidados familiares e trabalho remunerado (idem, 2003) 

(MIOTO,2015,p.60) 

 

 Podemos considerar que o poder público no Brasil omitiu-se do seu papel de 

responsável por políticas sociais, não apoiando o bem-estar dessas famílias, sendo 

raras as ações positivas efetivas ofertadas pelo poder público. No Brasil, a família 

fica à mercê das inseguranças sociais, enquanto a sociedade civil tem pouca 

efetividade na proteção social diante da negligência do Estado. Essa postura 
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constitui a base do “familismo”. 

 

O familismo é analisado por Campos e Mioto (2003, p.170) na perspectiva da 

baixa oferta de serviços pelo Estado, tendo, as famílias, “a responsabilidade 

principal pelo bem-estar social”. Acepção decorrente do modelo tradicional da 

família do provedor masculino, o foco da ação publica conclama à centralidade da 

família, para a proteção de seus membros e, diferentemente de um sistema “pró-

família”, que estabelece cuidados à família para o exercício do cuidar, o familismo 

se pauta na solidariedade dos membros. Reitera as funções protetoras femininas e 

a naturalização da família como instância responsável pela reprodução social e de 

expressa em graduações diferentes, conforme a desresponsabilização pública, 

quer pela omissão e, também, pelo compartilhamento de metas ambiciosas, diante 

de situações adversas e de difícil solução, com parcos investimentos. 

(MIOTO,2015,p.58) 

 

Há de fato a desresponsabilização do Estado e responsabilização da família 

(fenômeno do familismo). O PBF,na prática, na vida objetiva das famílias, tem o 

papel de alívio da pobreza. A articulação e complementaridade do PBF com as 

outras políticas sociais seria primordial para o enfrentamento da ruptura da pobreza 

intergeracional que assola a sociedade brasileira. 

 

E como era de se esperar, os programas sociais, de caráter monetário, 

condicionados a contrapartidas e focalizados na pobreza extrema, endereçados às 

famílias latino-americanas, tem impactos reduzidos, quando não perversos. Isso 

porque, muitos não em foro de direito, ou não estão positivados como tal; e, por 

definição própria, são instrumentos de alívio da pobreza – uma frase de efeito, 

importada de países regidos pelo ideário neoliberal. (MIOTO,2015,p.18) 

 

 Na medida em que ouvimos as famílias sobre suas situações de desamparo 

social no decorrer de suas vidas, pudemos identificar como essas famílias 

estabeleceram ou não suas relações materiais e simbólicas. O debate sobre gênero 

ganhou corpo em nosso trabalho diante da construção do gênero feminino que o 

PBF apresenta, não só pelo fato de que as responsáveis pelas famílias são 

mulheres, mas, sobretudo, por serem mulheres que formam uma classe que vive do 

trabalho.  
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Mulheres que formam essa classe sofrem a imposição do Estado, do mercado 

e da sociedade para serem as responsáveis por suas famílias, mesmo declarando a 

pobreza ao Estado, conforme o preenchimento do CadÚnico da Política de 

Assistência Social. De fato, as condições reais de vida dessas mulheres apontam 

para a feminização da pobreza, o que implica reconhecer que não vivenciamos a 

construção de um sistema de proteção social para gerações futuras. Temos um 

sistema articulado para controlar a força de trabalho, e que serve a economia 

conforme suas oscilações. Em outras palavras as famílias ficam fadadas a própria 

sorte, conforme aponta Campos: 

 

A vinculação original do Estado de Bem-Estar Social à formação, manutenção e 

controle da força de trabalho, destinou-se a prover uma base sólida para o 

funcionamento da economia e sociedade como um todo: sua prontidão – 

indispensável numa economia caracterizada por períodos alternados de 

crescimento e expansão produtiva -, ou depressão. Política de natureza 

contributiva, com aportes de patrões e trabalhadores, que tem o Estado como 

fiador político e suporte financeiro da gestão da institucionalidade necessária, 

destinada à proteção contra eventuais necessidades futuras relacionadas aos 

principais riscos sociais: desemprego, morte, doença, envelhecimento e/ou 

invalidez e origem do que se denomina previdência social, expandida pela maioria 

dos países que construíram estruturas de bem-estar social significativamente 

abrangentes. (CAMPOS,2015,p.24) 

 

 Nesta análise, parte-se da perspectiva de que o exercício da proteção social 

pela família para com seus membros decorre das condições objetivas que essa 

família tem em seu cotidiano. A partir dessa premissa, entendo que essas 

condições, numa sociedade capitalista, são submetidas ao processo de exploração 

de trabalho, o que termina por precarizar as condições de vida da classe que vive do 

trabalho. No caso, a condição precária e insuficiente de provisão e proteção de uma 

família para com seus membros não deixa de ser uma expressão da classe que vive 

do trabalho, sendo fundamental compreender como as pessoas lidam com a 

ausência/ presença do Estado.  

 

Donde se conclui que a eleição dos poderes públicos como o último recurso a ser 

ativado, nada significa em termos educativos ou de estímulo a autonomia 
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individual. Pelo contrário, a ausência do protagonismo estatal no processo de 

provisão social, não apenas priva os cidadãos da fruição de direitos, que só o 

Estado pode garantir, mas também sobrecarrega a família com encargos que 

superam as suas possibilidades de bancá-los. Isso, sem falar do incitamento à 

proliferação do assistencialismo, ou da negação da assistência social como política 

pública, tal como concebida na Constituição brasileira vigente, promulgada em 

1988. (MIOTO,2015,p.14) 

 

A proposta de discutir as situações de desamparo social vividas pelas famílias 

do PBF consideradas em extrema pobreza no município de Várzea Paulista reflete 

como foi e é o cotidiano dessas famílias, e as condições objetivas e subjetivas por 

elas enfrentadas, marcadas pela responsabilidade quase que exclusiva de prover o 

seu bem estar, na medida em que são postas na centralidade na formulação e 

execução das políticas públicas ao passo que o Estado se desresponsabiliza de seu 

dever. Há evidências concretas na sobrecarga imposta às famílias pobres brasileiras 

e as mulheres que formam a classe que vive do trabalho.  

 

Trata-se de uma perversidade praticada pelo Estado quando coloca a família 

na posição central das políticas e não oferece de forma universal e de qualidade os 

serviços públicos. Conforme aponta Esping-Andersen: 

 

Sem dúvida, é importantíssima a centralidade da família nas políticas sociais, mas 

na direção da inclusão social (e não de reforço de papéis clássicos, histórica e 

culturalmente divididos por gêneros) e da oferta de uma rede intersetorial de 

serviço pra atender suas necessidades e demandas que de fato possa garantir a 

vida familiar e evitar as rupturas e violações de direitos. Para isso, a política social 

deve ser desfamiliarizante ou familiar ativa, no sentido utilizado por Esping-

Andersen (1999), que desresponsabilizam o grupo familiar da função principal de 

responsável pela provisão de bem-estar aos seus. Isso implica a oferta universal 

de serviços dirigidos à família, como suporte, apoio, cuidados domiciliares e 

serviços alternativos diurnos para os membros dependentes, por idade, problemas 

de saúde, desemprego, falta de qualificação e para ocupação do tempo livre de 

idosos, adolescentes e crianças com atividades socializadoras, esportivas e 

educativas, dentre outras. (MIOTO,2015,p.218) 
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Há postura de centralidade das diferentes políticas públicas, que reproduzem 

exigências em relação às mulheres, como no caso da escola pública cobrando 

acompanhamento escolar da mãe junto aos seus filhos, das unidades básicas de 

saúde cobrando a presença das mães na pesagem e vacina da família e também na 

Assistência Social com relação à participação nas reuniões, elegendo a mulher 

como detentora e responsável pelo cuidado. 

 

Parte-se de uma contextualização sócio-histórica sobre a incorporação da família 

na política social, avança-se para o debate sobre a família brasileira 

contemporânea e suas disposições regressivas em relação à provisão de bem-

estar, considerando suas configurações atuais. Inclui a problematização da 

“(in)visibilidade” de manter a centralidade na família como eixo estruturante da 

política social, dados os processos de responsabilização das famílias através dos 

serviços, pautados sobremaneira na questão do cuidado, e enfim, a sobrecarga 

que tal cuidado representa no interior da família, especialmente para as mulheres. 

Finalmente debruça-se na centralidade da família na política social de assistência 

social, focalizando a questão do trabalho com famílias. (MIOTO,2015,p.9). 

 

 O poder público deve conhecer as demandas das famílias e não devemos nos 

contentarem fazer uma leitura monetarista no sentido de identificar se as pessoas 

têm poder de compra, visão deturpada dos programas de transferência de renda 

condicionada. O Estado deve assumir efetivamente o compromisso com as 

necessidades das famílias. De acordo com Mioto: 

 

Trata-se de políticas que assumem coletivamente as necessidades familiares, 

liberam as mulheres para o trabalho e as permitam conciliar família e trabalho para 

que possam criar estratégias sustentáveis de superação da pobreza. O oposto 

dessa tendência é o familismo, que reforça a família como a principal provedora de 

bem-estar, o que se dá pela escassez de serviços e benefícios, pelo seu caráter 

seletivo e focalizado, pelas condicionalidades que enfatizam os cuidados no 

âmbito doméstico, numa reafirmação dos papéis tradicionais que sobrecarregam 

as mulheres. (MIOTO,2015,p.219) 
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 O que nos parece próximo do ideal seria o modelo centrado na ação pública, 

nos direitos dos indivíduos, sendo o Estado responsável pela universalização dos 

serviços e equidade de oportunidades, conforme a assertiva de Zola: 

 

Nos sistemas de proteção social de orientação social democrata, a centralidade da 

ação pública não é na família e sim nos direitos dos indivíduos, sendo 

responsabilidade do Estado a universalização dos serviços. Possibilita a equidade 

de oportunidades e a “oferta de serviços de apoio aos encargos familiares constitui 

alternativa clara, favorecendo uma política de liberação do trabalho feminino para o 

mercado” (Campos e Mioto, 2003, p. 174). Pauta-se principalmente pela 

prevenção, evitando o esgotamento da capacidade familiar. (ZOLA,2015,p.59). 

 

 Na perspectiva de entender os impactos das (des)proteções sociais na vida 

dos beneficiários, podemos considerar que a maioria consegue acessar os serviços 

públicos, porém, quando analisamos a qualidade desse serviço e 

complementaridade entre os serviços, os efeitos são tímidos. Segundo Carloto: 

 

A insuficiência de serviços públicos na esfera dos cuidados penaliza mais as 

mulheres de famílias mais empobrecidas, à medida que “atrapalha” a inserção 

delas no mercado de trabalho, e aumenta o tempo de trabalho (não remunerado), 

na reprodução dos membros da família e ainda limita a cidadania feminina, à 

medida que inviabiliza sua inserção e permanência qualitativa no mercado de 

trabalho e na participação de decisões coletivas. Se associarmos a pobreza à 

condição de raça etnia, no caso das mulheres negras aumenta as dificuldades de 

inserção no mundo trabalho. (CARLOTO,2015,p.186) 

 

Também nessa mesma posição crítica, Maria Ozanira da Silva argumenta: 

 

“Outro aspecto relevante não superado pela unificação dos programas de 

transferência de renda mediada pelo BF é que ainda se verifica articulação 

insatisfatória entre a transferência monetária às famílias e a participação de seus 

membros em programas estruturantes, principalmente no campo do trabalho, 

limitando a proposta de inclusão social das famílias. (SILVA , 2010, p.72) 
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O surgimento da proteção social, enquanto direito do cidadão e dever do 

Estado, não foi motivado por uma solidariedade entre classes ou redistribuição de 

riqueza. Consistiu, no entanto, segundo diversos autores, na mais bem sucedida 

fórmula de proteção social da fase industrial. A principal inovação dos sistemas de 

proteção social relacionou-se com a concepção de que inseguranças individuais 

constituem responsabilidade do conjunto da sociedade no seu enfrentamento 

enquanto assunto político. Há uma liberação dos indivíduos, em relação ao 

mercado, passando a proteger todos contra riscos sociais, socializando os custos 

desses riscos. Desde então, a proteção social caracterizou-se por uma conjugação 

do sistema de previdência (de caráter contributivo) e o de assistência social (de 

caráter distributivo), sendo que o elemento contributivo assume, na maioria das 

vezes, a vertente principal do sistema.  

 

 Assim podemos concluir que a situação da mulher trabalhadora, nos países 

de capitalismo avançado da Europa, paralelamente à significativa feminização da 

exploração da força de trabalho, vem sofrendo acentuadas desigualdades no que 

tange à questão salarial, ao trabalho precário, ao trabalho em tempo parcial, ao 

subemprego e ao desemprego, o que configura uma significativa diferenciação na 

divisão sexual do trabalho naqueles países (Nogueira,2004, p.55) 

 

No Brasil temos o dever de oferecer políticas públicas às mulheres, sobretudo 

à classe de mulheres que vive do trabalho, porém, o foco das políticas sociais e dos 

programas governamentais deve ser na atuação sobre elementos que impedem a 

autonomia das mulheres e sobre os principais obstáculos à igualdade de gênero.  

 

Os documentos formais não explicitam a centralidade da mulher. Na prática 

dos serviços públicos e nos documentos que compõe o arcabouço legal das políticas 

sociais, a mulher brasileira é cobrada por essa centralidade que está sempre em 

descompasso à oferta de recurso e serviços públicos, e que também se distancia de 

qualquer objetivo de atingir a equidade de gênero.  
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CAPÍTULO 2- Mulheres“classe-que-vive-do-trabalho”, feminização da 

pobreza e Familismo. 

2.1- As condições objetivas e subjetivas das mulheres que vivem do 

trabalho frente ao desemprego estrutural 

 

 Quando nos referimos aos “pobres” que têm déficits educacionais, nutricionais 

e de formação para o trabalho, é automático projetar e constatar que o papel social 

dessas pessoas na sociedade está fadado a empregos mal pagos, alternados com 

períodos de desemprego, condições precárias de moradia, de transporte e de 

saúde.  

 

 A sociedade está dividida entre aqueles que têm patrimônio e herança e os 

que vivem do trabalho. Aqueles que vivem do trabalho não dispõe de condições 

protetivas para oferecer aos seus membros. Historicamente, essas famílias foram 

obrigadas a recorrer ao âmbito externo, expondo seus membros à mercê da 

bondade e da caridade das famílias herdeiras e “de bom coração”. A igreja credora 

da compaixão divina do próximo antecipa o que deveria ser papel do Estado e 

transforma a necessidade das famílias despossuídas em um campo de prática moral 

e religiosa, em detrimento do direito e respeito à dignidade humana. 

 

 É necessário, nesse contexto, dar visibilidade e reconhecimento ao trabalho 

não pago das mulheres para sustentação de programas com claro viés familista 

como o PBF e como esse tempo usado pelas mulheres obstaculiza a construção de 

uma autonomia econômica e pessoal, fundamentais para o rompimento do ciclo 

geracional da pobreza 

 

Ao apropriarmos da história e identificarmos mudanças sociais importantes 

aconteceram principalmente durante as décadas posteriores ao pós-guerra, 

incluindo a redução do número de trabalhadores manuais, a feminização da forca 

de trabalho e o crescimento da diversificação étnica no interior dela. 

(Antunes,2009, p,64) 

 

A expressão “classe-que-vive-do-trabalho”, utilizada por Antunes (2009), nos 
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deu novos rumos para nossa pesquisa. O primeiro aspecto foi conferir validade 

contemporânea ao conceito marxiano de classe trabalhadora. Quando tantas 

formulações vêm afirmando a perda da validade analítica da noção de classe, 

consideramos que as mulheres pobres por nós entrevistadas podem ser 

consideradas como mulheres “classe-que-vive-do-trabalho” e são assoladas pela 

exploração do capital.  

 

 Na direção da tomada de consciência ética e política na e para a vida 

social,cheia de implicações e determinações cotidianas, cada pessoa reage de uma 

maneira singular. Cada ser social é particular e carrega em si sua condição de 

singularidade e de generalidade, capaz de assumir uma atitude consciente na e para 

a vida social. Quando nos referimos à “classe-que-vive-do-trabalho”, consideramos 

tanto o “improdutivo” como o ”produtivo”, como define Antunes: 

 

Mas a classe-que-vive-do-trabalho engloba também os trabalhadores 

improdutivos, aqueles cujas formas de trabalho são utilizadas como serviço, seja 

para uso público ou para o capitalista, e que não se constituem como elemento 

diretamente produtivo, como elemento vivo do processo de valorização do capital e 

de criação da mais-valia. São aqueles em que, segundo Marx, o trabalho é 

consumidocomo valor de uso  e não trabalho que cria valor. o trabalho improdutivo 

abrange um amplo leque de assalariados, desde aqueles inseridos no setor de 

serviços, bancos, comercio, turismo, serviços públicos etc., até aqueles que 

realizam atividades nas fábricas mas não criam diretamente valor. (Antunes, 

2009,p. 101) 

 

 Das mulheres entrevistadas em nossa pesquisa, pelo menos cerca de 80% 

delas revelou que já havia trabalhado em emprego formal nas mais diferentes 

profissões como maquinista, vendedora, montadora, atendente, ajudante geral, 

operadora de caixa, telemarketing, casa de família, faxineira, ajudante de cozinha, 

operadora de empilhadeira, auxiliar de produção, balconista e costureira. Quando 

perguntadas sobre empregos informais, a mesma proporção, cerca de 80%, 

confirmou o vínculo precário, nas seguintes atividades: panfleteira, manicure, 

jardineira, babá, montadora, passadeira, camareira, costureira, doméstica, 

cuidadora, vendedora, faxineira, auxiliar de cozinha, serviços gerais, atendente e 



 

 

60 

auxiliar de produção. De forma geral, independente do vínculo precário ou formal, as 

profissões e qualificações exigidas se repetem. Essa noção ampliada nos parece 

fundamental para compreensão do que é a classe trabalhadora hoje. Devemos 

incluir todos aqueles e aquelas que vendem sua força de trabalho em troca de 

salário. Concordamos com Antunes (2009): 

 

[...]incorporando, além do proletariado industrial, dos assalariados do setor de 

serviços, também o proletariado rural, que vende sua forca de trabalho para o 

capital. Essa noção incorpora o proletariado precarizado, o 

subproletariadomoderno ,part time, o novo proletariado dos Mc Donalds, os 

trabalhadores hifenizados de que falou Beynon, os trabalhadores terceirizados e 

precarizados das empresas liofilizadas de que falou Juan José Castilho, os 

trabalhadores assalariados da chamada “economia formal “ , que muitas vezes são 

diretamente subordinados ao capital, além dos trabalhadores desempregados, 

expulsos do processo produtivo e do mercado de trabalho pela restruturação do 

capital e que hipertrofiam o exército industrial de reserva, na fase de expansão do 

desemprego estrutural. (Antunes,2009, p. 104)  

 

Vivencia-se um aumento significativo do trabalho feminino, que atinge mais de 

40% da força de trabalho em diversos países avançados e tem sido absorvido pelo 

capital, preferencialmente no universo do trabalho parttime, precarizado e 

desregulamentado. No Reino Unido, como já vimos, o contingente feminino superou 

recentemente o masculino na composição da força de trabalho. Sabe-se que esta 

expansão do trabalho feminino tem, entretanto, significado inverso quando se trata 

da matéria salarial, terreno em que à desigualdade salarial das mulheres contradiz 

sua crescente participação no mercado de trabalho. Seu percentual de remuneração 

é bem menor do que aquele auferido pelo trabalho masculino. O mesmo 

frequentemente ocorre no concerne aos direitos e condições de trabalho.  

 

 Nossa pesquisa reafirma o que Antunes(2009) aponta de que a divisão sexual 

do trabalho demonstra que a população trabalhadora feminina, os trabalhadores 

terceirizados e os trabalhadores precarizados compõem o da classe trabalhadora 

moderna, sendo o segmento que mais cresce. A constatação da interação entre 
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classe e gênero é irrefutável do ponto de vista das beneficiárias do bolsa família da 

cidade de Várzea Paulista. 

 

Vimos que nas últimas décadas o trabalho feminino vem aumentando ainda mais 

significativamente no mundo produtivo fabril. Essa incorporação, entretanto, tem 

desenhado uma (nova) divisão sexual do trabalho em que, salvo raras exceções, 

ao trabalho feminino têm sido reservadas as áreas de trabalho intensivo, com 

níveis ainda mais intensificados de exploração do trabalho, enquanto aquelas 

áreas caracterizadas como capital intensivo, dotadas de maior desenvolvimento 

tecnológico, permanecem reservadas ao trabalho masculino.  ( Antunes, 2009, p. 

108) 

 

 Consequentemente, a expansão do trabalho feminino tem se verificado, 

sobretudo, no trabalho mais precarizado, nos trabalhos em regime de parttime, 

marcados por uma informalidade ainda mais forte, com desníveis salariais ainda 

mais acentuados em relação aos homens, além de realizar jornadas mais 

prolongadas. 

 

Acrescenta-se a isso outro elemento decisivo, quando se tematiza a questão do 

gênero no trabalho, articulando-a, portanto, com as questões de classe. A mulher 

trabalhadora, em geral, realiza sua atividade de trabalho duplamente, dentro e fora 

de casa, ou, se quisermos dentro e fora da fábrica. E ao fazê-lo, além da 

duplicidade do ato de trabalho, ela é duplamente explorada pelo capital: desde 

logo por exercer, no espaço público, seu trabalho produtivo no âmbito fabril. Mas 

no universo da vida privada, ela consome horas decisivas horas no trabalho 

domestico, com o que possibilita (ao mesmo capital) a sua reprodução, nessa 

esfera do trabalho não diretamente mercantil, em que se criam as condições 

indispensáveis para a reprodução da forca de trabalho de seus maridos, filhos(as) 

e de si própria. Sem essa esfera da reprodução não diretamente mercantil, as 

condições de reprodução do sistema de metabolismo social do capital estariam 

bastante comprometidas, se não inviabilizadas. ( Antunes, 2009, p. 108) 

 

 A feminização no mundo do trabalho entre a emancipação e a precarização é 

a de entender se a crescente inserção da mulher no mundo do trabalho composto 

pelo capitalismo contemporâneo vem trazendo alguns elementos que favorecem e 
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fortalecem o processo complexo de emancipação feminina ou se esses mesmos 

elementos vêm acarretando uma precarização diferenciada da força de trabalho, 

afetando de maneira mais intensa a mulher trabalhadora. 

 

Notamos que a grande maioria dos novos empregos criados é ocupada 

predominantemente por mulheres, confirmando a tendência de feminização do 

mundo do trabalho. Deve-se acrescentar ainda que mais da metade desse 

empregos envolve baixos salários dos quais a grande concentração se encontra 

na faixa de baixíssimos salários, confirmando também uma tendência a 

pauperização e a desvalorização do trabalho feminino, que vem caracterizando a 

divisão sexual do trabalho também nos países do capitalismo avançado. 

(Nogueira, 2004, p.48) 

 

 Um grande contingente de mulheres ocupa posições não qualificadas, com 

vínculo empregatício e condições de trabalho precários, mal remunerados e sem 

proteção social. O trabalho feminino é estratégico para o capital, como explica 

Antunes (2009): 

 

Ao constatarmos que a tendência do trabalho em tempo parcial está reservada 

mais para a mulher trabalhadora, podemos afirmar que essa situação se dá porque 

o capital necessita também do tempo de trabalho das mulheres na esfera 

produtiva, já que isso lhe é imprescindível para o processo de valorização, uma 

vez que seria possível  para o capital realizar seu ciclo produtivo sem trabalho 

feminino realizado na esfera doméstica. (Antunes, 2009,p. 110). 

 

 A questão é que essa inserção no mercado de trabalho é perversa e a mulher 

paga um preço muito alto. Apesar de entendermos que a forte inserção no mundo do 

trabalho tenha significado um avanço e um grande ganho para a mulher, 

percebemos também que essa acentuada participação feminina no espaço produtivo 

tem sido marcada pela precariedade. 

 

 Neste estudo, um exemplo dessa inserção perversa é o trabalho doméstico 

(sem registro em carteira ou com a remuneração de até dois salários mínimos), ou 

ainda as atividades sem remuneração e trabalhos destinados ao consumo próprio. 
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Assim o processo de feminização do trabalho tem um claro sentido contraditório, 

marcado pela positividade do ingresso da mulher no mundo do trabalho e pela 

negatividade da precarização, intensificação e ampliação das formas e 

modalidades de exploração do trabalho. Enfim, é nessa dialética que a 

feminização do trabalho, ao mesmo tempo, emancipa, ainda que de modo parcial, 

e precariza, de modo acentuado. Oscilando, portanto, entre a emancipação a 

precarização ara a emancipação. (Nogueira,2004, p.94) 

 

 O número expressivo de trabalhadoras no mercado de trabalho não significa 

desvalorização da força de trabalho. A desvalorização atinge toda a classe 

trabalhadora e a perversidade é que a desvalorização mais incide sobre as 

trabalhadoras. A história é muitas vezes negada para essas mulheres, cujas vidas 

estão destinadas a desamparo contra eventuais necessidades relacionadas aos 

principais riscos sociais e situações de desamparo social como aponta esse estudo: 

desemprego, morte do ente apoiador, doença, envelhecimento e/ou invalidez e 

origem do que se denomina previdência social, expandida pela maioria dos países. 

Conforme aponta nossa pesquisa, ao serem perguntadas sobre as situações de 

desamparo social, 73% declararam momentos de desemprego, 72% afirmaram que 

a morte de um familiar que oferecia apoio foi momento difícil, por vezes ainda 

irrecuperável, seguidos de 55% separação, 49% solidão, 45% doença e 41% fome. 

 

A analise do perfil da população atendida pelos Programas de Transferência de 

Renda Condicionada precisa ser entendida no contexto de precarização do 

emprego e das condições de trabalho, pois conforme o último relatório da Cepal, 

os desempregados representam apenas 8% entre os indigentes e 6 % entre os 

pobres(Comissão Econômica para a América Latina  e o Caribe, 2012ª). 

Paralelamente, para além dos indicadores monetários de renda, é necessário 

entender como se expressam as desigualdades e privações nas condições de vida 

dos trabalhadores pobres, na área rural e na urbana, e mesmo no interior dos 

países nas quais há importantes diferenças regionais. Como também existem 

grandes discrepâncias em termos de desigualdades sociais no interior das 

cidades, que ficam ocultas nas médias estatísticas, mas que emergem nos 

estudos intraurbanos. Isto é especialmente importante se considerarmos que 81,2 

% da população latino-americana moram nas cidades. (Comissão Econômica para 
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a América Latina e o Caribe, 2011). ( SILVA , 2014, p. 77)  

 

 A década foi marcada pela intensa inserção das mulheres no setor de 

serviços. Cerca de 48% do total de trabalhadoras do mercado de trabalho faziam 

parte dessa atividade, fato que pode ser atribuído em grande medida ao crescimento 

apresentado pelo setor na época.  

 

 As mudanças em relação à organização familiar e a rejeição por parte de 

alguns homens em assumir os gastos com os filhos fazem com que as mulheres 

tomem para si a responsabilidade de sua subsistência e de seus dependentes. Isso 

implica em outras situações, pois, como os seus ganhos, em geral, são inferiores 

aos dos homens, ocasionam sobrecarga de trabalho feminino porque elas assumirão 

as atividades remuneradas sem absterem-se dos afazeres domésticos, o que 

provoca, muitas vezes, danos à saúde pela abstinência dos descansos e momentos 

de lazer. Há uma grande incidência de inserção precoce dos filhos no mercado de 

trabalho para complemento da renda familiar, fato que, com frequência, afetará a 

escolaridade, porque muitas desistirão dos estudos em função da importância do 

seu rendimento na sobrevivência da família. 

 

Conclui-se que, para que as políticas públicas contribuam para gerar a 

autonomia econômica das mulheres e permitam o acesso igualitário ao mercado de 

trabalho as condições dignas de salário e emprego, é necessária uma maior 

integração entre os diversos programas, uma ampliação do acesso das mulheres a 

escola, ao sistema de saúde, inserido nos programas de transferência de renda a 

participação em cursos de capacitação e conscientização, instigando uma maior 

participação dessas na elaboração de políticas sociais que contemplem as reais 

necessidades da comunidade, pois se constata que a falta de informação e 

conhecimento dos seus direitos dificulta uma atuação autônoma das mulheres.  

 

Portanto, o PBF assim como os demais programas que buscam fortalecer o 

papel feminino de reprodução terá que garantir o apoio público, como a construção 

de creches, restaurantes populares, lavanderias, entre outros e reforçar o acesso a 

educação como ferramenta essencial para a emancipação profissional das 
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mulheres, proporcionando maior autonomia tanto pela perspectiva econômica 

quanto social, fortalecendo a convivência comunitária, incentivando a divisão das 

tarefas entre os cônjuges e demais familiares.  

 

2.2- A feminização da pobreza, PBF e o Estado Brasileiro 

 

Ao historicizar os esforços do Estado brasileiro no sentido de incorporar no 

desenho das políticas públicas, particularmente nas políticas sociais, a 

transversalidade de gênero, não identificamos, nas normativas da concepção (isto é, 

nas leis de criação e nas suas recomendações do PBF) algo em que contempla-se a 

promoção da equidade de gênero. 

 

Utilizamos a dimensão de gênero como categoria de análise pois esta nos 

permitiu identificar as diferenças sociais, políticas, econômicas arraigadas na 

sociedade entre homens e mulheres e mostrar como historicamente os estereótipos 

intensificam o contexto de desigualdades, tanto pela divisão sexual do trabalho 

quanto pelas relações sociais, sendo estas componentes das relações de poder.  

 

Essas relações assimétricas contribuem para a permanência e perpetuação do 

contexto de desigualdades, exclusão, subordinação, criando diferentes papéis e 

valores para homens e mulheres. Ao analisar a autonomia econômica das mulheres, 

faz-se necessário enfatizar a situação feminina frente à pobreza, uma vez que é um 

grupo especial entre os pobres, estão em situações de maior vulnerabilidade, 

sentem o maior peso da pobreza devido à sua alta dedicação às atividades não-

remuneradas, aumentando sua dependência econômica em relação aos homens. 

Na maioria das vezes, quando conseguem transpor os obstáculos do acesso ao 

mercado de trabalho, encontram as atividades informais e com baixa remuneração, 

como discutido anteriormente.  

 

As mulheres são mais pobres, enfrentam condições precárias, mais 

desempregadas e mais sujeitas à violência. Nossas entrevistadas retratam a face 

perversa da criação e ampliação da jornada de trabalho excepcional, de modo que 

elas ficam postas na condição de rompimento da compatibilidade entre trabalho e 
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vida familiar existente com a padronização da jornada de trabalho diurna. Com isso, 

as mulheres encontram diversos entraves, como, por exemplo, o horário de 

funcionamento das creches em dias e horários comerciais.  

 

Nesse sentido, percebe-se que a inserção das mulheres no mercado de 

trabalho significou exploração de outras mulheres, ou seja, exploração de mulheres 

com menores condições pelas mulheres com maiores poderes aquisitivos, mais 

instrução, etc. Nota-se a necessidade de reconhecimento dos determinantes de 

gênero sobre a situação das mulheres em condições de pobreza, pois as 

desigualdades se relacionam e se potencializam entre si, e, ao desconsiderar essa 

dimensão nas políticas de erradicação da pobreza, há uma reprodução das 

desigualdades vigentes no país.  

 

Este quadro justifica a incorporação urgente e necessária da transversalidade 

de gênero nas políticas públicas brasileiras. Assim, nota-se a tendência de 

vulnerabilidade e pobreza sofrida pelas famílias chefiadas por mulheres, devido à 

sua situação de exclusiva mantenedora do lar. Embora não haja estudos, do nosso 

conhecimento, que comprovem essa relação direta entre mulheres chefes de família 

e a pobreza, há fortes indícios de que estes fatores estejam associados.  

 

O PBF é considerado transversal quando contempla algumas concepções em 

relação às questões de gênero. Na lei de sua criação, propõe os seguintes objetivos: 

Promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial, de saúde, educação e 

assistência social; Combater a fome e promover a segurança alimentar e nutricional; 

Estimular a emancipação sustentada das famílias que vivem em situação de 

pobreza e extrema pobreza; Combater a pobreza; e Promover a intersetorialidade, a 

complementaridade e a sinergia das ações sociais do Poder Público.  

 

A lei de criação do PBF,artigo 2, parágrafo 14, salienta que o pagamento dos 

benefícios previstos nesta Lei será feito, preferencialmente, à mulher, na forma do 

regulamento.  

 

No artigo 23, assegura-se que o titular do cartão de recebimento do benefício 
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será preferencialmente a mulher ou, na sua ausência ou impedimento, outro 

responsável pelo domicílio. No ato do cadastramento, a mulher deve ser indicada 

como responsável pela unidade familiar (MDS, 2010).  

 

A partir da perspectiva de inclusão das mulheres como titulares do Programa, 

faz-se (fazem-se?) duas análises distintas. Primeiramente, a feita pela condição de 

segurança que oferece ao Estado na gestão dos recursos e não porque mulheres 

são portadoras de direitos, sendo utilizadas como instrumento facilitador de acesso 

às famílias.  

 

Os efeitos do programa são consideráveis sobre as pessoas nas condições de 

pobreza e extrema pobreza, pois conferem preferencialmente às mulheres a 

titularidade do cartão, dando autonomia para a decisão da melhor forma de 

distribuição dos recursos, bem como lhes atribui a responsabilidade no 

cumprimento. 

 

As expressões da feminização da pobreza e a análise da autonomia econômica 

das mulheres proporcionada pelas políticas públicas constituem um tema recente e 

relevante para o alcance da equidade de gênero.  

 

A ênfase nos estudos relacionados à incorporação da categoria gênero nas 

políticas públicas no Brasil é relativamente nova e complexa, em função dos 

múltiplos significados, papéis e usos políticos que ocupa e que a envolvem. 

 

Já alguns estudos como os de Silva (2012) e Cruz (2014) apontam que o 

programa é contraditório quanto ao lugar da mulher:: ainda que destaque a 

importância de seu papel , continua a reafirmar seu papel na dinâmica familiar 

enquanto responsável pelo cuidado com as crianças e a casa (SILVA, A., 2012). 

Esse acúmulo de tarefas contribui para a manutenção de um padrão de relação 

entre homens e mulheres de forma desigual. Cruz (2014) aponta essas duas 

questões em relação às beneficiárias, tanto a sobrecarrega das mulheres 

beneficiárias quanto ao cumprimento das condicionalidades, como a autonomia 

conferida pelo valor monetarista recebido.  Zola destaca: 
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A interdependência do trabalho e a organização familiar podem ser bem 

observadas pela dificuldade da família, em especial da mulher, em conciliar as 

atividades familiares com o trabalho remunerado e manter a base relacional em 

equilíbrio. Esse descompasso coloca em evidencia, além das desigualdades entre 

os gêneros, o forte comprometimento com a produção e reprodução social, 

demandando mudanças culturais e a regulação do Estado para apoiar a proteção 

social de indivíduos e sociedade. (ZOLA,2015,p.46) 

 

 É importante salientar que, para Rego (2014), a questão de autonomia e 

gênero perpassa sobre a mera possibilidade de as mulheres exercerem a sua 

soberania sobre a própria vida e tomarem decisões que lhe dizem respeito, uma das 

mais difíceis questões quando se trata de mulheres muito pobres e submetidas a 

várias modalidades de dominação.  

 

Os dados empíricos de nossa pesquisa indicam que as pessoas de referência 

dessas famílias (majoritariamente mulheres) geralmente trabalham em serviços 

gerais, auxiliar de serviços, segurança, estoquista, motorista, costureiras, 

empregadas domésticas, faxineiras, auxiliares de limpeza, vendedoras ambulantes, 

donas de casa, catadoras de material reciclável e cuidadores de crianças ou de 

pessoas idosas. Trabalhos formais, mas, principalmente, informais. Essas atividades 

desempenhadas para garantir o sustento da família são, na verdade, a face mais 

dura da vida dessas mulheres, em parte, a precariedade da vida dessas famílias em 

seu cotidiano. 

 

 Os depoimentos indicaram o quanto é pesada e solitária a experiência de 

uma mulher que assume sozinha a responsabilidade pela manutenção e 

sustentação da família. Indica também que a monoparentalidade é uma situação 

vivida por muitas mulheres com sentimento de solidão. Há sempre o desejo de 

buscar ou construir outras relações compartilhadas. Mesmo que as relações 

pregressas da vida de casada não tenham garantido o partilhar das vicissitudes da 

vida, pelo menos, garantiram algo no que se refere à divisão das despesas da 

família. Conforme entende Zola:  
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Distingue o avanço dos estudos e a implementação de políticas de proteção social 

na atualidade brasileira. Reconhece, todavia, que as políticas sociais fortalecem, 

em seu desenho, a concepção tradicional de família, que atribui à mulher a função 

de provedora de cuidados dos membros familiares. Essas políticas atuam para 

reduzir a pobreza e têm como prioridade a criança e ao adolescente, mas são 

insuficientes e incapazes de intervir nas disparidades das relações de gênero. 

(ZOLA,2015,p.47) 

 

Ficou latente que há necessidade de que os estudos direcionados a 

compreender a desigualdade de gênero escutem as mulheres e suas condições de 

vida. A mulher pobre brasileira deve ser analisada como um grupo que apresenta 

em sua diversidade elementos como: renda, cuidado e afetos, com significativas 

transferências materiais e imateriais. No entanto, deve-se considerar que impera no 

âmbito doméstico a hierarquização de gêneros, a mulher-mãe sobrecarregada pelo 

trabalho domiciliar não pago. À medida que essa mulher obrigada busca a inserção 

no mercado de trabalho, ela é penalizada pela pior posição no mesmo. 

 

No Brasil, segundo a legislação e os programas sociais atualmente vigentes, as 

políticas de proteção social têm como diretriz a matricialidade familiar e o 

reconhecimento do direito fundamental dos indivíduos às convivências familiar e 

comunitária. (MIOTO,2015,p.56) 

 

Em consonância com a nossa pesquisa demarca-se a tendência familista da 

política social considerando que o objeto dos programas, que são os serviços, 

marcam uma inflexão nos rumos da política social e que, ao reforçar a família no 

cuidado em saúde e focalizar o acesso aos serviços educacionais infantis a pobreza 

extrema, explicita-se o distanciamento ao princípio da universalidade dos direitos 

sociais, 

 

A análise empírica das expressões da questão social que impactam as famílias 

com demanda de proteção social possibilita identificar três dimensões de natureza 

estrutural que demandam ação pública: problemas econômicos; transformações 

familiares; e ausência ou inadequação de intervenções públicas. 
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(MIOTO,2015,p.88). 

 

 Fica bastante evidente, a partir dessa inclusão teórica da questão de gênero, 

a relação do sistema de proteção social com o mercado de trabalho e o próprio 

desenvolvimento econômico: à mulher, é reservado um papel subsidiário. Seu 

regime e ritmo de trabalho estão na dependência rigorosa das estratégias familiares 

e das conveniências do sistema produtivo, de forma bem menos vantajosa do que a 

do homem. Campos afirma: 

 

Ao passar a receber benefícios da assistência social, em muitos casos constando 

da mulher sozinha, a família passou a ser condicionada, e ainda mais 

responsabilizada, leia-se cobrada, por certas obrigações definidas 

administrativamente em torno da educação e saúde dos filhos, sob pena de perder 

o subsídio. (MIOTO,2015,p.33)  

 

A autora reafirma o encargo imposto às mulheres: 

 

Estudo da Fundação Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea, 2010, p.21) 

confirma essa situação, ao examinar dados da Pesquisa Nacional por Amostra de 

Domicílios (PNAD, 2009), referentes ao caso dos “arranjos formados por mães 

com filhos, sem a presença de cônjuge” dentro do “fenômeno das famílias 

chefiadas por mulheres”. Observa que, nesse caso, a mulher é considerada 

responsável pela família por ser a única adulta presente, com o encargo do 

sustento de todos, nessa forma familiar. (MIOTO,2015,p.38)  

 

Na mesma linha da análise que expõe as mulheres como únicas adultas no 

ambiente doméstico e, portanto, elegíveis pelo poder público como responsáveis 

pelos demais membros da família, Zola explicita: 

 

Pode-se citar, dentre outros, alguns indicadores que vêm atestando essa 

transformação da morfologia das famílias em quase todas as sociedades na 

atualidade: o aumento do número de divórcios ou separações; o aumento de filhos 

fora do casamento; casamentos em idade mais tardia; permanência de filhos com 
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mais idade na casa dos pais; o nascimento de filhos com idade mais avançada da 

mulher. Esses fatores, por sua vez, vão configurando diversas formas de 

organização familiar, como famílias nucleares, extensas, reconstituídas depois do 

divórcio, casais homoafetivos, unipessoais, monoparentais, estas últimas, em 

especial, compostas por mães e seus filhos. (ZOLA,2015,p.51).  

 

Diante de tantas responsabilidades atribuídas às mulheres, ainda é exigido que 

elas deem conta do controle da economia doméstica, da relação com a escola, 

cumpram os compromissos da saúde e ainda trabalhem para sustentar todos os  

membros da família, uma missão desproporcional a uma só pessoa. Como salienta 

Zola:  

 

Um descompasso colocado em evidencia, destacadamente quando são 

observadas as dificuldades da família, em especial da mulher, em conciliar o 

trabalho familiar com o trabalho remunerado e manter o equilíbrio da base 

relacional e a proteção social dos membros familiares. (ZOLA,2015,p.52)  

 

A mesma autora argumenta sobre a inserção das mulheres no mercado de 

trabalho e o custo social dessa inserção: 

 

A alteração do lugar da mulher na sociedade, principalmente por sua maciça 

entrada no mercado de trabalho, e o aumento da instabilidade conjugal, 

transformam o modelo de família tradicional, apoiado nas funções de pai, mãe e 

filhos, e sobrecarregam as funções familiares, como o cuidado com as crianças e 

os idosos indicadores que colocam em relevo a necessidade de ajustes/regulação 

pública e a desigualdade entre os gêneros. (ZOLA,2015,p.52) 

 

 Fica claro que o poder público atribui virtudes à mulher para impor obrigações 

que deveriam ser do Estado. A postura do Estado é próxima à do provedor, cabe à 

mulher fazer sua parte integral, e o que poderia ser compartilhado com o Estado 

também passa a ser sua atribuição. Apesar de agentes públicos afirmarem que a 

partilha de responsabilidades estabelecida não distingue atribuições de gênero,é 

evidente quem fica com os maiores encargos. Conforme Campos: 
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Como já sugerido, a mulher enfrenta um caminho difícil, tanto na ausência de um 

companheiro na convivência conjugal, como na saída dessa união – 

principalmente se não reconhecida legalmente – pela falta de cobertura da 

proteção pessoal para si e para os filhos. Devido às suas demandas 

incontornáveis, e à sujeição inevitável a trabalhos mal pagos, torna-se, em geral, 

diretamente dependente do Estado, mediante subsídios assistenciais. 

(CAMPOS,2015,p.33)  

 

 Entretanto, segundo afirma a ministra do Desenvolvimento Social e Combate 

à Fome, Tereza Campello, sobre a participação no PBF: “Em 93% dos casos, o 

recurso é pago às mulheres, mães de família” (Correio Brasiliense, 21/05/2013). A 

prevalência feminina do PBF é apontada, em alguns estudos, como função 

emancipatória das mulheres, não apenas relacionada à capacidade de melhorar a 

renda das famílias, mas também por elevar a autoestima feminina e promover seu 

empoderamento no âmbito da família, inclusive, sua imagem diante de seu 

companheiro. Contrariando a concepção da ministra de supervalorização do efeito 

da política e omitindo o aspecto de (des)responsabilização do Estado, Zola 

argumenta a ausência do Estado:  

 

A pesquisa empírica realizada por Bruschini et alli (2008) reafirma que, nas 

famílias de baixa renda, as mulheres abrem mão de oportunidades de 

desenvolvimento profissional para se dedicar ao cuidado dos filhos ou recorrem à 

ajuda, muitas vezes, de amiga ou família extensa, para essa necessidade, pela 

insuficiência de serviços públicos. Na busca de conciliar o tempo entre trabalho 

familiar e remunerado, possuem carreiras descontínuas, priorizam trabalhos de 

menor qualificação, na sua maioria informais e, nas famílias com duplo provedor, 

seu salário é considerado como “ajuda financeira” ao domicílio (ibidem, 2008, p. 

93). (ZOLA,2015,p.85) 

 

A expectativa naturalizada no âmbito da família é nela desempenhada pela 

mulher, no que se refere aos cuidados dos membros familiares,; é também 

fortalecida, como já citado, nos programas de enfrentamento à pobreza, com 

destaque às condicionalidades do PBF brasileiro. Considera-se que a acepção de 

gênero, tendo a perspectiva de cultura tradicional, é reproduzida nessa perspectiva, 
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quando é atribuída à mulher a função de cuidadora e parceira da política pública, 

que, em reconhecimento, provê transferência. (MIOTO,2015,p.86) 

 

A interdependência do trabalho e a difícil conciliação da estrutura doméstica 

podem ser bem observadas pela dificuldade da família, em especial da mulher, em 

conciliar o trabalho familiar com o trabalho remuneração e manter a base 

relacional em equilíbrio. (MIOTO,2015,p.81) 

 

 Realmente, as mulheres, na sua grande maioria, utilizam o benefício para 

melhoria das condições de vida da família, em particular das crianças, nos quesitos 

alimentação, vestuário, compra de material escolar, mobiliário para a casa e material 

de construção para melhoria das condições físicas da casa. A análise empírica 

aponta porém que as mulheres são obrigadas a abrir mão de sonhos individuais ao 

assumirem de forma exclusiva o papel de chefes de família. 

 

O crescente aumento da monoparentalidade feminina, ou seja, a mulher torna-se 

responsável pelos cuidados e pelo provimento familiar. Apesar de avanços nas 

políticas de proteção social brasileira, para o enfrentamento da pobreza, não se 

pode, entretanto, repassar para a família, e nessa a mulher, responsabilidades das 

quais não consigam assumir, ou mesmo sobrecarregá-la e gerar relações de 

dependência pública, impeditivas de acesso a outras proteções, geradoras de 

autonomia, como a educação e o trabalho. Condições que provocam e fortalecem 

a diferença entre os gêneros feminino e masculino. (MIOTO,2015,p.86) 

 

 Trata-se de políticas que assumem coletivamente as necessidades familiares, 

liberam as mulheres para o trabalho e lhes permitem conciliar família e trabalho para 

que possam criar estratégias sustentáveis de superação da pobreza. O oposto 

dessa tendência é o familismo, que reforça a família como a principal provedora de 

bem-estar, o que se dá pela escassez de serviços e benefícios, pelo seu caráter 

seletivo e focalizado, pelas condicionalidades que enfatizam os cuidados no âmbito 

doméstico, numa reafirmação dos papéis tradicionais que sobrecarregam as 

mulheres. 

 

 No decorrer da pesquisa, ouvindo as centenas de mulheres sobre todas as 



 

 

74 

situações difíceis que haviam passado e ainda passam, o pensamento que não se 

desvirtuava era o de qual seria redação ??? a responsabilidade do Estado em 

relação às famílias brasileiras do ponto de vista da proteção social. Por vezes, essas 

mulheres citavam situações do passado, que pareciam muito presentes, como a 

morte de familiares que lhes proporcionavam algum tipo de apoio, seja material ou 

emocional. Pessoas que não poderiam mais contar com aquele ente apoiador, 

literalmente de apoio da (na?) dor, diante das mazelas de uma sociedade em que 

impera há muito  a injustiça social.  

 

 As situações de desamparo aconteceram na vida dessas pessoas em tempos 

e espaços diferentes, mas não param de acontecer. E, principalmente, as pessoas 

não mudam substancialmente sua condição para enfrentar as mazelas, pois não têm 

as seguranças sociais necessárias e vivem desprotegidas.  

 

A cada acontecimento ruim, eles se acumulam, e as mulheres, sobretudo, se 

sentem ainda mais desprotegidas. Situações como de separação e solidão, tão 

citadas pelos beneficiários do Bolsa Família, parecem ser contingências naturais da 

vida, mas não são. A solidão, por exemplo, citadas muitas vezes, foi manifestada 

perante a presença de outros membros da família. É estar acompanhada com um 

emaranhado de pessoas e não contar com ninguém para compartilhar os problemas.  

 

Desvendando a partir do interior da família, configura-se mais uma vez a situação 

desfavorecida da mulher mãe quanto a divisão de recursos indispensáveis para 

esse cuidado, que cabe a ela prover ou providenciar, dada a forte expectativa do 

cumprimento de sua responsabilidade familiar de cuidadora. Reforça-se a 

desigualdade do tratamento de gênero interno a família, influenciando nela a 

própria vida no tocante a reprodução social. (MIOTO,2015,p.30) 

 

 A mulher enfrenta um caminho difícil, tanto na ausência de um(a) 

companheiro(a) na convivência conjugal, como na saída dessa união – 

principalmente se não reconhecida legalmente – pela falta de cobertura da proteção 

social para si e para os filhos. 

 

 As dificuldades da mulher diante do papel atribuído a ela no contexto familiar 
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e social é fato. Na realidade brasileira, ter que conciliar as atividades familiares com 

o trabalho remunerado e manter a base relacional em equilíbrio é um descompasso 

que coloca em evidência, além da desigualdade de gênero, o forte 

comprometimento com a produção e reprodução social, contramão da direção real 

de promover a autonomia em relação a uma emancipação humana. 

 

 A nossa pesquisa empírica realizada na cidade de Várzea Paulista reafirma 

que, nas famílias pobres, as mulheres abrem mão de oportunidades de 

desenvolvimento profissional para se dedicar aos cuidados dos filhos ou recorrem à 

ajuda, muitas vezes, de amigos ou família, para essa necessidade, pela insuficiência 

de serviços públicos. 

 

A insuficiência de serviços públicos na esfera dos cuidados penaliza mais as 

mulheres de famílias mais empobrecidas, à medida que “atrapalha” a inserção 

delas no mercado de trabalho, e aumenta o tempo de trabalho (não remunerado), 

na reprodução dos membros da família e ainda limita a cidadania feminina, à 

medida que inviabiliza sua inserção e permanência qualitativa no mercado de 

trabalho e na participação de decisões coletivas. Se associarmos a pobreza à 

condição de raça-etnia, no caso das mulheres negras aumenta as dificuldades de 

inserção no mundo trabalho. (MIOTO,2015,p.186) 

 

Percebe-se que a maior incidência da pobreza é das mulheres, e isso foi 

comprovado pelo Relatório do Desenvolvimento Humano (1995 apud FREITAS, 

2008, p. 51): “a pobreza tem o rosto de uma mulher – de 1,3 bilhão de pessoas na 

pobreza, 70% são mulheres”. Essas são preocupações que permeiam as condições 

de subalternidade das mulheres.  

 

Outros analistas advogaram que o termo “feminização da pobreza”,de acordo 

com Castro (2001, p. 91) “não deveria ser lido como crescimento das mulheres entre 

os pobres, mas como aumento da visibilidade estrutural da pobreza das mulheres”. 

Fato este afirma que, historicamente, o trabalho não remunerado da mulher - ou 

seja, de cuidar dos filhos, da casa, como também do marido - não seria somado na 

produção de riqueza.  
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Melo (2005), sobre a pobreza no Brasil focalizado em gênero com dados da 

Pesquisa Nacional de Amostra de Domicílios (PNAD) do Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) para o ano de 2001 (apud FREITAS, 2008, p. 52) 

salienta que “a hipótese explorada no trabalho, de que existem fatores de gênero 

que incidem com maior peso na vida das mulheres e que as tornam mais 

vulneráveis com relação à pobreza”. Mesmo com um grande progresso na redução 

das desigualdades de gênero, ainda são relevantes as diferenças entre o sexo 

feminino e o masculino em nossa sociedade. De acordo com Freitas (2008):  

 

[...] “estudos efetuados nas três últimas décadas ampliaram seu escopo e 

passaram a analisar também o consumo familiar, as condições de saúde (incluindo 

educação) e a inserção social dos filhos na escola e no mercado de trabalho, visto 

que se começou a perceber que as famílias pobres chefiadas por mulher (cuja 

proporção vem aumentando continuamente) apresentavam um risco maior de 

transmissão intergeracional de pobreza do que a família nuclear pobre. Por este 

motivo, muitos dos programas compreendidos nas políticas públicas de combate à 

pobreza têm como beneficiárias diretas as mulheres cujos filhos menores residem 

no mesmo domicílio, havendo uma preferência por aquelas que sejam chefes de 

família.” (Freitas, 2008, p. 53) 

 

Temos que rever a premissa de atribuir à família a capacidade e solidariedade, 

sobretudo, com o aumento do acesso da mulher ao mundo do trabalho ou com o 

crescente aumento da monoparentalidade feminina, ou seja, a mulher torna-se 

responsável pelos cuidados e pelo provimento familiar. Não se pode repassar à 

família, e nessa, à mulher, responsabilidades as quais não consigam assumir, ou 

mesmo sobrecarregá-la e gerar relações de dependência pública impeditivas de 

acesso a outras proteções, geradoras de autonomia, como a educação e o trabalho. 

Condições que provocam e fortalecem a diferença entre gêneros feminino e 

masculino. Para Mioto: 

 

No geral, Esping-Andersen acredita que regime de bem-estar familiarista é aquele 

em que a política responsabiliza em maior grau a família pelo bem-estar dos seus 

membros. E um regime é desfamiliarizado quando tenta aliviar o fardo que as 
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famílias têm na provisão do bem-estar.(MIOTO,2015,p.102). 

 

Reiteramos o fato de que a qualidade e oferta dos serviços públicos em relação 

a questão de cuidados penaliza mais as mulheres de famílias mais empobrecidas, 

por dificultar a inserção delas no mercado de trabalho, também por aumentar o 

tempo de trabalho (não remunerado) na reprodução dos membros das famílias e 

ainda limita a cidadania feminina, à medida que inviabiliza sua inserção e 

permanência qualitativa no mercado de trabalho e na participação de decisões  

coletivas. Um golpe na democracia.  

 

Se associarmos a pobreza à condição de raça/etnia, no caso das mulheres 

negras aumentam ainda mais as dificuldades de inserção no mundo do trabalho. 

Percebe-se que a maior incidência da pobreza entre as mulheres, colocando-a numa 

condição de subalternidade. Segundo Carloto: 

 

As políticas públicas têm convertido a responsabilidade das mulheres em 

obrigação exclusiva e excludente. Por isso é fundamental (Montaño, 2010): 

 

a)Fortalecer o acesso ao emprego com igualdade de oportunidades; 

b)Desfamiliarizar a política social e mudar o foco sobre as mulheres como 

beneficiárias para reorientá-la a quem necessita de cuidados, desde uma 

perspectiva de direitos. O cuidado de terceiros não é assistência ás mulheres, é 

um direito de cidadania; c) realizar mudanças nas políticas de direitos reprodutivos, 

incluindo os homens como sujeitos; d) realizar mudanças nos serviço públicos 

(educação, transporte, saúde), de maneira que o trabalho de cuidados sejam 

compatíveis com horários de trabalhos de pais e mães; e) realizar mudanças na 

carga de cuidados familiares dos filhos, mediante políticas explicitas de conciliação 

e responsabilidade compartilhada como licenças parentais. (MIOTO,2015,p.194) 

 

 A busca pela justiça social perpassa nossa concepção pela cobrança de 

ações por parte do Estado. Este não pode utilizar-se da feminização da pobreza e 

(des)responsabilizar-se pelo seu papel de garantir empregos com igualdade de 

oportunidades e garantir os direitos às mulheres, não como forma assistencial, mas 

sim como direito de cidadania. 
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2.3- As situações de (des)proteções sociais e o Familismo na sociedade 

brasileira 

 

 Com a Constituição de 1988, houve uma reformulação no Sistema Brasileiro 

de Proteção Social – SBPS, alargando a função interventora do Estado, ampliação 

dos direitos sociais e a proteção social sob responsabilidade estatal, enfatizando a 

necessidade de proteção das mulheres. Dentre essas discussões, surge a noção de 

“mulher-cuidadora”, que trata a reprodução social como uma tarefa exclusiva das 

mulheres e não da sociedade, afetando na definição de prioridades e dos temas na 

elaboração das políticas públicas que não consideram as questões do cuidado 

devido a esse estereótipo.  

 

 Com isso, gera-se um déficit na criação de serviços públicos para suprir essas 

tarefas tidas como obrigação feminina, impactando negativamente no uso do tempo 

das mulheres, acarretando numa sobrecarga de serviços e na limitação das 

possibilidades de inserção em condições de igualdade no mercado de trabalho. 

 

 A pobreza e a miséria que assolam grande parte da população brasileira são 

fruto tanto da omissão do Estado em agir contra situações humilhantes (do lugar 

onde mora, da classe social que se reconhece, da cor, dentre outras)como ações 

por meio de políticas que contemplem os dois objetivos: combater a miséria e dar 

condições de independência econômica para as pessoas para que essas possam 

concretamente promover o autorrespeito, diretamente relacionado à formação da 

identidade pessoal e autonomia. O alcance da identidade e autonomia básica é por 

meio de um processo complexo e contínuo. Neste sentido, Rego se apropria da teria 

de Gerth e Mills e sintetiza:  

 

“O ser humano como pessoa é uma criação histórica e a melhor maneira para 

entendê-lo é recorrendo aos papeis que desempenha e encarna. Esses papeis são 

limitados pelo tipo de instituições sociais nas quais o individuo nasceu e se tornou 

adulto“. Em outras palavras, as capabilities de um individuo são determinantes 

pelo seu ambiente social, particularmente pela sua posição nele e pelos papeis 

que é chamado a assumir nele. Segundo nossos autores, o individuo forma uma 
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imagem de si por meio da interiorização da imagem dele elaborada por outras 

pessoas significativas( o outro generalizado, como chamam Gerth e Mills, 

retomando conceito de Mead), assim como pelo fato de satisfazer as expectativas 

que essas pessoas significativas possuem em relação a ele e a certos papeis 

definidos socialmente. Pra ser reconhecido como membro ligadas a papéis. ( 

Rego, 2014,p. 75). 

 

 Neste estudo, constatamos uma diversidade de modelos de família que são 

vivenciados, isto é, construídos pelas condições objetivas e subjetivas de cada uma 

delas. É preciso reconhecer o universo familiar e, para que ele seja percebido e 

compreendido,é imprescindível o desapego a modelos, à forma, versão e estrutura. 

 

Cada família com seu processo histórico, sujeitos sociais compostos de 

sentimentos, ideias, valores, significados, costumes, normas, tradições, inovações e 

vivências: todos afetados pelo modo de produção e de reprodução da vida social, 

oque exige a oferta de espaços de convívio e de acessos aos serviços sociais e 

comunitários mantidos pelo Estado, por meio das políticas sociais, para que todos 

possam usufruir e ter direitos como cidadãos. 

 

 De fato temos o Estado brasileiro omisso e esquivando-se da 

responsabilidade de assumir a proteção social de suas famílias e seus membros. 

Transforma uma questão pública em privada, principalmente no que diz respeito ao 

acesso e qualidade do serviço de que garantem a proteção. 

 

 Parte-se da compreensão de que segurança refere-se à ação de estar em 

condição de confiança, não ter incertezas, estar assegurado de proteção quando 

ocorrem fragilidades, danos, vitimizações e riscos eventuais. Coloca-se em 

evidência a segurança social entendida como um conjunto de ações coletivas 

financiadas ou administradas pelo Estado para satisfazer as necessidades básicas 

de famílias e indivíduos pautadas na agenda política do Estado e das políticas 

sociais que proporcionem apoio, alimentação face às incertezas, desamparos 

sociais, fragilidades, vitimizações para com indivíduos e famílias, sobretudo das 

famílias-que-vivem-do-trabalho. 
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 A vinculação original do Estado de Bem-Estar Social à formação, manutenção 

e controle da força de trabalho destinou-se a prover uma base sólida para o 

funcionamento da economia e sociedade como um todo: sua prontidão - 

indispensável numa economia caracterizada por períodos alternados de crescimento 

e expansão produtiva- ou sua depressão. Política de natureza contributiva, com 

aportes de patrões e trabalhadores, que tem o Estado como fiador político e suporte 

financeiro da gestão institucionalizada necessária, destinada à proteção contra 

eventuais necessidades futuras relacionadas aos principais riscos sociais, tais como 

desemprego, morte, doença, envelhecimento e/ou invalidez, e origem do que se 

denomina previdência social, expandida pela maioria dos países que construíram 

estruturas de bem-estar social significativamente abrangentes.  

 

 Todas essas diferenças de tratamento certamente influem no grau de 

proteção social às famílias, que são diferentemente situadas em função dos 

recursos obtidos por meio do trabalho. 

 

 A partir do interior da família, configura-se mais uma vez a situação 

desfavorecida da mulher-mãe (em geral, com consequências indesejáveis para todo 

o grupo familiar) quanto à divisão de recursos indispensáveis para esse cuidado, 

que cabe a ela prover ou providenciar, dada a forte expectativa do cumprimento de 

sua responsabilidade familiar de cuidadora. Reforça-se a desigualdade do 

tratamento de gênero interno à família, influenciando nela a própria vida no tocante à 

reprodução social. 

 

Marta Campos (2003/04) e Regina Mioto (2003, p.165) fundamentam o fato de que 

a família sempre esteve relacionada com a política social. Diferenciando-se, 

conforme as autoras, em três tipos “A família do provedor masculino, ‘familismo’ e 

a família no Estado de Bem-Estar social de orientação social-democrata”. 

(MIOTO,2015,p.57) 

 

 O familismo é analisado por Campos e Mioto (2003, p.170) na perspectiva da 

baixa oferta de serviços pelo Estado, tendo as famílias “a responsabilidade principal 

pelo bem-estar social”. Acepção decorrente do modelo tradicional da família do 

provedor masculino, o foco da ação pública conclama à centralidade da família, para 
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a proteção de seus membros e, diferentemente de um sistema “pró-família”, que 

estabelece cuidados à família para o exercício do cuidar, o familismo se pauta na 

solidariedade dos membros. Reitera as funções protetoras femininas e a 

naturalização da família como instância responsável pela reprodução social e se 

expressa em graduações diferentes, conforme a desresponsabilização pública, quer 

pela omissão ou pelo compartilhamento de metas ambiciosas, diante de situações 

adversas e de difícil solução, com parcos investimentos. 

 

Característico dos países escandinavos, avançou do modelo do provedor 

masculino para o padrão atual de família, com dois provedores fortalecidos pela 

provisão ampliada de cuidados à criança, licenças de trabalho para cada um dos 

pais, sendo a família um espaço de pertencimento e não uma instituição para 

provisão de deveres.(MIOTO,2015,p.59) 

 

 O Programa Brasileiro Bolsa Família (PBF), de ampla cobertura nacional, é 

voltado à superação da pobreza em suas três dimensões, ou seja, transferência 

direta de renda à família; direitos sociais de Saúde e Educação, por meio do 

cumprimento de condicionalidades; e inclusão e promoção complementares em 

outras políticas sociais, com prioridade da criança e do adolescente. É estabelecida 

uma forma de parceria entre Estado e família e a contrapartida familiar é manter as 

crianças e os adolescentes frequentando a escola; e cumprir os cuidados básicos 

em saúde, como a vacinação para as crianças com idades até 6 anos, e a agenda 

pré e pós-natal para as gestantes e mães em fase de amamentação. 

 

 A análise empírica das expressões da questão social que impactam as 

famílias com demanda de proteção social e possibilita identificar três dimensões de 

natureza estrutural que demandam ação pública: problemas econômicos, 

transformações familiares e ausência ou inadequação de intervenções públicas.  

 

 Cabe perguntar, junto a Arriagada (2006), se os PTCR são uma mudança 

radical na maneira de conceber as famílias pobres e se não há uma visão idílica das 

famílias, também por ser mais conveniente que as destinatárias sejam as famílias. 

 

 A PNAS trabalha com a compreensão de que as dimensões clássicas que 



 

 

82 

tradicionalmente definiam a família (sexualidade, procriação ou convivência) já não 

estão tão entrelaçadas e coloca em evidência a percepção da família como rede de 

cuidados. “Nesta perspectiva, podemos dizer que estamos diante de uma família 

quando encontramos um conjunto de pessoas que se acham unidas por laços 

consanguíneos, afetivos e, ou, de solidariedade” (Brasil, 2004, p. 35). No programa 

Bolsa Família (PBF) também consta especificamente que a família é “a unidade 

nuclear, eventualmente ampliada por outros indivíduos que com ela possuam laços 

de parentesco ou de afinidade, que forme um grupo doméstico, vivendo sob o 

mesmo teto e que se mantém pela contribuição de seus membros” (Brasil, 2006, p. 

1). 

 Sem dúvida, o retrato da família brasileira mudou significativamente nos 

últimos cinquenta anos. No geral, as famílias são menores, as pessoas alcançam 

idades mais avançadas, a proporção de mulheres sozinhas cuidando de filhos não é 

mais fato isolado, da mesma forma que aumenta o número de pessoas que 

simplesmente optam por morar sozinhas e nem sempre são provenientes de 

segmentos com elevados níveis de renda.  

 

 Sem dúvida, é importantíssima a centralidade da família nas políticas sociais, 

mas na direção da inclusão social (e não de reforço de papéis clássicos, histórica e 

culturalmente divididos por gêneros) e da oferta de uma rede intersetorial de serviço 

pra atender suas necessidades e demandas que, de fato, possa garantir a vida 

familiar e evitar as rupturas e violações de direitos. Para isso, a política social deve 

ser desfamiliarizante ou familiar ativa, no sentido utilizado por Esping-Andersen 

(1999), que desresponsabiliza o grupo familiar da função principal de responsável 

pela provisão de bem-estar aos seus. Isso implica a oferta universal de serviços 

dirigidos à família, como suporte, apoio, cuidados domiciliares e serviços alternativos 

diurnos para os membros dependentes, por idade, problemas de saúde, 

desemprego, falta de qualificação e para ocupação do tempo livre de idosos, 

adolescentes e crianças com atividades socializadoras, esportivas e educativas, 

dentre outras. 

 

 Ao contrário do que defendem alguns teóricos (Fonseca, 2006; Carvalho, 

1988), a revalorização da família tem significado um recuo das responsabilidades do 
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Estado, considerando que a privatização não ocorre apenas pela venda direta do 

patrimônio público, mas também pela falta de investimentos, que promove a 

precariedade dos serviços e favorece sua oferta no setor privado ou não 

governamental. 

 

 O Estado de Bem-Estar refere-se à responsabilidade do Estado pelo bem-

estar dos cidadãos, assegurando o direito a um padrão mínimo de vida para todos, 

por meio de um conjunto de serviços e benefícios garantidos pelo Estado. Foi um 

sistema que se expandiu e conquistou uma harmonia política, social e econômica, 

apesar dos conflitos de interesses dos quais é expressão . 

 

2.4- Direitos Sociais e o Programa Bolsa Família 

 

Ao falarmos sobre cidadania, temos o objetivo de defender algo coletivo, 

despertando a luta não somente pelos direitos civis, como também pelos direitos 

sociais básicos e elementares como casa, abrigo, comida e pelos direitos sociais 

modernos, como condições de educação, trabalho, saúde, equidade entre os 

gêneros, entre outros. 

 

 Outra questão inicial que incita maiores reflexões foi o de abandonar o termo 

beneficiário e substituir por bolsista ou participantes no programa (questão 

simbólica), o que demonstra como o tratamento às pessoas consideradas pobres 

ainda requer estudos e interpretações que sigam a postura comprometida com a 

dignidade das pessoas.  

 

Entendo ser de suma importância que os pesquisadores sociais possam 

assumir essa posição de ouvir os pesquisados, e que uma boa estruturação das 

entrevistas pode permitir aos indivíduos expressar sua visão das coisas, oferecendo 

uma imagem de si e uma explicação de sua situação construída por eles mesmos. 

Rego ( 2014) destaca essa postura: 

 

Sobre a posição do pesquisador social quando nos referimos a invisibilidade dos 

pobres, no sentido que os “pobres” não possuírem voz nenhuma quando se trata 
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de tomar decisões sobre políticas públicas que lhe concernem . Aparentemente as 

coisas não mudam muito: a maioria das medidas que visam combater a pobreza é 

tomada com base em dados estatísticos, quantitativos ou macroeconômicos. O 

pobre é em suma, considerado mero objeto de políticas públicas, não sujeito da 

política, sujeito político propriamente dito – e isso representa uma forma de perda 

de autonomia. Isso poderia levar a exigir que os pobres participem diretamente das 

decisões que dizem respeito à sua situação, mas tal exigência se depara com uma 

dificuldade teórica e prática. A teórica consiste na própria definição do fenômeno 

da pobreza e na identificação de quem é pobre. A prática consiste na dificuldade 

de os pobres se organizarem de maneira a escolher representantes que falem em 

seu nome – dificuldade que nasce justamente da sua condição de pobreza 

(particularmente no caso da miséria, ou seja, da pobreza extrema.(Rego, 2014,p. 

36) 

 

 A observação e até mesmo recomendação ao pesquisador de não interpretar 

que cabe a ele não tomar para si a postura de interlocutor do pesquisado pareceu-

me como um alerta sobre uma armadilha comprometedora para a realização de 

trabalho de pesquisa de qualidade. Rego destaca: 

 

[...] que gostaria de salientar que não é nossa intenção (nem o foi ao longo da 

pesquisa) falar em nome dos pobres ou desempenhar o papel de seus 

representantes. Muito pelo contrário, partimos da ideia de que é necessário ouvir 

sua voz e deixar que eles próprios descrevam sua situação. ( Rego, 2014,p. 52) 

 

Quando pensamos na autonomia da população estudada, consideramos que 

este indivíduo apropria-se da ideia de que: 

 

A percepção de si como sujeito capaz de fazer escolhas livres, sem ter que se 

dobrar à bruta necessidade representada pela falta de recursos matérias básicos 

como alimentação adequada, abrigo digno, saúde etc.; o senso, pelo menos 

nascente, de torna-se dona (o) da própria vida ; a capacidade de assumir 

responsabilidade pelas próprias ações se obedecer a mecanismos inexorável  de 

comportamento impostos pelas carências materiais e pelo ambiente social mais 

imediato ( em particular , pelo , pelo marido, pela família ) ; a capacidade de cuidar 

de si  e de sua família  sem depender de outros indivíduos ( isto é a liberdade das 
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relações de dependência pessoal. ( Rego, 2014,p. 47) 

 

 O reconhecimento das necessidades das pessoas pobres e de sua dignidade 

é negado, Mensurar o não reconhecimento e a situação indigna vivida pelos pobres 

é um desafio que vai muito além de qualquer pesquisa. Porém, eleger critérios de 

identificação do que seria socialmente evitável é possível e deve ser identificado 

como objeto do pesquisador social. Portanto, quando se pesquisa pobreza, 

sofrimento e humilhação, constata-se que não dispomos de uma definição 

geralmente aceita de felicidade, mas temos critérios seguros para definir sofrimento 

socialmente evitável. 

 

 Em relação à pobreza e ao exercício dos direitos e a necessidade de expandi-

los pela conquista de novas liberdades para ampliação do próprio sentido de 

desenvolvimento humano, podemos considerar que a condição em que vive a maior 

parte dos entrevistados é de invisibilidade. Como afirma Rego( 2014), os pobres 

ficam ainda mais pobres por estarem na pobreza.  

 Dessa maneira, a vivência de carências rudes e tacanhas impedemas 

pessoas de desenvolverem suas funções humanas, tolhendo suas capacidades de 

demandar e fruir direitos – e não apenas isso, o que não é pouco, mas reduz suas 

capacidades de humanização.  

 

A expansão dos direitos e a experiência deles na constituição da personalidade e 

da vida em geral fazem das pessoas seres humanosmais capacitados para se 

expressarem  e agirem no mundo. A pobreza não é somente privação de dinheiro 

e recursos materiais, é também privação de capacidades e não desenvolvimento 

de funções humanas importantes, o que torna os pobres ainda mais pobres. 

(Rego, 2014, p. 74) 

 

A renda monetária básica condicionada, que o Estado deveria garantir aos 

cidadãos, não se limita a assegurar as condições materiais de vida e a fornecer a 

base da autonomia ética e moral dos indivíduos. Ao incluir o beneficiário no corpo 

dos cidadãos, promove nele um sentimento de identificação com a nação, devido ao 

reconhecimento de sua pessoa por parte das instituições políticas do Estado.  
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Suas necessidades se tornam objeto de direitos, cuja satisfação ele pode exigir do 

poder público. Em contrapartida, exige-se que assuma suas responsabilidades 

perante a comunidade política e o próprio Estado. Assim ocorre o aprendizado da 

cidadania em uma dupla dimensão: a do sujeito de direitos e a do sujeito de 

deveres. ( Rego, 2014,p. 83) 

 

Desconstruir uma imagem homogênea das famílias baseada em concepções, 

leituras e análises lineares de causa e efeito, que veem relação direta entre as 

situações de (des)proteções sociais vivenciadas pelas famílias pobres (como as 

questões relacionadas à delinquência, violência, criminalidade, dentre tantas 

interpretações discriminatórias) se tornou um dever no decorrer do trabalho. 

 

Como mencionamos no capítulo inicial, na proteção social de orientação social 

democrata, a centralidade da ação pública não é na família, e sim nos direitos dos 

indivíduos, sendo responsabilidade do Estado a universalização dos serviços. 

Possibilita a equidade de oportunidades e a “oferta de serviços de apoio aos 

encargos familiares, e constitui alternativa clara, favorecendo uma política de 

liberação do trabalho feminino para o mercado” (Campos e Mioto, 2003, p. 174). 

Pauta-se, principalmente, pela prevenção, evitando o esgotamento da capacidade 

familiar. 

 

Esse trabalho ocupa-se, particularmente, de compreender os direitos sociais 

dos cidadãos e cidadãs brasileiros, varzinas, juntamente com as transformações 

ocorridas em suas trajetórias sócio-históricas, carentes em suas necessidades 

básicas. Os (des)caminhos trilhados por esses beneficiários que enfrentam 

desemprego e empregos informais, perdem apoios e nunca contaram com pessoas 

e instituições, sonhar com uma casa e poder dividir o peso das situações de uma 

sociedade capitalista desigual e reconhecer que se está na pobreza  ou, ainda, uma 

escala pior que é da extrema pobreza e reconhecer as condições objetivas e 

subjetivas da vida dessas pessoas e o caminho para possibilidades de superação da 

extrema pobreza constituem o objeto central de nossa pesquisa 
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CAPÍTULO 3 - As proteções sociais das beneficiárias do Bolsa Família de 

Várzea Paulista na perspectiva dos direitos sociais e da cidadania 

 

3.1.1 –O relato das mulheres pobres discriminadas e seus autores 

 

A perspectiva de ouvir às mulheres beneficiárias do PBF na cidade de Várzea 

Paulista foi motivada pelo entendimento de que há necessidade de ampliar o 

conhecimento sobre o cotidiano, o que exige uma capacidade de observar, refletir e 

agir no tempo presente e quase simultaneamente. Isto porque a realidade não é 

estática, mas processual. Logo, as explicações de praxe que enquadram situações, 

antecipam julgamentos ou afirmam como as coisas funcionam, antes mesmo de 

observá-las em funcionamento, são insuficientes para dar conta de um maior 

domínio sobre as condições de vida da população pobre, especialmente no que se 

refere às relações familiares, de vizinhança, e nos serviços utilizados. 

 

Foram selecionadas 477 famílias conforme o critério de renda (declararam não 

ter renda no momento do cadastramento) e tempo (famílias inseridas até 2009, com 

pelo menos 5 anos no programa Bolsa Família). Famílias das regiões oeste (101 

famílias) e norte ( 376 famílias). Na região oeste, realizamos 82 entrevistas, 81 % do 

total. Enquanto que, na região norte, entrevistamos 268 famílias, 71% do total. 

Somando as duas regiões, foram 350 famílias entrevistas, 73% do total. 

 

Quadro 1 - Famílias que declararam não ter renda inseridas até o ano de 2009 

Famílias da Região Oeste 101 100% 

Famílias da Região Oeste Entrevistadas 82 81% 

Famílias da Região Norte 374 100% 

Famílias da Região Norte Entrevistadas 268 71% 

Total  475 100% 

Famílias entrevistadas 350 73% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. 
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Os motivos para a que as entrevistas não ocorressem foram diversos, tais 

como: pessoa declarou não receber mais o benefício, informação de mudança de 

residência, responsável da família com impossibilidade de agendamento,realizadas 

pelo menos cinco tentativas  e residência fechada, pessoa recusou-se a responder, 

informação de que a pessoa não mora mais no endereço, falecimento do 

responsável, dentre outras. 

 

Quadro 2 - Famílias que declararam não ter renda inseridas até o ano de 2009 - 

Região Norte 

Motivos para entrevistas não realizadas  Famílias  % 

Não recebia mais o benefício  9 2% 

Mudou de residência  59 16% 

Impossibilidade de agendamento 7 2% 

Pelo menos 5 tentativas ( residência fechada) 10 2% 

Recusou-se a responder 1 0,4% 

Endereço não localizado 15 4% 

Falecimento do responsável 3 0,8% 

Não mora no endereço 2 0,6% 

Total  106 28% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. A% foi estabelecida tendo como 

referência total de entrevistas realizadas. 

A limitação do poder público quanto ao conhecimento do cotidiano tem uma 

intensidade importante quando se busca identificar/compreender as (des)proteções 

sociais que assolam, sobretudo, as mulheres pobres. São situações ainda não 

suficientemente avaliadas, até porque não há um pleno reconhecimento das 
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responsabilidades sobre elas. As informações que mais frequentemente os 

profissionais levantam no trabalho social se relacionam à condição de renda, ao 

número de pessoas morando no mesmo domicílio e à inserção no trabalho, 

educação e saúde.  

Reunimos informações sobre as (des)proteções sociais que acometeram/ 

acometem as famílias entrevistadas das duas regiões da cidade. As (des)proteções 

sociais foram postas conforme a sua incidência, o número de famílias da respectiva 

região e a porcentagem de acometimento. Temos praticamente as mesmas 

situações de (des)proteções sociais com maior incidência nas duas regiões: 

desemprego, morte em família, separação, solidão doenças, mudança residencial e 

fome.  

Agrupamos as famílias conforme a quantidade de (des)proteções sociais e 

avaliamos as (des)proteções a partir dos seguintes aspectos: Ciclos  e relações 

famílias, moradia, trabalho e renda , segurança alimentar  e nutricional , saúde e 

outras.  

No que se refere aos ciclo se relações familiares a sua composição reuniu as 

seguintes (des)proteções sociais: maternidade (falta de pré-natal e  

acompanhamento pediátrico) , nascimento (acompanhamento pediátrico), separação 

(  responsabilidades sobre a família foram assumidas exclusivamente pela mulher, 

sem apoio do Estado), morte de uma ente familiar ( sem qualquer tipo de atenção do 

Estado)  e violência domestica ( sem encaminhamento para órgãos de proteção).                                                                                        

   

 

 

 

 

 A                                                                                                                                 

 

 

 

 

A des)proteção social  “solidão”, inicialmente não contemplada no 

Figura 1-Situações de (des)proteções sociais  conforme ciclos e relações 
familiares 
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instrumental aplicado na região oeste, primeira região pesquisada, e em razão dos 

relatos dos moradores da zona oeste, foi inserida em nosso instrumental na 

aplicação da região norte. Portanto, a sua não ocorrência nos dados referentes à 

região oeste deve ser relativizada, pois foi citada por muitas beneficiárias da região 

oeste.Em relação ao agrupamento classificado como moradia consideramos a 

condição de impossibilidade de inserção em programas habitacionais. Neste aspecto 

a composição foi estabelecida pela ocorrência das seguintes (des)proteções sociais 

mudança residencial, despejo, enchente, desabamento e situação de rua. Nota-se 

que a ausência de políticas de habitação incide numa maior incidência de mudanças 

residenciais. Um número significativo de famílias foi submetida ao despejo e 

sofreram com enchente e desabamento. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

 No que diz respeito a questão ao nosso terceiro aspecto relacionado ao 

trabalho e renda composto sobretudo, pela desproteção social desemprego. Defimos 

que as mulheres pobres “ classe que vive do trabalho” foi desenvolvida a discussão 

no segundo capitulo. Devemos destacar que a (des)proteção social pensão 

alimentícia demonstra que o acesso a justiça para a população pobre tem dinâmicas 

diferentes . Quando a pessoa é julgada pela justiça temos uma maior agilidade de 

resolução, e quando as mulheres pobres acionam a justiça o processo apresenta 

uma morosidade, ainda mais, para quem assume responsabilidades que deveria ser 

cumpridas pelo Estado. 

Figura 2-Situações de (des)proteções sociais conforme Moradia 
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Figura 4-Situações de (des)proteções sociais  conforme Trabalho e Renda 

 

 Um outro aspecto que consideramos para agrupar as ( des)proteções sociais 

citadas pelas beneficiarias do PBF diz respeito a segurança alimentar. Como 

dissemos no inicio do trabalho a (des)proteção social não tem tempo nem lugar, mas 

é dirigido a população mais pobre com menos e atenção do poder público e pior 

qualidade dos serviços públicos. A fome assolou parte das entrevistadas na infância 

e juventude.    

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                                   

 

     

 

 

No desenvolvimento da pesquisa, as informações coletadas permitiram afirmar 

que várias situações ao longo do ciclo da vida - que são manifestações de 

abandono, isolamento, vivência de discriminação ou de conflito - não têm sido 

Figura 3-Situações de (des)proteções sociais  conforme Trabalho e Renda 

Figura 5-Situações de (des)proteções sociais conforme Outros 
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apuradas pelos profissionais das políticas sociais, particularmente da política de 

Assistência Social na sua inserção nos territórios, especialmente na Proteção 

Básica, e tampouco no seu cotidiano no diálogo direto com os usuários. Logo, não 

são objeto de atenção no trabalho profissional, o que exige considerar as condições 

objetivas da vida que interferem diretamente na forma como as pessoas se 

constituirão como sujeitos sociais. 

 

Considero significativa para ampliação das seguranças sociais das famílias a 

necessidade de expansão e diversificação das relações sociais, na medida em que 

oferecem oportunidades de desenvolvimento. O fundamental nessa lógica de 

raciocínio é que a vivência de experiências de humilhação e desvalorização são 

motivadoras de lutas e conflito social, sendo uma condição para tal explicar que 

determinadas experiências de desrespeito não afetam somente uma pessoa, mas 

um coletivo de pessoas nas mesmas condições ou com as mesmas características. 

Mulheres pobres “classe que vivem do trabalho” e contam com descontínuo e 

esporádico apoio da família, da comunidade e sobretudo do Estado constituem um 

contingente populacional vulnerável e desassistido de atenção pelo poder público. 

 

Podemos constatar essa lógica de discriminação que assola os mais pobres, 

sobretudo, as mulheres, na medida em que 58% e 66% das famílias entrevistadas 

respectivamente nas regiões oeste e norte da cidade relataram que sofreram algum 

tipo de discriminação. Na medida em que as responsáveis das famílias relataram 

mais acometimentos de desamparos sociais nas histórias familiares, observamos 

mais episódios de discriminação.  

 

Um outro fator de aumento de incidência de discriminação é o território. Quanto 

menor a infraestrutura urbana e tempo de processo de urbanização, maiores os 

percentuais de discriminação. Na pesquisa a região oeste da cidade, dotada de 

melhor infraestrutura urbana e tempo maior de processo de urbanização, foi 

apresentada menor incidência de discriminação em comparação com a região norte. 

 

Levando-se em conta que as famílias das duas regiões declararam não terem 

renda no preenchimento do cadastro único da Assistência Social –CadÚnico, na 



 

 

93 

região norte da cidade, grande parte das famílias não tem título de propriedade dos 

imóveis e as construções são notoriamente de baixo padrão, fruto de um processo 

de urbanização mais recente, ou seja, há uma pobreza mais fortemente instalada.  

 

Portanto, as assertivas de quanto mais pobre maior é a discriminação e de 

quanto maior o número de situações de (des)proteções sociais ao longo da vida 

maior é a discriminação encontraram fortes evidências no desenvolvimento da 

pesquisa. Também devemos mencionar que, na região oeste, as famílias relataram, 

no máximo, dez situações (des)proteções sociais, enquanto que na região norte há 

famílias que relataram ter vivido até quinze situações de (des)proteções sociais. 

Associamos a quantidade de famílias com a quantidade de situações de 

(des)proteções sociais relatadas e dividimos por região em percentual de incidência 

de discriminação. 

 

Quadro 3 – Situações de (des)proteções sociais e Discriminação por Região 

Quantidade de 

Situações de 

(des)proteções 

sociais  

% Oeste % Norte 

nenhuma 0% 0% 

1 25% 17% 

2 44% 30% 

3 40% 34% 

4 47% 62% 

5 63% 48% 

6 80% 52% 
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7 70% 85% 

8 100% 92% 

9 100% 65% 

10  100% 83% 

11 0% 88% 

12  0% 100% 

13 0% 100% 

14 0% 100% 

15 0% 100% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos  as famílias pela 

quantidade de desamparos sociais vivenciados. 

 

 

Também distribuímos os dados por região e pelo autor da discriminação, e 

classificamos como agente discriminador o autor da discriminação. As informações 

revelam que, na vida dessas mulheres pobres, o fato de ser reconhecida 

socialmente como mulher pobre, a família (ex-companheiro), o Estado (por meio dos 

agentes públicos), os empregadores e a própria comunidade (vizinhos) foram os 

principais responsáveis por eventos de discriminação e preconceito contra essas 

mulheres e suas famílias.  
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O fato dessas (des)proteções sociais ocorrerem na vida dessas mulheres 

pobres e de suas famílias justifica a intervenção do poder público nas relações de 

convivência quando elas se configuram em desrespeito e desatenção pública. É 

necessário sinalizar com políticas e condutas dos agentes públicos para favorecer 

relações sociais estabelecidas na convivência protetiva. Exige-se que não se ignore 

a relevância do convívio familiar, entre amigos, ou a garantia de parcerias conjugais 

para enfrentar sofrimentos ou partilhar conquistas e sucessos. 

 

Compreender essas relações cotidianas e compreender como elas se 

manifestam, reconhecer que elas estão presentes na atenção dos serviços, nas 

relações sociais e no âmbito  familiar deve ser conduta permanente e vigilante. De 

fato, pouco se acumulou de conhecimento sobre essas questões além de não haver 

uma priorização de informações a respeito que permitam problematizar e refletir 

sobre o impacto dessas vivências, reconhecer sua relevância e intensidade, o que 

significa assumir responsabilidades para enfrentá-las e usar os recursos 

políticos/institucionais e profissionais para combatê-las. 

 

3.1.2 -Mulheres pobres e não alfabetizadas face da discriminação 

 

Muitas mulheres na região norte da cidade relataram que não sabiam ler e 

escrever. Não alfabetizadas que, ao afirmarem a condição social, expressaram 

oralmente como são reconhecidas e também se identificam. Algumas dessas 

expressões sintetizam o sofrimento dessas pessoas e como vivem as situações de 

desamparo social. O senso comum reproduz estereótipos sobre as pessoas não 

alfabetizadas baseado nas seguintes afirmações: ser considerado ou considerar-se 

alguém que sabe menos, uma pessoa que não tem conhecimento, pessoa que não 

compreende alguma coisa ou pessoa sem instrução. Incapaz, incompleto, 

dependente, coitado, sofredor despreparado, desumanizado, isolado, desinformado, 

sem acesso aos direitos, foram algumas das expressões que ouvimos. 

 

O fato do Brasil apresentar uma parcela significativa de pessoas não 

alfabetizadas  deve ser considerado como uma grande (des)proteção social na 

medida em que ainda não é percebido como expressão de processos de exclusão 

social ou como violação de direitos coletivos, e sim como uma experiência individual 
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de desvio e de fracasso, que provoca repetidas situações de discriminação e 

humilhação, vividas com grande sofrimento e, por vezes, como testemunhamos, 

acompanhadas por sentimentos de culpa e vergonha. 

 

Os sucessivos constrangimentos e experiências de discriminação 

possivelmente levam à corrosão da autoestima dos indivíduos, que acabam 

assumindo a identidade deteriorada e assimilando ao próprio discurso metáforas 

depreciativas formuladas pelas elites letradas e difundidas pelos meios de 

comunicação social.  

 

A condição de ser mulher pobre e não alfabetizada provoca sentimentos de 

frustração e incompletude, já que restringe a possibilidade da comunicação e da 

autonomia para os deslocamentos territoriais, rebaixa o horizonte profissional aos 

trabalhos braçais mais pesados e impede os indivíduos de partilharem certas 

práticas culturais prazerosas e socialmente valorizadas, com a leitura de jornais, 

livros ou letreiros de cinema.  

 

O não alfabetizado é visto não como causa da situação de pobreza , mas como 

efeito de uma sociedade injusta e não igualitária. Quando refletimos sobre a questão 

das pessoas não alfabetizadas e mulheres pobres, devemos ressaltar as barreiras 

sociais e culturais enfrentadas por essas mulheres para ter acesso à escola, vista 

por alguns como lugar de perdição. Por muito tempo, e mesmo entre as elites, a 

inserção das mulheres em processos formais de alfabetização e seu acesso ao 

mundo da leitura e da escrita foram vedados ou tutelados pelos pais e maridos, que 

temiam que esses conhecimentos servissem para a comunicação com namorados 

ou possibilitassem a entrada nos mundos imaginários da literatura. Por isso, em 

meio às beneficiárias da Bolsa Família na faixa etária com mais de 50 anos, as 

pessoas não alfabetizadas configuram em nossa pesquisa uma das mais relevantes 

situação de (des)proteção social, um descaminho dentro da vida dessas mulheres, 

que representa um desafio para as políticas de proteção social.  

 

3.1.3 – Perda de um ente familiar na perspectiva da insegurança social 

 

O luto gera grandes sofrimentos e, para as mulheres pobres que contavam 
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com um ente familiar que lhes proporcionava alguma proteção, seja financeira, 

emocional e referencial, acaba por se traduzir em uma grande (des)proteção social. 

Quando perguntadas sobre situações de (des)proteção social ao longo da vida, 

muitas mulheres se referiram à morte de ente da família que fazia papel de protetor. 

Segundo essas mulheres, a morte desse ente protetor lhes causou impacto de difícil 

e longo tempo de recuperação ou, como muitas citaram ainda um fato não superado. 

Essas pessoas não contaram em nenhum momento com o poder público, não 

frequentaram grupos de convivência oferecidos pelo poder público. 

 

O auxílio funerário no âmbito da assistência social, apreendido como um 

suporte, proteção e apoio à família do morto, principalmente se este desempenhava 

o papel de arrimo da família, constitui um importante apoio. Porém, somente o 

acesso ao benefício pode restringir a ação pública apenas ao papel de pagador de 

taxas de cemitério ou facilitador da burocracia acerca do sepultamento, e não a uma 

ação de atenção nos moldes de proteção social que garanta apoio e suporte a 

família diante desse momento, por vezes, inesperado e atípico em seu cotidiano.  

 

Mesmo essa irrisória ação do poder público não foi constatada junto às famílias 

pesquisadas. Nenhuma de nossas entrevistadas recordou-se de ter acessado o 

benefício. Perguntadas, declararam desconhecer o direito e, no âmbito da 

assistência social, não tiveram o apoio, cuidado, a atenção que protege a família e 

indivíduos que perdem seus entes queridos.  

 

Utilizando uma lógica de proteção social, o benefício é importante, mas a 

atenção que estas mulheres não tiveram é que causa a (des)proteção social ainda 

maior. Não são os procedimentos acerca do destino do corpo morto que não são da 

alçada da assistência. Ao mesmo tempo, foi isto que a passagem deste tópico 

buscou ressaltar, o sepultamento e todos os seus procedimentos requerem uma 

ação específica, um cuidado próprio, um destino correto, os quais se aproximam 

mais do âmbito da saúde pública, dos cemitérios, serviços funerários (públicos e 

privados)e órgãos congêneres, que não têm a ver com a assistência social. Mas a 

atenção a essas famílias, atribuição da política de assistência, não foi contemplada.  

 

Formas de atenção nesses moldes e no âmbito estatal vinculam-se 
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primeiramente à classe trabalhadora, seja da iniciativa pública ou privada. É possível 

identificar formas de atenção nas incipientes legislações que passam a regular um 

campo de proteção social destinado ao trabalhador com vínculo formal de trabalho. 

Um apoio voltado à família, à classe que vive do trabalho, principalmente, com o 

objetivo de resguardar os laços afetivos e garantir proteção social diante de uma 

situação de (des)proteção social na vida do cidadão e cidadã, como a morte de um 

ente familiar, é necessário.  

 

A oferta de serviços públicos baseado na atenção, apoio, proteção, provisão, 

amparo e cuidado é fundamental. A política pública compreendida como mera 

burocracia estatal quanto aos trâmites que envolvem óbito deve ser extirpada.  

 

Nosso entendimento sobre a situação de (des)proteções sociais  causada pela 

morte da pessoa na família é ocorrência de um episódio na vida do cidadão, que 

reproduz (ou agrava) um momento de instabilidade, o qual requer apoio quanto ao 

seu enfrentamento, já que no caso das famílias pobres é uma situação de 

(des)proteção social simultânea a outras que, na maioria das vezes, a família não 

conta com rede de apoio.  

 

Trata-se, portanto, de olhar e compreender a necessidade da ação do Estado 

que ofereça proteção social, nesse caso, uma atenção relativa à vivência contínua 

de pobreza, ainda que essa possa também acarretar episódios inesperados  que 

requerem provisão e proteção Estatal. 

 

3.2 - O PBF e a ação Estatal descompromissada com a solidariedade 

coletiva estatal 

 

O programa Bolsa Família foi integrado à política de Assistência Social no seu 

nível de proteção social básica, uma vez que o programa não depende de 

contribuição prévia e por se destinar à população pobre e extremamente pobre 

(população alvo da Política de Assistência Social). É também por meio dos 

mecanismos da Assistência Social, nomeadamente dos Centros de Referência de 

Assistência Social, que se efetua o acolhimento e atendimento às famílias 

beneficiárias do PBF. 
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Devido à sua abrangência geográfica e ao elevado grau de sua cobertura em 

nível quantitativo, o Bolsa Família é considerado o maior programa social 

implementado no Brasil. Vários autores ressaltaram que a expansão e legitimidade 

que a Assistência Social vinha adquirindo, no contexto da Seguridade Social 

brasileira (principalmente pelos programas de transferência de renda), podem ser 

explicadas a partir das medidas implantadas pelo neoliberalismo e pela 

reestruturação produtiva.  

Analisando o programa Bolsa Família em todas as suas contradições, limites e 

possibilidades, não se pode deixar de considerar que este é o maior programa social 

já implementado no Brasil e que ele não pode ser desconsiderado por profissionais 

da área social, pesquisadores, políticos de qualquer tendência nem pela sociedade 

brasileira em geral. Não obstante,por mais que este reconhecimento e as avaliações 

positivas venham da grande maioria, não se observam muitas convergências no que 

se refere ao futuro do programa e às perspectivas sobre a possibilidade da proteção 

social brasileira, nomeadamente o programa Bolsa Família, ser capaz de assegurar 

garantias às situações de risco social e enfrentar o quadro de pobreza e 

desigualdade são diversas. 

 

O desafio quando nos referimos ao PBF é a necessidade urgente do programa 

de transitar do status de programa de um governo para o de política social de 

transferência de renda à população brasileira. Concebem o PBF como um novo 

modelo fundado no direito incondicional de renda básica na forma de alocação 

universal, considerando-se que existe a possibilidade de a proteção social do PBF ir 

além da renda e desenvolver a capacidade protetiva das famílias. 

 

Tem sido afirmado que a ampliação do acesso à transferência de renda e 

benefícios não foi acompanhada de investimentos na rede de serviços de proteção 

social. A garantia de renda deve ser articulada com um atendimento das 

vulnerabilidades e riscos sociais enfrentados pelas famílias. Parte-se do pressuposto 

de que para a efetiva superação da pobreza, conforme uma visão multidimensional 

deste fenômeno, é necessário que exista a articulação da garantia de renda com 

ações complementares e programas estruturantes no âmbito do trabalho, saúde, 

educação, qualificação profissional, emprego, entre outros. 
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O próprio acesso ao PBF dependeu da iniciativa dos entrevistados e não surgiu 

por encaminhamento dos serviços. Após o início do recebimento, não houve 

nenhum estreitamento da relação com os serviços de assistência social. A 

constatação se apoia na porcentagem de pessoas que acessam o CRAS e não 

somente o cadastro. 

 

O percentual de acompanhamento das famílias é muito tímido. A visitas se 

restringem à parte das famílias que descumprem as exigências do Programa, 

principalmente as faltas das crianças à escola. As pessoas, inclusive, demonstraram 

decepção com os serviços que, não obstante à procura ativa da comunidade, não 

reagiam aos apelos. Fato vivenciado na pesquisa, sobretudo, no que refere à zona 

norte da cidade. 

 

É falacioso exigir cada vez mais dos indivíduos que assumam 

responsabilidades quando, em paralelo, são reduzidas as proteções e as  coberturas 

coletivas. Há um aumento das incertezas associadas à redução de proteção estatal, 

o que exige rediscutir os compromissos de solidariedade coletiva estatal.  

 

Reconhecer compromissos coletivos rebate diretamente no grau de cobertura e 

nos padrões de qualidade dos serviços públicos. Em contraponto a essa lógica, há 

que se insistir constantemente para que não se busque nos indivíduos as razões da 

situação na qual se encontram ou os recursos para superá-la, especialmente porque 

as dinâmicas sociais e econômicas que desencadeiam não são de sua 

responsabilidade individual. 

 

Enxergar as situações de (des)proteções sociais como déficits individuais que 

podem ser superados com mais autoestima ou com uma pequena ajuda monetarista 

estatal esconde os processos de produção da desigualdade e da subalternidade que 

afetam e definem os lugares dos indivíduos na sociedade. O território no qual as 

pessoas vivem não é estático, imutável e tampouco arquitetado. É o território do 

viver cotidiano. É urgente e necessário recuperar a noção do âmbito público como 

promotor do bem coletivo. 
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Proteção social não pode ser confundida com a visão da aliança de proteção 

com o poder de consumo, pertinente em uma sociedade de mercado. Garantir 

condições de sobrevivência material sugere que a aposta na resposta buscada é de 

que quanto maior a capacidade de consumo maior a proteção. Por outro lado, 

ampliar a renda, mediante benefícios do Estado, é apontado como manutenção de 

situações de discriminação, apartação, submissão e tutela, o oposto de uma política 

de convívio social na perspectiva de liberdade, autonomia e emancipação.  

 

Tratam-se de processos de produção e reprodução de subalternização tanto 

como processo social quanto como um sentimento de humilhação, afastamento e 

apartação que permitem atestar que a vivência de situação de desprestigio, 

desqualificação e humilhação não é superada pela garantia de renda e tampouco 

apagada da trajetória dos sujeitos por apropriar-se de novos bens.  

Tal fato é associado ao desconhecimento que mantém a invisibilidade da 

tradição na intervenção estatal de políticas segregadoras, ocorridas para ampliar 

desigualdades ao reduzir possibilidades e assentar-se na disciplina e controle de 

condutas e comportamentos. Além disso, também se nega a escuta do outro quando 

é tomada decisão sobre sua vida e produzem-se subalternizações nas relações 

entre o agente público e os cidadãos usuários. 

 

A ação estatal desinformada sobre os modos de vida gera subordinação e 

segregação. Declarar um direito exige revisar a intervenção estatal. Ao solicitarmos 

às beneficiárias do programa Bolsa Família que avaliassem os serviços públicos 

(dentre os quais Unidade Básica de Saúde (postinho), Hospital Geral, sistema de 

educação (escola / creche), local de cadastro para o Bolsa Família, CRAS, CREAS) 

utilizamos a classificação ruim, regular, bom, ótimo e opção de não avaliar. De 

acordo com as demais tabulações desse trabalho, dispusemos as informações a 

partir das situações de (des)proteções sociais  afirmado pelas beneficiárias, ou seja, 

as famílias estão inseridas conforme o número de situações de (des)proteções 

sociais relatadas pelos seus responsáveis.  

 

No que se refere ao CRAS, temos baixo índice de beneficiárias que acessaram 

o serviço (acompanhamento e atendimento). Tanto no CRAS-Oeste como no CRAS-

Norte, o percentual de pessoas que relataram utilizar o serviço não passa de 25%. 
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Das pessoas que utilizam o serviço, obtivemos as seguintes abaixo citadas. 

 

No CRAS-Norte, a opção em não avaliar o serviço apresenta uma elevada 

porcentagem, com média de 46%. Das pessoas que avaliaram, temos, em média, 

16% que classificaram o serviço como ruim, 1% classificaram como regular, 36% 

como bom e 1% como ótimo. Em relação ao CRAS-Oeste, a situação é diferente: 

75% classificaram o serviço como bom, 14% não avaliaram, 10% classificaram o 

serviço como ruim, 1% classificou como regular.  Há pouca atenção do serviço com 

as beneficiárias do programa e a regra se confirma. Quanto mais pobre é a família, 

residir na região mais empobrecida e quanto mais situações de (des)proteções 

sociais vivida pela família,pior é a avaliação do serviço público. Pertencer à zona 

norte e quanto mais situações de (des)proteções sociais, pior é a avaliação do 

CRAS.  

 

Quadro 6 – Região Norte Avaliação: CRAS 

Situações de 

(des) proteções 

sociais 

Ruim Regular Bom Ótimo Não avaliou 

0 0% 0% 50% 0% 50% 

1 8% 0% 8% 0% 84% 

2 5% 5% 0% 0% 90% 

3 0% 0% 38% 0% 62% 

4 11% 0% 37% 0% 52% 

5 3% 0% 58% 0% 39% 

6 13% 0% 34% 0% 53% 

7 20% 0% 5% 0% 75% 

8 0% 0% 78% 0% 22% 

9 10% 0% 60% 0% 30% 

10  8% 8% 51% 8% 25% 

11  11% 11% 45% 11% 22% 

12  20% 0% 60% 0% 20% 

13  34% 0% 66% 0% 0% 

14  0% 0% 0% 0% 100% 
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15  100% 0% 0% 0% 0% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos  as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais vivenciados. 

 

Quadro 7 – Região Oeste Avaliação: CRAS 

Situações de 

(des)proteções  

sociais  

Ruim Regular Bom Ótimo Não avaliou 

1 0% 0% 75% 0% 25% 

2 0% 0% 100% 0% 0% 

3 7% 7% 86% 0% 0% 

4 0% 0% 94% 0% 6% 

5 9% 0% 82% 0% 9% 

6 0% 0% 60% 0% 40% 

7 10% 0% 60% 0%% 30% 

8 0% 0% 100% 0% 0% 

9 16% 0% 50% 0% 34% 

10 50% 0% 50% 0% 0% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais vivenciados. 

 

No que se refere aos setores de cadastro do programa Bolsa Família que ficam 

localizados nas dependências dos CRAS, obtivemos as seguintes a seguir: todas as 

beneficiárias, necessariamente, passaram pelo serviço. 77% das beneficiárias do 

CRAS-Norte avaliaram como bom o serviço do cadastro, 15% declararam ser ruim, 

1% regular e 7% optaram por não avaliar. Em relação à região oeste, 90% 

classificaram o serviço como bom e 10 % definiram como ruim. Apesar de a 

avaliação ser boa, a regra se confirma:quanto mais pobre é a família, pior sua 

localização de moradia e quanto mais situações de (des)proteções sociais 

vivenciada pela família pior é a avaliação do serviço.   
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Quadro 8- Região Norte: Avaliação do Setor de Cadastro do Programa Bolsa Família 

(Des)proteções 

Sociais  
Ruim Regular Bom Ótimo 

Não 

avaliou 

0 0% 0% 91% 0% 0% 

1 9% 0% 91% 0% 0% 

2 5% 5% 90% 0% 0% 

3 0% 0% 96% 0% 0 4% 

4 12% 0% 88% 0% 0% 

5 0% 0% 78% 0% 22% 

6 5% 2% 71% 0% 22% 

7 15% 0% 80% 0% 5% 

8 8% 0% 92% 0% 0% 

9 30% 5% 65% 0% 0% 

10 9% 0% 91% 0% 0% 

11 11% 11% 66% 11% 11% 

12 0% 0% 100% 0% 0% 

13 33% 0% 33% 0% 34% 

14 0% 0% 100% 0% 0% 

15 100% 0% 0% 0% 0% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos  as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais  vivenciados. 

 

Quadro 9 - Região Oeste: Avaliação do Setor de Cadastro do Programa Bolsa 

Família 

(Des)proteções sociais  Ruim Regular Bom Ótimo Não avaliou 

1 0% 0% 100% 0% 0% 

2 0% 0% 100% 0% 0% 

3 6% 0% 94% 0% 0% 

4 0% 0% 100% 0% 0% 

5 18% 0% 82% 0% 0% 

6 0% 0% 100% 0% 0% 

7 10% 0% 90% 0% 0% 
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8 0% 0% 100% 0% 0% 

9 16% 0% 84% 0% 0% 

10 50% 0% 50% 0% 0% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos  as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais vivenciados. 

 

Expor a avaliação dos serviços de saúde do município requer pontuar que o 

serviço é acessado por praticamente 100% das entrevistadas, sobretudo sobre a 

Unidade Básica de Saúde. A avaliação das UBS da região norte, quando 

estabelecemos uma média cada variável (ruim, regular, bom, ótimo e não 

avaliou),incidiu em 48% de reprovação. As beneficiárias consideram, no geral, o 

postinho ruim. 14% avaliaram como regular, 32% classificaram como bom, 1% como 

ótimo e 3% não avaliaram.  

 

No que tange às UBS da região oeste, 30% avaliaram a unidade de referência 

como ruim, 63% como bom, 2% não avaliou, 4% com regular e 1% como ótimo. 

Apesar da avaliação ser boa na região, a regra se confirma outra vez: quanto mais 

pobre é a família, pior sua localização de moradia e quanto mais situações de ( des) 

proteções sociais vivenciada por família pior é a avaliação do serviço. Nos dois 

quadros abaixo, pode-se fazer a mesma interpretação, entretanto, na região norte, a 

regra é mais evidente. 

 

 

Quadro 10- Região Norte: Avaliação das UBS- Postinhos 

(Des)proteções  

sociais  
Ruim Regular Bom Ótimo 

Não 

avaliou 

nenhuma 0% 0% 100% 0% 0% 

1 42% 0% 58% 0% 0% 

2 43% 14% 43% 0% 0% 

3 40% 12% 48% 0% 0% 

4 44% 6% 50% 0% 0% 

5 52% 9% 36% 0% 3% 

6 34% 16% 34% 6% 10% 
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7 44% 15% 25% 6% 10% 

8 42% 21% 28% 0% 8% 

9 30% 30% 30% 5% 5% 

10 25% 18% 50% 0% 7% 

11 56% 22% 22% 0% 0% 

12 60% 20% 20% 0% 0% 

13 66% 34% 0% 0% 0% 

14 100% 0% 0% 0% 0% 

15 100% 0% 0% 0% 0% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e selecionamos as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais vivenciadas. 

 

Quadro 11-Região Oeste: Avaliação das UBS - Postinhos 

(Des)proteções 

sociais 
Ruim Regular Bom Ótimo 

Não 

avaliou 

1 25% 25% 50% 0% 0% 

2 23% 0% 77% 0% 0% 

3 40% 0% 60% 0% 0% 

4 41% 18% 35% 6% 0% 

5 18% 0% 63% 0% 19% 

6 20% 0% 80% 0% 0% 

7 40% 0% 50% 0% 10% 

8 0% 0% 100% 0% 0% 

9 66% 0% 34% 0% 0% 

10 25% 0% 75% 0% 0% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os Quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e selecionamos as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais.vivenciadas.  

 

Os dados das avaliações das beneficiárias do Bolsa Família da região norte em 

relação ao Hospital Geral apontaram para 35% ruim, 15% regular, 38% bom, 1% 

ótimo e 11% não avaliaram. Na região oeste, as beneficiárias do programa 

avaliaram o Hospital Geral 32% ruim, 2% regular, 52% bom, 1% ótimo e 14% não 
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avaliaram. Apesar de a avaliação ser boa na região oeste a regra supracitada se 

confirma mais uma vez. Nos dois quadros abaixo, observamos a mesma 

interpretação, entretanto, na região norte a regra é mais evidente. 

 

Quadro 12- Região Norte: Avaliação do Hospital Municipal 

(Des)proteções 

sociais 
Ruim Regular Bom Ótimo 

Não 

avaliou 

Nenhuma  0% 0% 100% 0% 0% 

1 42% 4% 42% 0% 12% 

2 43% 10% 47% 0% 0% 

3 35% 10% 54% 0%  1% 

4 35% 13% 50% 0% 2% 

5 43% 9% 39% 0% 9% 

6 34% 6% 38% 6% 16% 

7 44% 20% 30% 0% 6% 

8 18% 16% 50% 8% 8% 

9 30% 17% 40% 0% 13% 

10 42% 0% 42% 0% 16% 

11 33% 22% 33% 0% 12% 

12  60% 0% 20% 0% 20% 

13 33% 0% 34% 0% 33% 

14 0% 100% 0% 0% 0% 

15 100% 0% 0% 0% 0% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos  as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais vivenciadas. 

 

Quadro 13- Região Oeste: Avaliação do Hospital Municipal 

(Des)proteções 

sociais  
Ruim Regular Bom Ótimo 

Não 

avaliou 

1 50% 0% 50% 0% 0% 

2 23% 0% 77% 0% 0% 

3 40% 0% 60% 0% 0% 
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4 41% 18% 29% 6% 6% 

5 36% 0% 54% 10% 0% 

6 20% 0% 80% 0% 0% 

7 40% 0% 60% 0% 0% 

8 0% 0% 0% 0% 100% 

9 16% 0% 50% 0% 34% 

10 50% 0% 50% 0% 0% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos  as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais vivenciadas. 

.  

A avaliação das beneficiárias do programa Bolsa Família em relação à 

escola/creche pouco se diferencia das demais avaliações dos outros serviços 

públicos. A classificação “bom”,empregada em média por 58% das pessoas da 

região norte e 66% das pessoas entrevistadas da região oeste, diminui conforme a 

faixa de famílias com mais (des)proteções sociais aumenta, como acontece nas 

outras políticas.  

 

Ao compararmos as famílias com menos desamparos sociais citadas na região 

oeste com as que relataram mais desamparos sociais na região norte, temos uma 

tendência de queda na média de aprovação dos serviços de educação. Há pouca 

variação na região oeste que não atinge “ótimo” por causa da demanda por vaga de 

creche, fator ainda mais crítico na região norte.  

 

Um outro aspecto muito citado pelas beneficiárias que contribuiu para a queda 

da média de aprovação foi a questão da falta de entrega do material escolar no 

referido ano. A média de 39% e 30% de classificações ruins, nas respectivas regiões 

norte e oeste, deve-se, sobretudo, a esses dois aspectos negativos acima citados. 

Devemos ressaltar que as famílias com maiores (des)proteções sociais avaliaram e 

educação como 100% ruim. Ainda assim, a expectativa sobre o sucesso escolar dos 

filhos foi uma manifestação recorrente das entrevistadas. 
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Quadro 14 - Região Norte: Avaliação da Escola/Creche 

(Des)proteções 

sociais  
Ruim Regular Bom Ótimo Não avaliou 

Nenhuma 0% 0 100% 0% 0% 

1 16% 0% 84% 0% 0% 

2 13% 0% 87% 0% 0% 

3 27% 0% 73% 0% 0% 

4 20% 0% 80% 0% 0% 

5 33% 0% 57% 0% 10% 

6 32% 0% 60% 0% 8% 

7 30% 0% 65% 0% 5% 

8 29% 0% 71% 0% 0% 

9 42% 0% 58% 0% 0% 

10 50% 0% 50% 0% 0% 

11 34% 0% 66% 0% 0% 

12 60% 0% 40% 0% 0% 

13 33% 33% 34% 0% 0% 

14 100% 0% 0% 0% 0% 

15 100% 0% 0% 0% 0% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos  as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais vivenciadas. 

 

Quadro 15 - Região Oeste: Avaliação da Escola/Creche 

(Des)proteções 

sociais  
Ruim Regular Bom Ótimo 

Não 

avaliou 

1 12% 25% 75% 0% 0% 

2 12% 0% 88% 0% 0% 

3 28% 6% 60% 0% 0% 

4 24% 6% 70% 0% 0% 

5 46% 0% 54% 0% 0% 

6 20% 0% 80% 0% 0% 

7 20% 0% 80% 0% 0% 



113 

 

8 100% 0% 0% 0% 0% 

9 16% 0% 84% 0% 0% 

10 25% 0% 75% 0% 0% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

do Situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos  as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais vivenciadas. 

 

As unidades de educação, escolas e creches podem ser o primeiro lugar no 

qual a sensação de fracasso e de inadequação é intensamente sofrida pelos 

subalternos. Observa-se que, na escola, são reproduzidas situações de abandono, 

discriminação, desqualificação e culpabilização dos sujeitos e famílias, pois as 

relações corriqueiras entre os indivíduos dentro da instituição já são previamente 

determinadas pela posição desses indivíduos na hierarquia social.Postura 

envergonhada, olhares baixos e falas tímidas traduzem frustrações. Há pouca 

preocupação com os sentimentos produzidos nos sujeitos que vivem tais 

humilhações e os impactos gerados em sua identidade e imagem. 

 

São registradas práticas autoritárias e violentas que reduzem, subordinam e 

oprimem os cidadãos, o que exige um olhar mais atento para o cotidiano 

institucional, de modo a não naturalizar e banalizar essas práticas. A avaliação 

negativa pelas mães e avós sobre os serviços educacionais corresponde à falta de 

vagas e posturas autoritárias da instituição.  

 

Registra-se a violência praticada pelas instituições públicas que deveriam 

prezar pelo cumprimento da lei ao ameaçar e violentar a população pobre 

desprotegendo-a e desvalorizando-a. Todavia, ao explicar esse processo 

exclusivamente pela dimensão material da pobreza, essas experiências de violência 

e desamparo são ignoradas e, novamente, banalizadas ou naturalizadas.  

 

A avaliação global da ação Estatal é de descompromisso com a solidariedade 

coletiva. Este é o Estado que se mantém distante das relações das pessoas, mas 

que comparece ao se manifestar por meio da ação dos seus agentes atuando nos 

serviços públicos, que atendem a população, que faz escolhas (conscientes ou não) 

sobre quem e como será atendido e que define responsabilidades e contrapartidas 
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para acessar direitos (sabendo, por vezes, que as precondições para cumprir esses 

pactos não serão alcançadas nos prazos firmados). O Estado aqui também se 

materializa por sua intervenção nos locais de moradia e trabalho das pessoas, seja 

como agente de repressão ou como responsável por proteção. 

 

Para além dessas manifestações mais evidentes da violência e omissão do 

Estado, embora de difícil apuração, outras questões - como a ausência de estrutura 

de pessoal e material - também são modalidades de violência ao resultarem no não 

atendimento ou no atendimento precário das demandas dos cidadãos usuários dos 

serviços. 

 

As formas de subordinação são: negligencia profissional e da informação, 

lentidão deliberada no atendimento, excesso de exigências burocráticas, desprezo, 

descaso, desinteresse e omissão, formas também de manifestação da violência e 

violação do direto, que geram graves danos físicos e psicológicos. 

 

A violência física é facilmente condenável. Já a violência verbal/moral, a 

omissão, descaso, o sarcasmo e a ironia geram menos julgamentos condenatórios e 

encontram mais facilmente justificativas e explicações que isentam os agentes por 

tais atitudes. Práticas autoritárias que se manifestam no cotidiano institucional 

afetam as pessoas e se configuram como (des)proteção social. 

 

Em nossa forma de proceder e de entregar seus serviços e atenções, políticas 

sociais não são instrumentos de proteção e garantia de direitos, como declarado em 

seu arcabouço jurídico e institucional, mas se traduzem em um instrumento de 

reprodução e produção de subalternidade. São, portanto, expressão de violação de 

direitos, tratamento que desprestigia, desqualifica e desumaniza o outro. Estabelecer 

relações que promovam segurança, proteção e reconhecimento dos sujeitos são 

fundamentais e urgentes para a construção de uma solidariedade coletiva. 

 

Compreender essas relações cotidianas, desmistificar como elas se 

manifestam e reconhecer que elas estão presentes na atenção dos serviços, nas 

relações sociais e no âmbito familiar são fundamentais, para que, a partir daí, novas 

formas de relação se estabeleçam e(des)proteções sociais não seja reiterado, mas 
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substituído por relações de proteção.  

 

3.3 – Rede Pública e Comunitária e situações de desamparo social das 

famílias pobres 

 

Atribui-se um papel ímpar ao Estado de garantir a proteção pública a fim de 

minimizar o impacto de relações primárias que subalternizam ao invés de proteger 

ou, ainda, criar ações que fortaleçam relações fragilizadas. É necessário 

compreender que relações verticais de dominação, subalternização, desrespeito, 

entre outras, provocam danos nas relações vividas na família e na comunidade, as 

quais geram formas de violência, muitas vezes sutis e reiteradas no próprio cotidiano 

das pessoas e na intervenção de agentes institucionais, realidade que não se limita 

à dimensão da pobreza. 

 

O Estado se esquiva em face das vicissitudes vividas pelos cidadãos ao 

devolver para a própria família ou indivíduo a responsabilidade pela superação da 

situação existente. A mobilização ou acionamento dos vínculos sociais são, em 

grande medida,fomentadas pelo próprio cidadão num processo individualizado de 

resolução das ocorrências. Assim, uns recorrem a familiares, outros a amigos, 

conhecidos ou ainda contam com a solidariedade de terceiros ou da própria 

comunidade, ficando o mínimo possível sob a responsabilidade do Estado, o que 

evidencia a adesão do Estado brasileiro às orientações neoliberais, deslocando um 

possível Estado de Bem-Estar Social para um Estado mínimo ao executar políticas 

sociais restritivas, seletivas, compensatórias e focalizadas. Esta análise permite 

apontar o inexpressivo compromisso público estatal com segurança e proteção 

social ao considerar e defender estas como certezas de atenção. 

 

Há um conjunto de benefícios (eventuais e continuados) parte do campo de 

proteção social básica distributiva (ou não contributiva) que delega ao Estado o 

compromisso com sua provisão, proteção social que não se limita à concessão de 

benefícios, mas que conta com essa oferta na efetivação de uma atenção na 

perspectiva da totalidade, isto é, na proteção integral.  

 

Formas de atenção e proteção são identificadas na história do Brasil e 
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transitaram desde o escopo de ajuda e caridade até o estatuto dos direitos. 

Enquanto dever estatal, é possível reconhecer esquemas de proteção – ora mais 

ampliados, ora mais restritos – dispensados por um conjunto de provisões, 

expressos de vários modos, dentre eles, na forma de benefícios. 

 

Atenção indispensável destinada àqueles que não possuíam condições de 

prover suas necessidades por motivo de idade avançada, invalidez temporária ou 

permanente ou morte daqueles de quem dependiam economicamente.  Nessa 

proposição, que não foi consolidada, a assistência social seria responsável pelas 

formas necessárias de assistência médico-hospitalar, preventivas ou curativas, e 

ainda por aquelas que se destinassem à melhoria das condições de alimentação, 

vestuário e habitação dos segurados e de seus dependentes. 

 

Os direitos de proteção social deveriam ser acionados a partir da necessidade 

do cidadão e não pela renda. Esse reconhecimento supõe garantir o dever público 

estatal no apoio, cuidado e proteção com o início da vida humana e de quem a 

concebeu. Considera-se que o cuidado com o início da vida deve contar com o apoio 

da família, da sociedade e do Estado, numa espécie de cuidado coletivo que 

atribuiria ao nascimento um valor incondicional enquanto parte dos encargos a 

serem dispensados no âmbito da cidadania. Ao Estado, caberia o papel ímpar de 

assegurar condições para que a sociedade e a família acolham a criança, 

preservando e/ou fomentando os laços familiares e sociais que se alteram em face 

de mudanças trazidas a partir do nascimento de um bebê.  

 

No âmbito do seguro social, há ofertas afiançadas que protegem os cidadãos 

em relação ao nascimento. Esta segurança permite estreitar laços de cuidado e 

afeto na família, pois garante ao trabalhador contribuinte condições para tanto. A 

exigência, no caso, para fazer jus a esta atenção, é estar vinculado ao sistema 

previdenciário por meio de contribuição prévia e direta do cidadão.  

 

De modo diferente, ocorre com centenas de trabalhadoras informais ou fora 

dos regimes previdenciários, que precisam (quase) imediatamente retornar para as 

atividades de trabalho após o nascimento de seus filhos. Ou seja, essas mulheres 

não contam com o apoio dispensado às trabalhadoras formais, agravando-se ainda 
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mais a situação daquelas que possuem laços mais restritos, instáveis ou 

fragilizados, ou seja, mulheres pobres que não contam, como se imagina, com o 

apoio financeiro, familiar e comunitário, o que acaba por comprometer os laços de 

cuidado e de afeto entre mãe e filho no inicio da vida. Assim a provisão do auxílio-

natalidade pela assistência social poderia assegurar uma relação mais sólida de 

proteção aos cidadãos, normalmente, desprovidos de seguro social, ainda mais se 

considerarmos de que se trata de pessoas mais expostas às situações de 

vulnerabilidade e risco. 

 

Reconhece-se neste trabalho que a superação das situações de 

(des)proteções sociais vivenciadas pelo cidadão e família não se limita ao seu 

esforço pessoal de superação. Essas considerações reforçam a identificação quanto 

ao papel do Estado nesse campo de proteção social. 

 

Desde então, a proteção social caracteriza-se por uma conjugação do sistema 

previdenciário (de caráter contributivo) e o de assistência social (de caráter 

distributivo), sendo que o elemento contributivo assume, na maioria das vezes, a 

vertente principal do sistema. 

 

A assistência social surge como um benefício de último recurso neste contexto, 

estando a proteção social, mais do que nunca, associada ao trabalho assalariado, à 

renda, ao consumo, e à lógica comercial, distanciando-se “da proteção social como 

um direito devido e desmercadorizado” (PEREIRA, 2013, p.650). 

 

Diante deste cenário, as políticas sociais brasileiras encontram-se num 

paradoxo, pois, por um lado, “contam com as garantias constitucionais que 

pressionam o Estado para o reconhecimento de direitos, por outro, se inserem nesse 

contexto de ajuste às configurações da ordem capitalista internacional” (RAICHELIS, 

2013, p. 619).Cabe-nos, assim, questionar o tipo de garantias que o Estado veio 

assegurar, através dos direitos sociais, supostamente universais, e também o que 

esses direitos asseguram aos cidadãos no que respeita ao seu bem-estar efetivo. 

 

As tendências que marcam a Assistência Social, enquanto políticas, já foram 

colocadas nesta reflexão que percorreu a história e permitiu, assim, compreender 
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quais as influências que têm sido trazidas para esta política na atualidade: 

privatização, focalização, corte dos gastos públicos da área social, perspectiva 

excludente sobre a pobreza e distribuição da riqueza, dentre outras. Avanços 

também são considerados e mencionados na literatura. Contudo, é preciso colocá-

los sob uma luz crítica para se compreender o efetivo efeito que têm na realidade 

social do país e, acima de tudo, para as pessoas. 

 

A assistência social como política de seguridade social precisa afiançar a 

cobertura de necessidades do cidadão e da família, e deve assegurar a 

redução/eliminação de vulnerabilidades que fragiliza a resistência do cidadão e da 

família ao processo de exclusão (SPOSATI, 2007). 

 

É necessário analisar concretamente como a aplicação dos princípios aqui 

espelhados se concretizam na vida das pessoas a quem se dirige a Política de 

Assistência Social. Neste sentido, a pesquisa com as beneficiárias do programa 

Bolsa Família da cidade de Várzea Paulista, quando analisada pelas informações 

dos desamparos sociais e proteções em relação ao papel do Estado no 

oferecimento de políticas e serviços públicos, está muito aquém de que se espera. 

No percentual relativo de acesso às políticas sociais, principalmente saúde e 

educação, em termos de prestação de serviço, a qualidade do serviço ainda deixa a 

desejar.  

 

Em nossa pesquisa também perguntamos àquelas mulheres sobre com quem 

elas já puderam ou ainda podem contar em situações de desamparo. 

Estabelecemos três atores sociais protetores: família, instituições religiosas e 

amigos/vizinhos. Também perguntamos de que forma elas podem contar com esses 

atores sociais e levamos em consideração o aspecto material e emocional, podendo 

ser citados cumulativa ou isoladamente. No que tange à instituição religiosa, 

acrescentamos mais uma pergunta para qualificar qual a medida desse apoio. 

 

Em outro momento desse trabalho, demos ênfase à questão do familismo 

praticado pelo Estado em relação às famílias pobres e também abordamos como a 

família pode ocupar os lugares de agente protetor e agente de desamparo, por 

vezes agressora e por vezes protetora. Quando analisamos as respostas das 
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responsáveis pelas famílias sobre se puderam contar ou contam com a família nas 

duas regiões norte e oeste, obtivemos em média que 65% e 54% nunca puderam 

contar com a família e dos 35% e 46% que puderam contar em média 64% e 80% o 

apoio foi em forma material e 58% e 51% de forma emocional, podendo ser as duas 

formas de apoio vindas da mesma pessoa.  

 

De regra geral, esse apoio é maior no aspecto material, com a tendência de 

que quanto maior a incidência de (des)proteções sociais, menor o apoio. Em outras 

palavras, a família tem poucas condições de apoio aos seus familiares mais 

desprotegidos socialmente, apoiando de forma esporádica ou eventual com recursos 

materiais que se sobrepõe ao aspecto emocional. De forma geral, quanto maior o 

número de situações de (des)proteções sociais  vivenciadas,menor o apoio.  

 

Quadro 16- Região Norte: Conta ou contou com apoio da Família 

Situações de 

(Des)proteções sociais   

Conta ou contou com 

apoio da Família 
Apoio 

Material 

Apoio 

Emocional 
Sim Não 

 Nenhuma  0% 100% 0% 0% 

1  25%  25% 66% 33% 

2  50%  50% 80% 46% 

3  51%  49% 37% 18% 

4  44% 56% 86% 53% 

5  39% 61% 69% 46% 

6  47% 53% 100% 83% 

7  50% 50% 70% 80% 

8  22% 78% 33% 66% 

9  58% 42% 80% 70% 

10  66% 34% 75% 75% 

11 45% 55% 75% 100% 

12  20% 80% 100% 100% 

13  0 % 100% 0% 0% 

14   0% 100% 0% 0% 

15  100 % 0% 100% 100% 



120 

 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais  vivenciadas. 

 

 

Quadro 17- Região Oeste: Conta ou contou com apoio da Família 

Situações de 

(Des)proteções sociais l 

Conta ou Contou com apoio 

da Família 
Apoio 

Material 

Apoio 

Emocional 
Sim Não 

1 100%        0% 75% 75% 

2 77%          23% 100% 57% 

3 60%          40% 66% 55% 

4 58%          42% 80 % 20% 

5 54%          46% 100% 17% 

6 20%          80% 100% 100% 

7 50%          50% 80% 60% 

8  0%           100% 0% 0% 

9 66%          34% 100% 75% 

10 50%          50% 100% 50% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais vivenciadas. 

 

Perguntamos se o apoio da instituição religiosa é estritamente 

religioso/espiritual de forma que se distingue dos apoios materiais e emocionais. 

Caso ela frequentasse a instituição sem estender a presença com o recebimento de 

qualquer recurso material ou oferta de uma palavra e aconselhamento 

individualizado com representante da instituição religiosa, estabelecemos, nessas 

condições, um apoio estritamente religioso/espiritual. Portanto, a pessoa pode 

responder como pode contar com o apoio religioso em até três formas de apoio: o 

religioso/espiritual, o material e o emocional. 

 

Obtivemos, em alguns casos, pessoas que responderam contar com o apoio 

material da igreja sem contar com o apoio religioso/espiritual ou contaram com o 

apoio emocional sem contar com o apoio religioso/espiritual. Via de regra, o fato de 
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contar com a instituição religiosa se restringe a apoio religioso/espiritual.  

 

Quadro 18 - Região Norte: Conta ou contou com apoio de Instituição Religiosa 

Situações de 

(Des)proteções 

sociais  

Conta ou contou com 

apoio Instituição Religiosa 
Apoio 

Espiritual 

Apoio 

Material 

Apoio 

Emocional 
Sim Não 

 Nenhuma  100% 0% 100% 100% 0% 

1  84% 16% 90 % 10% 30% 

2  70% 30% 100% 14% 28% 

3  70% 30% 92% 23% 11% 

4  74% 26% 100% 28% 36% 

5  79% 21% 96% 15% 35% 

6  86% 14% 97 % 30% 40% 

7  95% 5% 90% 36% 52% 

8  72% 28% 70% 30% 40% 

9 100% 0% 64% 29% 47% 

10   91% 9% 82% 44% 64% 

11   88% 12% 100% 34% 45% 

12   80% 20% 100% 20% 20% 

13  100% 0% 100% 33% 66% 

14      0% 100% 100% 0% 0% 

15      0% 100% 100% 0% 0% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos  as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais vivenciadas. 

 

 

Quadro 19 - Região Oeste: Conta ou contou com apoio de Instituição Religiosa 

Situações de 

(Des)proteções 

sociais   

Conta ou Contou com apoio 

de Instituição Religiosa 
Apoio 

Espiritual 

Apoio 

Material 

Apoio 

Emocional 
Sim Não 

1  75%         25% 100% 33% 0% 

2  55 %        45% 100% 0% 0% 
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3  80%         20% 100% 16% 0% 

4  94%         6% 87% 18% 0% 

5  72%         28% 87% 56% 25% 

6  80%         20% 100% 75% 0% 

7  70%         30% 100% 40% 15% 

8 100%        0% 100% 0% 0% 

9   83%        17% 83% 34% 0% 

10    75%       25% 66% 100% 33% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos  as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais vivenciadas. 

 

As respostas das mulheres beneficiárias do PBF apontaram que, nas duas 

regiões, contaram ou contam com o apoio religioso em pelo menos um apoio, num 

percentual de média de 74% na região norte e 78% na região oeste. Desses 

percentuais que receberam ou recebem qualquer tipo de apoio nas duas regiões da 

cidade, em média 92% das beneficiárias do programa afirmaram que contaram ou 

contam com o apoio religioso/espiritual. Tendo como referência as pessoas que 

declararam contar com o apoio religioso, na região norte, tivemos, em média, 28% 

em forma de apoio material e 32% em forma de apoio emocional. Como se trata de 

uma região socioeconômica de maior vulnerabilidade, os números chegam a ser 

surpreendentes, pois o senso comum dissemina que as famílias mais pobres são 

“ajudadas pelas instituições religiosas”.  

 

Outro aspecto citado anteriormente é que um determinado “contar com” não 

está associado a outro. Em outras palavras, há famílias que não frequentam 

determinada instituição religiosa, mas contam materialmente ou emocionalmente 

com ela.  

 

Quando analisamos os números da região oeste verificamos que temos um 

apoio no aspecto material maior em média. Dos que receberam apoio, 78% 

disseram ter recebido algum tipo de apoio, sendo que cerca de 38% contaram de 

forma material e apenas 7% puderam contar emocionalmente com esse apoio. 
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Possivelmente, por se tratar de famílias mais pobres em um território com uma 

infraestrutura urbana melhor, o apoio seja menos concorrido, hipótese que não se 

confirma quando o apoio é emocional. O percentual de apoio é de apenas 7%, o que 

pode apontar que o grau de atenção é mais baixo. 

 

Quadro 20 – Conta ou contou com Apoio Espiritual/Religioso por Região 

Região 

Média dos que 

Responderam contar 

com o Apoio 

Espiritual/Religioso 

Conta/contou com apoio 

no Aspecto 

Espiritual/Religioso 

Conta/contou 

com apoio 

Material 

Conta/contou 

com apoio 

Emocional 

Sim Sim Sim 

Norte 74% 92% 28% 32% 

Oeste 78% 92% 38% 7% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015.  

 

Continuando a análise do “contar com o apoio” das relações sociais, com o 

outro ator social, especificamente, amigos/vizinhos, também avaliamos que esse 

apoio é superdimensionado pelo senso comum, ainda mais quando ouvimos que os 

pobres são mais solidários. Afirmações como “As pessoas nas comunidades são 

mais solidárias, elas se ajudam” não refletem a realidade que vivemos em uma 

sociedade capitalista que é dominada pelo individualismo e não altruísmo, regra 

hegemônica em todos os segmentos sociais. Todavia, as relações de amizade,em 

nossa pesquisa, melhor representaram a lógica de proteção, pois partem do suposto 

desinteresse econômico entre as pessoas. Ouvimos relatos, durante a entrevista, 

referentes à questão de contar com amigo/vizinhos nas quais há uma máxima 

vigente “Saber que se pode contar com alguém é traduzido como sinônimo de 

amizade”.  

 

Quando perguntadas sobre se já havia ou estariam contando com o apoio de 

amigos/vizinhos, as beneficiárias do PBF, agrupadas conforme as situações de 

(des)proteções sociais e de acordo com a região, responderam num percentual de 

47% em média geral que contam ou contaram com esse apoio, dos quais 42% são 

na região norte e 52% na região oeste. Em relação aos mesmos respectivos 

percentuais ao tipo de apoio, 49% e 63% foram apoio material e 80% e 54% foram 

apoios emocionais. Em se tratando de contar com o apoio de amigos e vizinhos, 
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sobrepujou-se o aspecto emocional na região norte e o aspecto material na região 

oeste. Apesar dos amigos/vizinhos poderiam ou podem apoiar das duas formas, 

temos um componente emocional maior em relação às outras formas de apoio ( 

familiar e espiritual/religioso).  

 

Quadro 21- Região Norte: Conta ou contou com apoio Amigos/Vizinhos  

Número de 

situações de 

(Des)proteções 

sociais   

Conta ou contou com apoio 

Amigos/vizinhos Apoio 

Material 

Apoio 

Emocional 
Sim 

Não 

Nenhuma    0%          100% 0% 0% 

1  34%        66% 25% 100% 

2  40%          60% 16% 91% 

3  32%          68% 25% 83 % 

4  32%          68% 72% 63 % 

5  42%         58% 50% 85% 

6  37 %          63% 64 % 100% 

7  25%         75% 100% 80% 

8  28%         72% 25% 100% 

9  53%        47% 55% 77% 

10   41%        59% 80% 100% 

11   55%        45% 80% 100% 

12   40%         60% 100% 100 % 

13  100%        0% 100% 100% 

14  100%        0% 0% 100% 

15      0%         100% 0% 0% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos  as famílias pela 

quantidade de(des)proteções sociais vivenciadas. 
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Quadro 22 - Região Oeste: Presença de Apoio de Amigos e/ou vizinhos 

Situações de 

(Des)proteções 

sociais   

Presença de Apoio de 

Amigos e/ou vizinhos Material 
Apoio 

Emocional 
Sim Não 

1    25%        75% 0% 100% 

2    22%         78% 100% 0% 

3    47%        53% 28% 85% 

4    47%          53% 37% 50% 

5    46%         54% 20% 80% 

6    40%          60% 100% 50% 

7    60%         40% 50% 83% 

8  100%          0% 100% 100% 

9  100%        0% 100% 33% 

10     25%          75% 100% 0% 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos  as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais vivenciadas. 

 

 

Numa análise dos quadros em geral, ficam evidentes as beneficiárias 

entrevistadas que não contam com o Estado e tampouco podem contar com a 

família extensa, instituição religiosa e amigos/vizinhos. Esses últimos exercem um 

relativo papel de proteção social e o que há de mais evidente é que não se 

consegue dar apoio permanentemente e de forma contínua com recursos materiais 

e emocionais às famílias com (des)proteções sociais. A proteção socialé oferecida 

ao acaso e a esmo o que não coaduna com uma política pública, principalmente se 

ela for oferecida e garantida com qualidade.  

 

As mulheres pesquisadas relataram sentimentos como medo, tristeza, 

vergonha e isolamento que perpassam a relação na vida pública e o espaço de 

intimidade. Assim, é essencialmente a garantia de atenção pela ação pública estatal 

que liberta o individuo de constrangimentos que a dependência a determinados 

grupos e relações representam. Assim, se o individuo não mais depende da família 

ou de qualquer outro segmento da sociedade, a sua sobrevivência material e afetiva 
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pode garantir a liberdade de escolher se quer permanecer vinculado a esses grupos 

ou estabelecer novas relações, o que, em alguma medida, pode representar a 

possibilidade de superar relações de subordinação e violência. 

 

3.4 - Mulheres que vivem do trabalho: a interface entre empregos 

precários e Políticas Públicas. 

 

 As condições objetivas e subjetivas das mulheres que vivem do trabalho 

frente ao desemprego estrutural as tornam subalternizadas, como já desenvolvemos 

no segundo capítulo desta dissertação, num dos mais expressivos retratos dos 

desamparos sociais. Neste item, analisaremos dados que apontam para essa 

perversidade da sociedade brasileira, quem é obrigada a assumir responsabilidades 

do Estado e quem sofre com mais discriminação é quem conta com menos apoio. 

Relegada à própria sorte e cobrada por responsabilidades além das suas. Cabendo 

a ela a renda da força de trabalho. 

 

 A sociedade está dividida entre aqueles que têm patrimônio e herança e os 

que vivem do trabalho. Aqueles que vivem do trabalho não dispõem de garantias e 

condições protetivas para oferecer aos seus membros.  

 

 A desigualdade salarial das mulheres contradiz a sua crescente participação 

no mercado de trabalho. Seu percentual de remuneração é bem menor do que 

aquele auferido pelo trabalho masculino. O mesmo frequentemente ocorre no que 

concerne aos direitos e condições de trabalho. Neste estudo, um exemplo dessa 

inserção perversa é o trabalho doméstico sem registro em carteira ou com a 

remuneração em média de um salário mínimo. 

 

 Perguntamos às mulheres nas regiões norte e oeste de Várzea Paulista sobre 

seus vínculos empregatícios, empregos formais (com carteira assinada)e informais 

(sem carteira assinada) desempenhados ao longo da vida, e solicitamos que elas 

escolhessem um emprego que representasse a tônica da sua vida. Na região norte, 

também acrescentamos a pergunta sobre qual trabalho seria o emprego do desejo 

da beneficiária do programa. 
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 Obtivemos uma grande variedade de empregos, tanto na condição formal 

(com carteira assinada) como na condição informal (sem carteira assinada) e 

selecionamos os mais citados. Na região norte da cidade, em se tratando de 

empregos formais, os mais citados foram: 36% auxiliar de limpeza e 10% tanto para 

auxiliar de produção como para ajudante geral. Também constatamos que 12% 

responderam não ter vivência com trabalho com carteira assinada. Não 

conseguimos mensurar os motivos, mas, conforme os relatos, a falta de 

oportunidade e a falta de saúde são os possíveis principais motivos.  

 

 No que se refere à região oeste, o emprego formal de auxiliar de produção 

apareceu como o mais citado (29%). Em seguida, os empregos formais de ajudante 

geral e auxiliar de limpeza, com os mesmos 29%. Cerca de 17% das entrevistadas 

responderam não ter vivência com trabalho com carteira assinada.  

 

 Numa comparação das duas regiões, observamos que os empregos de 

auxiliar de produção, ajudante geral e auxiliar de limpeza foram os mais citados. 

Como já mencionado neste trabalho, o fato da região oeste ser uma região de 

melhor infraestrutura e mais tempo de urbanização pode incidir em uma 

porcentagem maior do número de trabalhadoras no emprego de auxiliar de 

produção, supostamente com melhores garantias e condições de trabalho. Na 

mesma lógica, o emprego de auxiliar de limpeza apresenta números superiores na 

região norte. Também devemos ressaltar o percentual de trabalhadoras que não 

tiveram em nenhum momento da vida um emprego formal (com carteira assinada), 

cerca de 15%, o que atribuímos a uma associação entre a quantidade de situações 

de desamparo social vividas por essas mulheres pobres e a consequente falta de 

oportunidade.  

 

 No que tange aos empregos informais (sem carteira assinada) os relatos da 

região norte mais citados pelas entrevistadas foram faxineira com 44%, domestica 

com 16%, auxiliar de limpeza com 10%. Dentre os menos citados observamos que o 

emprego de auxiliar de produção com apenas 1%. Também devemos ressaltar que 

3% declararam ter, no passado, emprego na roça, o que evidencia processo 

migratório do campo para a cidade.  
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 Na região oeste, obtivemos 32% que foram empregadas informalmente como 

faxineira, 9% como doméstica, 11% como auxiliar de produção e 12% não tiveram 

essa vivência. Também declararam ter tido emprego na roça cerca de 5%. Como 

dissemos anteriormente, nosso trabalho como educadores na cidade de Várzea 

Paulista e o contato com as pessoas revelaram processos migratórios do interior de 

Minas Gerais e Paraná. 

 

 Perguntamos somente aos moradores da região norte qual seria o emprego 

de seu desejo. De forma geral, as mulheres pobres não vislumbram algo diferente 

da realidade que vivem ou viveram. Apenas 7% relataram profissões como 

professora, engenheira, enfermeira, médica e advogada, até pela cultura forte do 

tratamento de “doutor” atrelado a essas profissões e pelo evidente prestígio, com 

exceção ao que se refere ao cargo de professora, que ainda gozam essas 

profissões. Na condição de excepcionalidade, também constatamos o emprego de 

secretária, com mais 2%. Como regra geral, as profissões desejáveis são as 

mesmas das reais. 23% para auxiliar de limpeza, 12% para auxiliar de produção, 4% 

para doméstica e 14% declararam não poder ter mais essa vivência laborativa.  
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Conclui-se que as mulheres estão à mercê dos empregos precários. Como 

relatado por algumas delas, a estratégia de vida por vezes é ter um emprego formal, 

mas diante do risco do descarte, pois há um consenso entre elas que o emprego 

formal só perdura até o vencimento da experiência, enquanto o informal, 

principalmente de diarista e a complementação de renda parecem ser menos 

descartáveis.  

 

O que fica evidente na condição dessas mulheres pobres é a necessidade real 

de que as políticas públicas possam contribuir efetivamente para gerar a autonomia 

econômica das mulheres e permitam o acesso igualitário ao mercado de trabalho, 

condições dignas de salário e emprego. É necessária uma maior integração entre os 

diversos programas, uma ampliação do acesso das mulheres à escola, ao sistema 

de saúde, inserindo nos programas de transferência de renda a participação em 

cursos de capacitação e conscientização, instigando uma maior participação dessas 

na elaboração de políticas sociais que contemplem as reais necessidades da 

comunidade, pois se constata que a falta de informação e conhecimento dos seus 

direitos dificulta a atuação autônoma.  

 

Portanto, o PBF, assim como os demais programas que buscam fortalecer o 

papel feminino de reprodução, terá que garantir o apoio público, como a construção 

de creches, restaurantes populares e lavanderias e reforçar o acesso à educação 

como ferramenta essencial para a emancipação profissional das mulheres, 

proporcionando maior autonomia tanto pela perspectiva econômica quanto social, 

fortalecendo a convivência comunitária, incentivando a divisão das tarefas entre os 

cônjuges e demais familiares.                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                               

 

3.5–Sofrimento ético–político das mulheres pobres e sonhos 

emancipatórios 

3.5.1– Sofrimento ético–político das mulheres pobres 

 

As situações de (des)proteções sociais elencados nesta pesquisa poderiam 

estar circunscritas somente a problemas íntimos, porém, defendemos que não há 

limites claros entre o público e privado, e as situações de (des)proteções sociais 

estão inter-relacionadas com a ordem coletiva das relações sociais.  
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Desde a primeira entrevista, quando ouvimos a questão do luto por duas horas 

e toda sobrecarga social imposta às mulheres pobres com as separações conjugais, 

corroboramos a questão do sofrimento, entendido como revelação das necessidades 

não satisfeitas.  

 

Ao falar de sofrimento, estamos querendo chamar a atenção para as situações 

de (des)proteções sociais, privações e dominação impostos às pessoas devido à 

situação de pobreza. Essas (des)proteções sociais e o incipiente apoio 

governamental e restrito apoio da instituição família, instituições religiosas e 

comunitárias, e dependência da classe que vive do trabalho precário determinam a 

situação de pobreza e muito sofrimento. 

 

Sawaia (1999), ao qualificar esse sofrimento de ético-político, discorre sobre a 

sua importância como categoria de análise da dialética exclusão/inclusão. O 

conceito de sofrimento ético–político tem uma concepção epistemológica que rompe 

a cisão entre razão e emoção, objetividade e subjetividade. Sua qualificação de 

ético–político procura demonstrar a gênese do sofrimento é social, apesar de ser 

vivido como necessidade do eu na experiência individual. 

 

Convém destacar que Sawaia (1999) procura recuperar esse conceito de 

afetividade, demonstrando seu caráter positivo de produzir indignação diante da 

pobreza, de negar a neutralidade científica e de centrar o olhar no sujeito que sofre 

as privações, pois é nestes que as pessoas objetivam as várias formas de exclusão, 

que são vividas como ”motivação, carência, emoção e necessidade do eu”( 

Sawaia,1999,98). Assim, o sofrimento torna-se revelador das injustiças sociais, tal 

como vividas no cotidiano, fazendo ruir tanto sua capacidade de autonomia e sua 

subjetividade, como seu poder de decisão. 

 

Ao qualificar o sofrimento de ético-politico, Sawaia (1999) demonstra que o 

sofrimento é revelador da condição social e procura a cisão presente nas ciências 

humanas entre a razão  e a emoção, subsidiando-se em Heller, Espinosa e 

Vygostski, os quais valorizam o tema como abordagem de um fenômeno positivo 

constituinte da condição humana . 
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Sofrimento ético-político remete, segundo Sawaia, a todas as afecções do 

corpo e da alma, que diminuem a potência de ação e mutilam a vida sob vários 

aspectos, interferindo na qualidade das relações intersubjetivas, anônimas ou não, 

retratando ”a dor de ser tratado como inferior, subalterno, sem valor, apêndice inútil 

da sociedade” ( Sawaia ,1999). 

 

Isto não quer dizer que, no cotidiano, estas mulheres pobres estejam 

constantemente no estado de sofrimento. Elas podem experimentar o não 

sofrimento, que vai se configurando em momentos de alegrias imediatas, tais como 

comemorações e eventos. O fato de experimentar outros tipos de emoções não 

significa que a condição de sofrimento ético-político tenha mudado. Esta apenas 

será alterada ao se mudar as condições sociais que favoreçam um ganho em sua 

potência de ação. 

 

O contraponto ao sofrimento ético-político é essa potência de ação, pois ela 

gera mudança na concepção do pensar, sentir e agir, assim como também permite 

uma mudança na base afetivo-volitiva que resulta em felicidade pública, diferenciada 

das emoções imediatas e contingentes, como o prazer e a alegria. A potência de 

ação é sentida quando se ultrapassa a prática individualista  e corporativista  e abre-

se  para a humanidade  e para a fraternidade.( B. Sawaia ,1999). 

 

A análise do sofrimento ético-político se preocupa com questões ligadas aos 

processos de inclusão e exclusão social, pois lhe interessa a forma como é vivida a 

exploração, a dominação social e como essa desigualdade afeta as pessoas a as 

relações que as constituem.  

 

A pesquisa também serviu para traduzirmos as (des)proteções sociais 

enquanto necessidades coletivas, qualificando os relatos, não num sentido de um 

diagnostico, de responsabilidade. Mas no sentido de refletir sobre a exclusão e como 

ela deve ser entendida como descompromisso político com o sofrimento do outro. 

(Sawaia, 38,1999).  

 

Sawaia (2001) fala do afeto como um encontro que remete ao outro 

incondicionalmente e aponta princípios ligados ao pensamento de Espinosa, sendo 



137 

 

um deles os que homens realizam-se com os outros e não sozinhos, se desdobram 

pela vontade comum a todos, que é mais poderosa que a individual, sendo que 

ambos resultam na concepção do coletivo como produto do consentimento e não do 

pacto ou do contrato, para afirmar que bons encontros só são possíveis com justiça 

e sem miséria, quando não há dominação instituída e excesso desproporcional de 

poder (Sawaia, 55, 2001). 

 

Afirmamos que uma práxis conscientizadora e potencializadora pressupõe a 

capacidade do sujeito de transformar a si e à sua realidade, bem como conhecer os 

mecanismos que o oprimem e desumanizam, possibilitando um saber 

constantemente renovado sobre ambas transformações. 

 

A efetivação dos direitos está na formação de uma sociedade mais solidária, 

com soluções teóricas e práticas que envolvam o bem comum, sendo as mesmas 

construídas no cotidiano das relações, evitando o empobrecimento do campo 

perceptivo, afetivo e das necessidades, fazendo com que se desencadeiem 

possibilidades de encontros com profundidade emocional e de continuidade, sem 

preocupação com o lugar ou momento, e que também superem vontades casuais, 

adequando-se aos sentidos dos sujeitos (Sawaia, 2004). 

 

A mulher sofre a ação das causas externas e precisa passar da passividade, 

aqui entendida como fraqueza, para existir, agir e pensar para a atividade, entendida 

como força que a contrapõe. A alegria aumenta a capacidade de pensar e agir e a 

tristeza a diminui.  

 

Na dimensão das relações interpessoais, elas convivem com diversos fatores 

inibidores do empoderamento, como a falta de apoio dos companheiros, o 

isolamento e a ausência de participação em grupos que favoreçam as relações entre 

si e a confiança. 

 

O programa Bolsa Família, ao priorizar as carências de recursos materiais sem 

abordar as questões subjetivas e às vezes intangíveis (como a desigualdade de 

gênero), pode não ser uma estratégia eficaz para empoderar as mulheres. Para 

superar a pobreza é preciso trabalhar em aspectos chave como a autonomia e a 
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participação feminina. 

 

A representatividade do sofrimento como força bloqueadora do 

desenvolvimento de capacidades humanas precisa ser considerada quando a 

intervenção ocorre no âmbito de relações humanas e sociais. Não se pode minimizar 

o impacto de vivências de humilhação e constrangimentos, especialmente quando a 

agressão é impingida por quem deveria proteger  e acolher  como a família, os 

agentes institucionais, amigos e vizinhos e, sobretudo, o omisso Estado.  

 

A defesa, portanto, é que cabe ao Estado – em contraponto à mercadorizacão 

geral e ao individualismo-prevenir e combater sofrimentos, desrespeitos, 

preconceitos, subalternidades e produzir , estimular  e valorizar relações pautadas  

em solidariedade e mútuo reconhecimento.  

 

Trata-se de reafirmar a diferença e a valorização de histórias e trajetórias dos 

sujeitos ao entender essa pluralidade como campo de aprendizado coletivo, 

incorporação do usuário como sujeito de direitos e o respeito à sua autonomia como 

direção a ser fortalecida.  

 

A intervenção assentada na escuta no diálogo e no reconhecimento das 

capacidades dos sujeitos não é somente uma escolha técnica, mas é também ética 

e política, pois oferta oportunidade de criar a intervenção profissional, reconhecendo 

a trajetória dos sujeitos e a leitura a eles atribuída nesse percurso. Trata-se de uma 

disponibilidade do profissional de abrir-se para o outro e com ele estabelecer 

vínculos que permitam uma relação de confiançae de espontaneidade para expor 

dores, sofrimentos e incertezas que compõem trajetórias constantemente 

desvalorizadas. Quando esse profissional é movido por sentimentos de 

discriminação, afastamento, desvalorização, esse caminho é insustentável.  

 

3.5.2– Incentivo e sonhos emancipatórios das mulheres pobres 

 

 A última pergunta do instrumental (questionário aplicado) indagava se as 

pessoas entrevistadas contavam com pessoas que as incentivassem a conquistar 

seu sonho e qual era esse sonho. Na mesma lógica de tabulação das 
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informações,agrupamos as famílias por quantidades de desamparos sociais e por 

região do município.  

 No que diz respeito às mulheres entrevistadas da zona norte, quando 

perguntadas sobre qual seria seu sonho, 35% responderam casa própria, 20% 

formação dos filhos, 12% reforma da casa, 8% ter um emprego, 5% não sonham e 

2% ter saúde e uma profissão. Com relação a quem incentiva essas pessoas em 

seu sonho, obtivemos a resposta de que o principal incentivador do sonho das 

entrevistadas é a família (filhos, netos) com 36%, amigos 18%, ninguém 29%, (ex) 

companheiro com 11% e Instituição Religiosa com4%.  

 

No que diz respeito às mulheres entrevistadas da zona oeste temos, quando 

perguntadas sobre qual seria seu sonho, 58% responderam casa própria, 13% 

formação dos filhos, 2% reforma da casa, 6% ter um emprego, 3% não sonham,6% 

ter saúde e 6% ter família. 

Em relação à zona oeste da cidade, temos como principal incentivador dos 

sonhos das entrevistadas a família(filhos e netos) com 35%, amigos 23%, ninguém 

15%, (ex) companheiro com 8%, Instituição Religiosa e CRAS-Oeste com 4% e 

Empregador com 2%. 

 

Há algumas considerações a serem feitas. As moradoras da região norte 

apesar, em maioria, não terem o título de propriedade da casa, se consideram 

proprietárias, o que pode ser explicado pelo registro em rede de água e energia 

elétrica e o tempo de moradia. Ainda assim, 35% sonham com aquisição da casa 

própria. Enquanto que, na região oeste, onde cerca de 80% declararam possuir casa 

própria quando feito o preenchimento do cadastro do PBF, 58% sonham com a casa 

própria. Quando indagamos as moradoras pela razão do desejo de ter a casa 

própria, já que declararam já tê-la,a maioria afirmou que a casa era cedida por 

familiares, fontes de muitos conflitos, e que no cadastro não havia a opção “casa 

cedida”. 

 

O sonho de conseguir vivenciar a formação dos filhos representa o desejo de 

uma vida diferente para eles, sem que enfrentem situações de desamparo social 

vividas pelos pais. O futuro ocupa o lugar do desejo e do sonho, traduzindo em 

atitudes concretas ações ainda muito vagas e distantes em relação ao projeto de 
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futuro.  

 

Projetar o futuro dos filhos como plano de vida é uma saída para essas 

pessoas enfrentarem as mazelas, principalmente no que se refere à permanência 

destes na escola, quando, na verdade, a frequência e a permanência na escola 

pública garantem muito pouco deste projeto. A luta pela sobrevivência se impõe de 

forma brutal e imediata, e apenas os filhos ocupam o lugar do futuro, como se o 

próprio indivíduo, mulher pobre, já estivesse comprometida demais no presente para 

vislumbrar um futuro para si. Ter saúde, emprego e profissão estão diretamente 

ligados ao fracasso das políticas públicas nessas regiões. 

 

No aspecto de incentivador do sonho, a família, amigos, instituição religiosa e 

(ex)-companheiro foram os mais citados. No entanto, um outro percentual chamou a 

atenção. Na zona norte, local das maiores desamparos sociais, 29% declararam que 

não têm nenhum tipo de incentivador, dado que corrobora com a outra informação 

deste trabalho, que analisou com quem essas pessoas poderiam contar.                      

 

 

Quadro 27 - Região Norte:Com o que Sonha e quem incentiva 

Situações de 

(des)proteções 

Social  

Qual seu sonho? Alguém incentiva? 

Nenhuma  

 

• Não =50% 

 

• Sim: 

✓ (ex)-companheiro= 50% 
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1 

 

• Não =17% 

 

• Sim: 

✓ Amigos= 41% 

✓ Família= 25% 

✓ (ex)-companheiro= 17% 

2 

 

 

• Não =30% 

 

• Sim: 

✓ Instituição religiosa = 

3% 

✓ Amigos= 16% 

✓ (ex)-companheiro= 8% 

✓ família= 24% 

 

3 

 

• Não =40% 

 

• Sim: 

✓ Família = 32% 

✓ Instituição Religiosa= 

6% 

✓ (ex)-companheiro= 3% 

✓ amigos= 19% 
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4 

 

• Não =35% 

 

• Sim: 

✓ Família = 35% 

✓ Instituição Religiosa= 

5% 

✓ (ex)-companheiro= 11% 

✓ amigos= 14% 

 

5 

 

• Não =27% 

 

• Sim: 

✓ Família = 52% 

✓ Instituição Religiosa= 

3% 

✓ (ex)-companheiro= 6% 

✓ amigos = 12% 
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6 

 

 

• Não =18% 

 

• Sim: 

✓ Família = 40% 

✓ Instituição Religiosa= 

5% 

✓ (ex)-companheiro= 10% 

✓ amigos = 24% 

✓ empregador = 3% 

7 

 

• Não =22% 

 

• Sim: 

✓ Família = 38% 

✓ Instituição Religiosa= 

5% 

✓ (ex)-companheiro= 15% 

✓ amigos = 15% 

✓ mídia= 5% 

8 

 

• Não =35% 

 

• Sim: 

✓ Família = 16% 

✓ (ex)-companheiro= 7% 

✓ amigos = 35% 

✓ empregador = 7% 
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9 

 

• Não =6% 

 

• Sim: 

✓ Família = 58% 

✓ (ex)-companheiro= 6% 

✓ amigos = 18% 

✓ Instituição Religiosa = 

12% 

10  

 

• Não =8% 

 

• Sim: 

✓ Família = 69% 

✓ (ex)-companheiro= 8% 

✓ Instituição Religiosa = 

15% 

11  

 

• Não =44% 
 

• Sim: 

✓ Família = 44% 

✓ (ex)-companheiro= 12% 
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12  

 

• Não =20% 

 

• Sim: 

✓ Família = 40% 

✓ (ex)-companheiro= 20% 

Instituição Religiosa = 20% 

 

13  

 

• Sim: 

✓ Amigos= 66% 

✓ (ex)-companheiro=34% 

14  

 

• Não =100% 
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  15  

 

•     Sim: 

✓ Família=100% 

 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos  as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais vivenciadas. 

 

 

 

Quadro 28- Região Oeste- Sonho e incentivador da Responsável da Família 

 

Situações de 

(des)proteções  

Social Sonho 

Incentivador 

Famílias c/ 1 

(des)proteções  

 

 

 

 

• Não =25% 

 

✓ Família= 50% 

✓ (ex)-

companheiro=2

5% 
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Famílias c/ 2 

(des)proteções 

sociais 

 

• Não =11% 

 

 

✓ Família=45% 

✓ (ex)-

companheiro=1

1% 

✓ Amigos=11% 

✓ Instituição 

Religiosa=11% 

✓ CRAS- 

Oeste=11% 

Famílias c/ 3 

(des)proteções 

sociais 

 

• Não =13% 

 

✓ Família=54% 

✓ (ex)-

companheiro= 

20% 

✓ Amigos=13% 

 

Famílias c/ 4 

(des)proteções 

sociais 

 

• Não =6% 

 

✓ Família=52% 

✓ Amigos=30% 

✓ Instituição 

Religiosa=6% 

✓ Empreendedor

a=6% 
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Famílias c/ 5 

(des)proteções 

sociais 

 

 

• Não =45% 

 

✓ Família=18% 

✓ (ex)-

companheiro=1

0% 

✓ Amigos=27% 

 

 

Famílias c/ 6 

(des)proteções 

sociais 

 

 

• Não =20% 

 

✓ Família=20% 

✓ Instituição 

Religiosa=20% 

✓ Amigos=40% 

 

Famílias c/ 7 

(des)proteções 

sociais 

 

• Não =30% 

 

 

✓ Família=20% 

✓ (ex)-

companheiro=1

0% 

✓ Amigos=30% 

✓ CRAS-Oeste = 

10% 
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Famílias c/ 8 

(des)proteções 

sociais 

 

✓ Amigos=100% 

Famílias c/ 9 

(des)proteções 

sociais 

 

✓ Família=16% 

✓ Amigos= 52% 

✓ Empregador=1

6% 

✓ CRAS-

Oeste=16% 

Famílias c/ 10 

(des)proteções 

sociais 

 

✓ Família=75% 

✓ Amigos= 25% 

 

Entrevistas realizadas no período de fevereiro a novembro de 2015. Elaboramos os quadros a partir 

das situações de (des)proteções sociais relatadas pelas famílias e agrupamos  as famílias pela 

quantidade de (des)proteções sociais vivenciadas. 
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No panorama atual da crise de proteção social, a família tem sido solicitada a 

assumir certo número de encargos e serviços que antes eram tidos como de 

cobertura por políticas públicas. Essa é uma das questões que motivaram o 

presente trabalho, procurando-se entender até que ponto essa instituição tem 

condições de operar neste eixo de uma forma emancipatória. 

 

 Mesmo entendendo que a família carece de proteção para processar 

proteção, percebe-se uma retomada da família em um cenário de partilha de 

responsabilidades com o Estado, sociedade e iniciativa privada. 

 

Há convivências mais protetoras ou menos protetoras que desenvolvem mais 

ou desenvolvem menos as habilidades e potencialidades. É possível, por meio de 

estudos já desenvolvidos, identificar esses movimentos. A aposta é que, de fato, 

isso seja possível e que a intervenção da política pública seja dada a partir de um 

maior conhecimento de como esses movimentos se dão, para conseguir se 

antecipar a eles, combatê-los e ainda restaurar trajetórias após essas vivências.  

 

O propósito é dar visibilidade ao debate sobre formas de (des)proteções sociais  

para indicar conhecimentos a serem aprofundados no âmbito da política pública, em 

especial no desenvolvimento da convivência como  segurança. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 O recorte analítico desta pesquisa buscou trazer uma contribuição sobre a 

temática das (des)proteções das famílias beneficiárias do Bolsa família da cidade de 

Várzea Paulista-SP que declararam não ter renda, inseridas há pelo menos 5 anos 

no programa. Estas considerações finais não encerram a presente análise, ao 

contrário, existe a compreensão de que tantas outras pesquisas podem destacar 

outros elementos não identificados e explorados ou ainda a necessidade de ampliar 

o exame acerca do que foi aqui analisado. 

 

 Ao findar este trabalho, o sentimento de dever cumprido se mistura à 

sensação de que poderia ter sido feito mais, e que as análises apresentadas 

poderiam ser ampliadas. No entanto, o compromisso assumido chega ao fim e se 

faz necessária sua finalização, destacando o aprendizado e a contribuição que esta 

pesquisa, fruto de mais de dois anos de dedicação, deixa neste momento. 

 

 É essencial reconhecer, de início, que,da investigação, os (des)descaminhos 

ou situações de desamparo social vividas pelas 350 famílias entrevistadas   

permanece a certeza de que o Estado não cumpre o papel dele esperado. A 

multidimensionalidade da pobreza afeta e, por vezes, determina o futuro das 

pessoas que não têm com quem contar, e o principal responsável, o Estado, 

negligencia o apoio necessário ante as adversidades vividas impostas pelo cotidiano 

dos cidadãos e, mais específica e principalmente, cidadãs brasileiras. 

 

 Essa assertiva foi possível ao tabular as informações fornecidas pelas 

famílias. A análise empírica em Várzea Paulista soma-se à teórica, com a qual se 

buscou subsidiar conceitualmente a pesquisa. Nessa trajetória, reconhecemos que 

as garantias e seguranças sociais podem afiançar maior proteção social às mulheres 

mais pobres.  

 A forma acolhedora como fui recebido nas residências e o contato direto com 

as (des)proteções sociais no local nos quais eles ocorrem deram forma a esse 

trabalho.  

 

Mulheres vítimas das mais variadas formas de violência, institucional, familiar e 
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comunitária. Pessoas solitárias no enfrentamento das mazelas da vida que 

compartilharam vivências - por vezes, dolorosas - a um estranho, apresentado como 

representante do Estado e pesquisador. Ouvi reclamações, reivindicações e 

lamentações que foram repassadas para a gestão. Ouvi relatos de desemprego, 

luto, separações, processos judiciais, doença, fome e avaliações dos serviços 

públicos revividos em cada entrevista.  

 

 Conclui-se que as mulheres estão à mercê do mercado de trabalho referente 

a empregos precários. Como algumas delas me relataram, a estratégia de vida - por 

vezes - é a de ter um emprego formal, porém, diante do risco do descarte. 

 

 O que fica evidente na condição dessas mulheres pobres é a necessidade 

real de que as políticas públicas contribuam efetivamente para gerar a autonomia 

econômica das mulheres e permitam o acesso igualitário ao mercado de trabalho e 

às condições dignas de salário e emprego.  

 

É necessária uma maior integração entre os diversos programas, uma 

ampliação do acesso das mulheres à escola, ao sistema de saúde, inserindo nos 

programas de transferência de renda a participação em cursos de capacitação e 

conscientização, instigando uma maior participação dessas na elaboração de 

políticas sociais que contemplem as reais necessidades da comunidade, pois se 

constata que a falta de informação e conhecimento dos seus direitos dificulta uma 

atuação autônoma das mulheres.  

 

 Além disso, a proteção social da assistência social não pode se limitar à 

concessão de benefícios, principalmente no formato de transferência de renda, 

porém, essa compreensão parece prevalecer. É comum, na fala de gestores 

públicos junto aos meios de comunicação, resumir a política de assistência social- 

ou política social - como o Bolsa Família. Portanto, garantir um campo de proteção 

social na perspectiva do direito e não só como um mecanismo de compensação do 

mercado é um dos desafios. 

 

 Trata-se de assegurar a atenção compreendida no âmbito da universalidade, 

sem critérios de seletividade como tende a se comportar a assistência social. 
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Defende-se que qualquer situação de (des)proteções sociais por si só seja tratado 

com a atenção estatal necessária, as ofertas compreendidas dentro de um campo 

de proteção social integrado e articulado, com destaque para a relação entre 

serviços e benefícios. Aliás, defende-se uma ampliação da rede de serviços públicos 

estatais da política de assistência social por considerá-los instrumentos continuados 

de proteção social. 

 

Quando iniciamos este trabalho, tínhamos a expectativa de identificar 

(des)proteções sociais não ditos e encobertos nos discursos de queixas formais e 

vinculados à intimidade dos diversos carecimentos e negações impostas 

socialmente que implicam no sofrimento ético-político. Com isso, não afirmamos que 

apenas os pobres sofrem, mas queremos chamar atenção para as carências e para 

a dor do sentimento de destituição social, que se concretizam a partir das privações 

e dominações impostas às pessoas devido à situação de exclusão vinculada à 

classe social. 

 

Podemos questionar o alcance que o PBF tem no âmbito de dois dos seus 

objetivos, o de “promover o acesso à rede de serviços públicos, em especial de 

saúde, educação e assistência social” e o de “promover a intersetorialidade, a 

complementaridade das ações sociais do Poder Público”.  

 

São inaceitáveis vivências de humilhação, desqualificação, discriminação e 

apartação, decorrentes de uma invisibilidade e da banalização dessas situações de 

sofrimento. A consequência é a redução do respeito à dignidade humana daqueles 

submetidos a estas condições, pois suas necessidades, desejos, vontades são 

desconsiderados ao se reduzir a proteção social à garantia da sobrevivência 

material como principal concentração de energia e esforços das ações estatais. 

 

A proteção social humana não resulta apenas de uma capacidade individual 

em dar conta de necessidades e superar fragilidades, mas de um conjunto de 

relações e acessos aos bens coletivos que constroem a superação das situações de 

(des)proteções sociais por múltiplas formas.  A proteção social, como condição 

coletiva, supõe um pacto para garantir medidas de prevenção e apoio baseadas na 

solidariedade social e no processo de reconhecimento da dignidade do outro e da 
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preservação da dignidade humana.  

 

Defende-se, como já apontado, que tratar ou ignorar situações que reclamam 

um cuidado ampliado, ou seja, que não se resolvem com benefícios ou 

exclusividade de transferência de renda, é uma forma do Estado se eximir de seus 

deveres, além disso, configura-se como afronta aos direitos sociais. 

 

 Identificar as situações de (des)proteções sociais vivenciadas pelas 

beneficiárias do PBF da cidade de Várzea Paulista permitiu a interpretação de que o 

programa de transferência condicionada de renda como o programa Bolsa família 

serve como alívio da pobreza, Na medida em que não há uma articulação com 

outras políticas.  

 

Não se pode atribuir como responsabilidade exclusiva do PBF na interrupção 

do ciclo intergeracional de reprodução da pobreza. Na medida em que as 

beneficiárias e suas famílias compõem o segmento populacional que mais sofre com 

a pobreza em virtude da desatenção do poder público. Há um apoio, mesmo que 

descontínuo e efêmero, da família extensa, de instituições religiosas e de 

amigos/vizinhos que é imprescindível, mas que não pode ser considerado como 

substituto de qualquer política pública. 

 

 No desenvolvimento desse trabalho evidenciamos em muitos momentos a 

feminização da pobreza, porém, consideramos que há necessidade de uma 

discussão teórica com mais profundidade para uma afirmação. No que tange à 

desresponsabilização do Estado e responsabilização da família (fenômeno do 

familismo). Este trabalho criticou e condena essa prática e postura do Estado e de 

seus agentes frente às famílias pobres, sobretudo, mulheres pobres. 

 

 A cada dia se reforça a cobrança de que a família é a principal provedora de 

bem-estar, tornando isentado o Estado diante da escassez de serviços e benefícios 

e reforçando que as políticas devam ter o caráter seletivo e focalizado. Abolimos a 

reafirmação dos papéis tradicionais que sobrecarregam as mulheres. 
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APÊNDICE  

 

A: Situações de (Des) proteções sociais declaradas pelas famílias por região. 

Região Norte Região-Norte Região-Oeste Região Oeste 

Situações de 

(des)proteções sociais  
Famílias 

Situações de               

Desamparo Social 
Famílias  

Desemprego  74% 
 

Morte em família 
75% 

Morte em família 72% Desemprego  67% 

Separação  56% Doenças 57% 

Solidão 49% Mudança Residencial 44% 

Doença 45% Separação 41% 

Fome 42% Fome 34% 

Mudança Residencial 32% Violência Domestica 32% 

Discriminação 30% Discriminação 31% 

Acidente 27% Nascimento (complicação) 22% 

Violência domestica 22% Acidente  22% 

Nascimento (complicação) 19% Despejo 13% 

Pensão Alimentícia 18% Pensão Alimentícia 12% 

Questão deJustiça 16% Dependência Química 11% 

Maternidade(complicações) 12% Situação de Rua 6% 

Desabamento 9% Enchente 2% 

Enchente 8% Desabamento  1,21% 

Despejo 7% Roubo de casa  1,21% 

  Nenhuma situação  1,21% 

Relatos de situações de desamparo social. Entrevistas realizadas no período de fevereiro á novembro 

de 2015. Elaboramos os quadros a partir das situações de desamparo social relatadas pelas famílias 

e selecionamos as famílias pela quantidade de desamparo social citada.  
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Instrumental 

 

Público Alvo -Bolsa Família – Região Oeste-  famílias beneficiadas há pelo 

menos 5 anos que  declararam não ter renda.  

 

1- Qual a importância do beneficio ? 
2- Com o que gasta o beneficio?  
3- Com quem gasta ? 
4- Sabe de pessoas que deveriam receber?  
5- Considera estar em extrema pobreza?  
6- Frequenta o Cras ? 
7- Frequenta o Creas? 
8- Frequenta a UBS ( Postinho) ?  
9- Já trabalhou em emprego formal ?Qual ? 
10-  Já trabalhou em emprego informal ?Qual ? 
11-  Recebe qualquer tipo de apoio da família ? 
12- Recebe qualquer tipo de apoio de instituição religiosa?  
13- Recebe qualquer tipo de apoio da amigos/ vizinhos? 

 

14- Já passou ou encontra-se em situação:  
 

a) Morte em família (     )    b)  acidente (    )      c) despejo (     )     d)  fome  (     ) 

e) mudança residencial  (     )     f)   doenças  (      )    g)  nascimento  (      )   

h) discriminação (      )    i) Desabamento (     )         j) enchente (       )  

 l)maternidade (       )  m) violência domestica (     )  n) Desemprego (       )    

 

15- O que é família ? 
 

16-  Quando vc entende que constituiu família ? 
17-  O fato do cartão do bolsa estar em seu nome tem diferença ? 
18-  Ate quando vc acha que tem que receber o beneficio ? 
19-  O beneficio é obrigação do governo ou direito do cidadão ou não sabe ? 
20-  Em alguma oportunidade já se sentiu desrespeitado, humilhado e 

constrangido? 
21-   Teve alguma dificuldade na relação comescola ? ( escola, creche, cursos) ? 
22-  Teve algumadificuldade na relação com saúde  ?  ( posto de saúde; hospital) 

?                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                 
23- Teve dificuldade na Assistente Social ?(  Cras,  Creas, economia solidária  )?  
24-  Alguém incentiva positivamente e que seus planos irão dar certo? 
25-  Com o que sonha?      


